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RESUMO 

 

O estudo sobre a concepção de meio ambiente é relevante para a compreensão da inter-relação 

entre o homem, o ambiente e o processo educacional. A presente pesquisa teve como objetivo 

identificar as concepções de meio ambiente (MA) dos professores de uma escola pública do 

campo e diagnosticar as práticas pedagógicas em Educação Ambiental (EA) na escola 

municipal Aníbal Pereira Júnior, de Alto Araguaia-MT. Nesse sentido, para orientação desse 

trabalho, formulam-se os seguintes questionamentos: Quais são as concepções em MA dos 

professores? A EA é contemplada nos documentos oficiais da escola? Como acontecem as 

práticas pedagógicas no contexto da EA? Assim, em busca de responder os questionamentos 

elaborados, adotou-se a metodologia de abordagem qualitativa. Os instrumentos utilizados 

foram: análise dos documentos oficiais; observação in loco; oficinas pedagógicas; aplicação de 

questionários investigativos; elaboração de produto educacional. As categorias representativas 

das concepções de MA adotadas para análise das respostas dos professores foram agrupadas 

nas categorias propostas por Malafaia e Rodrigues (2009), divididas em: romântica, utilitarista, 

abrangente, reducionista e socioambiental. A coleta dos dados deu-se por meio de  questionário, 

constituído por 12 questões discursivas, aplicado aos professores participantes da pesquisa. O 

público alvo do estudo foram 06 professores do 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental. Os 

resultados obtidos quanto à análise documental ressaltam a necessidade de formação 

continuada, reformulação do Projeto Político Pedagógico, reflexão acerca das práticas 

pedagógicas sobre o trabalho em EA de forma transversal e interdisciplinar, políticas 

educacionais e currículo escolar. No tocante à observação in loco, ficou evidenciada a 

importância da realização de processos de formação continuada de professores, que possa 

contribuir para as ações de implementação no cotidiano da escola, partindo do viés da EA como 

tema transversal. Quanto às oficinas e questionários investigados, os resultados indicaram 

predominância da concepção socioambiental. Como produto educacional desta dissertação, foi 

elaborado um material de apoio à formação docente, com sugestões e orientações direcionadas 

às reflexões sobre práticas e estratégias pedagógicas e também sobre novas tendências e 

tecnologias em Educação Ambiental.  

 

Palavras-Chave: Educação ambiental; Oficina pedagógica; Formação continuada de 

professores. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

The study of the concept of environment is Very important in the comprehension of the 

relationship between man and the environment, and of the educational process so that the 

subjects to be taught and the teaching approach can be chosen wisely. The objective of this 

master’s thesis is to identify teachers’ concept of environment in order to analyze their teaching 

practice in regard with environmental education in the municipal school Aníbal Pereira Junior 

located in the rural area of Alto Araguaia-MT in Brazil. Therefore we seek to answer three 

research questions: 1) What is the concept of environment held by the teachers of the municipal 

school Aníbal Pereira Junior?; 2) Is environmental education on the syllabus?; 3) How does 

environmental education take place in the school? We employed a qualitative approach in 

which the curriculum was analyzed, classes were observed, workshops were held, and 

questionnaires were filled out. The five categories adopted in the analysis of the teachers’ 

responses were those proposed by Malafaia and Rodrigues (2009) – romantic, utilitarian, 

comprehensive, reductionist and socioenvironmental. The data were collected through a 

questionnaire which consisted of twelve questions answered by the teachers who participated 

in this study. Six teachers from the first to ninth grade were interviewed.  The results from the 

documental analysis showed the need of implementing teacher education programs, 

redesigning the school’s syllabus, reflecting on teaching practices regarding environmental 

education from a transversal and interdisciplinary perspective, and enforcing educational 

policy. The results from the observation of the classes demonstrated the importance of teacher 

education programs to enhance transverse environmental education. The results from the 

workshops and questionnaire revealed a predominance of socioenvironmental conception. The 

final product of this master’s thesis consists in supporting material for teacher education, which 

covers suggestions, guidelines, reflections on teaching practices, teaching strategies, and new 

trends and technologies for environmental education. 

 

Keywords: Environmental Education; Rural areas; Education policy; Syllabus; Environmental 

conception; Teacher education. 
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MEMORIAL 

 

Meu nome é Alexandre Manzale de Macedo, filho de Marli Manzale e Paulo Macedo 

Filho, nascido em Pedreiras-MA. Meus pais não estudaram e por isso sempre insistiram para 

que os filhos estudassem. Fui criado na cidade de Buritama-SP, onde concluí o Ensino 

Fundamental e o Ensino médio, na escola estadual Professor Oswaldo Januzzi, na qual 

participei de diversas feiras de ciências, explicando sobre variados temas, mas, todos ligados 

ao meio ambiente, pois, sempre foi um assunto que me fascinou.  

Esse campo de interesse levou-se a fazer o curso de Biologia na UFMS, Câmpus de 

Três Lagoas-MS. A universidade possuía laboratórios bem equipados, que permitiam a 

realização de experiências nas áreas das Ciências Físicas, Químicas e Biológicas, sempre 

voltadas para o desenvolvimento científico. Nesse contexto, vários professores transformaram 

meu modo de pensar e comecei a participar de um grupo de educação ambiental chamado “GEA 

vida verde”, em que aprendi muito sobre educação ambiental, visto ser um grupo que atuava 

diretamente nas escolas do município de Três Lagoas.  

Sempre tive uma participação efetiva em programas de extensão. Participava de 

cursos, congressos, palestras, programas de iniciação científica e monitoria. Fui bolsista pelo 

CNPQ no laboratório de Fisiologia Vegetal e no laboratório de Ictiologia de 2003 a 2006. 

Trabalhei com levantamento de Ictiofauna junto com à CESP. Esse trabalho foi o tema do meu 

TCC. Por ser de baixa renda, sempre trabalhei como bolsista na universidade e graças a essas 

bolsas pude concluir meus estudos.  

Depois de formado, mudei para Alto Araguaia-MT, onde atuei em diferentes escolas. 

Meu primeiro trabalho foi na escola Estadual Maria Auxiliadora. Lá, atuei como professor 

substituto durante 6 (seis) meses. Logo depois, atuei como professor nas Escolas Municipais 

Jose Inácio Fraga e Adalcy da Conceição Rodrigues, Arlinda Pessoa Morbeck e, atualmente, 

na escola Aníbal Pereira Júnior.   

Trabalhei como tutor no curso de Graduação em Ciências Naturais e Matemática na 

UAB – Universidade Aberta do Brasil, Polo de Alto Araguaia-MT, em regime parcial de 20 

(vinte) horas presenciais.  

Em todo esse período de sala de aula, trabalhei em diferentes projetos educacionais. O 

primeiro, em 2007, projeto “Droga é Uma Droga”, foi direcionado para a atuação de diferentes 

tipos de drogas no corpo como um todo e culminou em uma apresentação teatral.  

Em 2008, desenvolvi um curso de extensão no ensino de Xadrez, no qual os estudantes 

confeccionaram as peças do jogo usando material reciclável. Esse projeto objetivava a 



 

 

melhoraria das notas da disciplina de Matemática dos alunos envolvidos. O projeto foi o tema 

de monografia na UNEMAT, da aluna Maria Auxiliadora Correa Gomes.  

Em 2009, desenvolvi o projeto “Compostagem Aeróbica”, na escola estadual Arlinda 

Pessoa Morbeck, que consistia em reciclar os restos de comida produzidos pelos alunos na 

unidade escolar, usando, para isso, minhocas vermelhas da Califórnia. O projeto foi apresentado 

no campeonato Municipal de Ciências e garantiu o 2º lugar na premiação. Na fase estadual, 

ocupou a 13ª colocação.  

No ano de 2010, na mesma escola, desenvolvi o projeto “Aquaponia”, que tinha como 

objetivo a produção de verduras a partir de uma horta hidropônica, utilizando os resíduos 

produzidos por peixes em um tanque com tilápias. Esse projeto foi apresentado no campeonato 

de ciências, alcançando o 3º lugar na fase municipal e o 23º na fase estadual.  

Em 2011, desenvolvi os projetos “Jornal Escolar” e “Jovens Escritores”, aprovados 

pela Seduc/MT,  também na escola Arlinda Pessoa Morbeck. O primeiro tinha como meta 

melhorar a leitura e compreensão de textos dos alunos dessa unidade escolar; o segundo 

consistiu na elaboração de um livro de poesias, com a finalidade de aumentar o vocabulário dos 

alunos, melhorar o interesse pela leitura e a compreensão de textos.  

Em 2016, foi desenvolvido, na Escola Aníbal Pereira Júnior, o projeto “Conservação 

de Abelhas Jataí”, no qual foi trabalhada a conscientização na preservação de abelhas. O projeto 

consistiu no desenvolvimento de iscas para captura de enxames migratórios, sem a necessidade 

de retirar enxames da natureza. Com ele, os alunos aprenderam o valor da preservação dessa 

espécie na polinização e na produção de mel, que tem alto valor no mercado.  

Por fim, em 2018, fui aprovado no Mestrado do IFG. Na hora de optar pela área e linha 

de pesquisa, escolhi a Educação Ambiental, por ter uma maior afinidade e por acreditar que a 

Educação Ambiental e a educação contribuem para a melhora da qualidade de vida das pessoas. 

Acredito que respeitar o meio ambiente é também respeitar a nossa existência.
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1 INTRODUÇÃO  

 

As últimas décadas têm sido fortemente marcadas pela problemática ambiental em 

nível global, exigindo uma mudança urgente de valores, comportamentos e atitudes. Essas 

modificações mostram-se primordiais e demandam uma essencial transformação das dinâmicas 

sociais em busca da superação dos processos de contínua degradação e exploração da natureza, 

que geram uma perda ambiental progressiva em nosso planeta (TALAMONI et al., 2018).   

O mundo está vivenciando uma crise que envolve aspectos de ordem social, cultural, 

econômica, ética, política, que demandam por uma nova abordagem educacional para 

contemplar essas questões, isso é, com foco na Educação Ambiental (EA), pois, há necessidade 

de que a sociedade volte seu olhar para os problemas ambientais e passe a debatê-los em âmbito 

global. Dessa forma, a EA coloca-se como um dos caminhos para o enfrentamento da crise 

mundial.  

A presente pesquisa objetivou identificar as concepções em Meio Ambiente de 

professores e realizar um diagnóstico das práticas pedagógicas abordando a Educação 

Ambiental na escola municipal Aníbal Pereira Júnior, localizada na zona rural do município de 

Alto Araguaia-MT.  

Especificamente, seus objetivos foram analisar os documentos oficiais da escola no 

que tange a EA; verificar, na prática, o que é proposto; identificar se a EA está presente no 

plano de ensino dos professores e nas ações da escola; organizar material pedagógico para 

oficinas de formação continuada para professores; avaliar os resultados das oficinas aplicadas 

e elaborar um produto educacional. 

A escolha desta pesquisa sustenta-se pelo fato de que é emergente repensar as atitudes 

frente ao meio ambiente, construindo valores que possibilitem novas maneiras de interação dos 

seres humanos com a natureza. Considera-se também que são muitas as dificuldades para a 

inclusão da EA na escola, promovendo reflexões sobre o tema, analisando as políticas públicas, 

focando na formação inicial e continuada de professores, de forma permanente, na práxis 

educativa.  

Mais ainda, a EA se constitui como um instrumento relevante para a transformação 

social, com vistas à construção de novos pilares para o modo de viver e pensar de uma 

sociedade.  

Nessa perspectiva, a discussão ora proposta encontra-se distribuída em sete capítulos.  

O Capítulo 1 traz uma introdução sobre a pesquisa, mostrando seus objetivos, suas 

estruturas e a justificativa da escolha do tema. 
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No capítulo 2, apresentam-se algumas reflexões sobre a Educação Ambiental e seus 

conceitos.  

No capítulo 3, busca-se apresentar uma contextualização histórica da EA no mundo, 

no contexto da legislação brasileira e de outros instrumentos complementares que tratam da 

Educação Ambiental e suas principais competências, buscando colaborar na compreensão da 

inserção de temas relacionados às questões ambientais que promovam a educação ambiental. 

No capítulo 4, apresenta-se um breve panorama legal e histórico da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), dividido em 5 subitens: a BNCC – Ensino Fundamental; a BNCC 

e a EA; a BNCC e a Educação no/do campo; a BNCC e a formação de professores; a formação 

continuada de professores.  

O capítulo 5, corresponde ao percurso metodológico da pesquisa, de natureza qualitativa. 

São apresentados o local, o problema e a caraterização da pesquisa, os instrumentos utilizados 

para a coleta de dados, a análise de dados e as atividades desenvolvidas. 

No capítulo 6, apresentam-se os resultados finais da pesquisa e a análise dos dados. 

Encerrando a dissertação tem-se o Capítulo 7, em que são apresentadas as 

considerações finais e, em seguida, as referências e apêndices, composto pelo Termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE), pelo questionário utilizado para a obtenção dos 

dados e pelo parecer consubstanciado do CEP. 
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2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL: CONCEITOS 

 

Ao tecer reflexões, diálogos e construção de conhecimentos sobre a Educação 

Ambiental (EA), primeiro, é pertinente tentar responder a um questionamento precípuo, qual 

seja, o que é Educação Ambiental? Sabe-se que buscar uma resposta para esta indagação não é 

simples, vez que envolve uma gama de pressupostos e concepções, que, segundo Kist (2010), 

é um campo teórico em construção.  

A trajetória sobre a definição do conceito de EA, segundo Matsushima (1991), possui 

como origem a forma mais remota da palavra, e resgata o sentido conferido a ela, no ato de sua 

criação, retomando o mundo de significados daquele universo subjacente a todas as coisas: a 

natureza, o homem e a cultura. Ao procurar definir o conceito do termo Educação Ambiental, 

a compreensão distinta está, de algum modo, definindo o conjunto Educação Ambiental: 

 
A palavra educação, etimologicamente, significa propiciar o florescimento de 

algo que já está dentro da pessoa, de modo virtual, em estado nascente, e não 

encher de conhecimentos um recipiente vazio (...). A palavra ambiental nos 

remete à ideia daquilo que envolve os seres e as coisas, tanto do meio natural 

como do meio transmutado pelo homem (MATSUSHIMA, 1991, p. 15-16) 

 

Observa-se que as palavras “Educação” e “Ambiental”, apesar de distintas, 

pressupõem, de certa forma, que o processo ensino-aprendizagem está diretamente interligado, 

considerando que a educação propicia o florescimento de um processo evolutivo construtivo e 

consciente do indivíduo para com os seres e as coisas, que ultrapassa o conceito mais simples 

e conservador no tocante ao tratamento sobre o uso racional dos recursos naturais e da 

produtividade dos ecossistemas (BRÜGGER, 1999). 

Observa-se também que Educação Ambiental é um vocábulo composto por um 

substantivo e um adjetivo, que abrange o campo da Educação e o campo Ambiental. Assim, o 

substantivo Educação constitui-se como vital para o vocábulo “Educação Ambiental”, 

permitindo definir os próprios fazeres pedagógicos que são inerentes a esta prática educativa. 

Já o adjetivo Ambiental revela o contexto desta prática educativa, ou, pode-se dizer, o 

enquadramento motivador da ação pedagógica (LAYRARGUES, 2004). 

Segundo Layrargues (2004), o adjetivo ambiental qualifica uma classe de 

características que denominam essa prática educativa, mediante a crise ambiental que permeia 

o planeta. Dentre essas características, cita-se o reconhecimento de que a Educação, 

tradicionalmente, tem sido não sustentável, assim como os demais sistemas sociais, e que, para 

admitir a transição societária rumo à sustentabilidade, é preciso que o termo seja  reformulado. 
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A associação da palavra ambiental, no que concerne à educação, pressupõe que todo 

o processo ensino-aprendizado deve ser desenvolvido à margem desse tema, atuando de forma 

complementar ou alternativamente ao ensino tradicional (GUIMARÃES, 2002; DIAS, 2004). 

Mais do que isso, a almejada mudança de valores e comportamentos reivindica o 

estabelecimento de um processo evolutivo construtivo e consciente, que ultrapasse o conceito 

mais simples e conservador de tratar essencialmente o uso racional dos recursos naturais e da 

produtividade dos ecossistemas (BRÜGGER, 1999). 

De acordo com Layrargues (2004), a Educação Ambiental é:  

 

(...) o nome que historicamente se convencionou dar às práticas educativas 

relacionadas à questão ambiental. Assim, “Educação Ambiental” designa uma 

qualidade especial que define uma classe de características que juntas, 

permitem o reconhecimento de sua identidade, diante de uma Educação que 

antes não era ambiental (LAYRARGUES, 2004, p. 7) 

 

Ao longo dos anos, desde a concepção do termo Educação Ambiental, foram sendo 

construídas inúmeras classificações e denominações que explicitam as concepções, abrangendo 

as práticas e reflexões pedagógicas, relacionadas à questão ambiental. Dentre elas, podem-se 

destacar a educação ambiental política, comunitária, formal, não formal e informal, a educação 

conservacionista, ao ar livre, ecológica, a alfabetização ecológica, ecopedagógica, a educação 

ambiental crítica, transformadora ou emancipatória, a educação no processo de gestão 

ambiental (LAYRARGUES, 2004). 

Porém, esclarece Layrargues (2004) que, apesar de o vocábulo englobar em si os 

atributos mínimos em que os sentidos se diferem da Educação, já não faz mais sentido. Em 

outras palavras, essa diversidade de nomenclaturas já não retrata a educação ambiental, 

emergindo a necessidade de ressignificação de sentidos e dos fundamentos dos diferentes 

posicionamentos político-pedagógicos. Nessa perspectiva, os sentidos identitários dessas 

denominações precisam permitir que o professor possa identificar qual prática pedagógica seja 

mais adequada ao seu cotidiano. 

As diversas trilhas conceituais sobre EA, de acordo com Carvalho (2004, p. 15), não 

são suficientes para “traduzir ou reduzir as múltiplas orientações numa única educação 

ambiental (...)”, destacando que: 

 

(...) a educação constitui uma arena, um espaço social que abriga uma 

diversidade de práticas de formação de sujeitos. A afirmação desta diversidade 

é produto da história social do campo educativo, onde concorrem diferentes 

atores, forças e projetos na disputa pelos sentidos da ação educativa. Por isto, 

por mais que se argumente que a ideia de educação inclui a educação 
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ambiental, dificilmente se poderá reduzir toda a diversidade dos projetos 

educativos a uma só ideia geral e abstrata de educação. O que se arrisca apagar 

sob a égide de uma educação ideal desde sempre ambiental são as 

reivindicações de inclusão da questão ambiental, enquanto aspiração legítima, 

sócio-historicamente situada, que sinaliza para o reconhecimento da 

importância de uma educação ambiental na formação dos sujeitos 

contemporâneos (CARVALHO, 2004, p. 17) 

 

Desta feita, fica claro que não há como agrupar todo o universo educativo em uma só 

ideia, já que a EA permeia os diversos campos do saber e que o homem e suas várias 

experiências, com os diferentes saberes, contribuem para o resgate de um novo saber ambiental 

para o sujeito contemporâneo.  

Ressalta-se que não há como definir educação em um único conceito, mas, em sentido 

mais amplo, pode-se dizer que significa o meio em que os hábitos, costumes e valores de uma 

comunidade são transferidos de pais para filhos e que esta vai sendo construída por meio de 

ocorrências presenciadas e experiências vivenciadas, por cada indivíduo, ao longo da sua vida 

(LOVATO, 2014). 

Pode-se dizer, também, que a educação é um processo de atuação de uma comunidade 

sobre o desenvolvimento do indivíduo, para que este possa atuar em uma sociedade, pronto 

para a busca da aceitação dos objetivos coletivos (OLIVEIRA, 2009). Para essa educação, há 

de se considerar o homem no plano físico e intelectual, consciente das possibilidades e 

limitações, capaz de compreender e refletir sobre a realidade do mundo que o cerca, que possa 

considerar seu papel de transformação social como uma sociedade que supere os obstáculos 

dos dias atuais, na economia, na política, dentre outros, buscando solidariedade entre as pessoas 

e respeitando as diferenças individuais (OLIVEIRA, 2009).  

A educação é um processo dinâmico, no qual as mudanças de paradigmas se renovam 

frente a novos objetivos, particularmente, aqueles de ordem política e econômica,  dentre os 

quais se evidenciam os problemas de cunho ambiental causados pelo homem, que vêm se 

agravando nas últimas décadas pelo desenvolvimento industrial, ocupação antrópica não 

planejada e consumismo exagerado, promotor de resíduos que têm contaminado o solo, o ar, os 

rios e os oceanos de nosso planeta (DIAS, 2004; DUARTE et al., 2017). 

A perspectiva de associar a educação e o meio ambiente deve-se a uma série de 

motivos. Dentre estes, destaca-se a importância da educação enquanto instrumento principal de 

humanização, socialização e direcionamento social, evidenciando que, além de todas as práticas 

sociais, a EA contribui para grandes possibilidades de promover a liberdade ou a opressão, a 

transformação ou a conservação. Fica evidente, sob esta ótica, não ser possível pensar e 
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exercitar a mudança social e ambiental sem integrar a dimensão educacional (SCHEFFER, 

2009). 

Assim, sobre a possibilidade de escolha de um conceito para EA, segundo Cassini e 

Jeffré (2019, p. 75), “(...) Não é razoável, portanto, escolher um conceito fechado, pois a 

natureza vista enquanto processo permite a alusão da construção de alternativas à manutenção 

da vida (...)”. Já do ponto de vista de Freitas (2014), é possível identificar que a natureza está 

mais ligada às nossas ideias do que aos nossos conhecimentos, e ressalta que, quanto mais 

conhecimentos adquiridos acerca da natureza, novas ideias e formas de aprender vão sendo 

construídas ao longo do tempo. Cassini e Jeffré (2019) elucidam que a mediação dos embates 

educacionais e ambientais é uma tarefa árdua, visto que natureza e meio ambiente são conceitos 

complexos, carregados de subjetividades. 

Observa-se variadas definições empregadas nos diferentes setores e modalidades de 

ensino que objetivam caracterizar a educação global dos sujeitos, em que cada ator deve 

contribuir com suas próprias experiências pessoais e pedagógicas, como tem sido o caso das 

abordagens construtivistas no ensino de ciências (BASTOS et al., 2004). Assim, espera-se que 

os sujeitos atuem com responsabilidade na conservação e manejo da biodiversidade em busca 

de melhoria da qualidade de vida.  

Neste sentido, entende-se a EA como um campo de grande interesse para a educação 

contemporânea, e, de acordo com Adams (2005), o conceito de EA assume várias 

interpretações, de acordo com cada contexto, conforme a influência e vivência de cada um. 

Desta forma, dentre os mais variados conceitos de EA, destaca-se a definição entabulada no 

Artigo 1º da Lei nº 9.795/99: 

 

(...) os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 

valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas 

para a conservação do meio ambiente, bem, de uso comum do povo, essencial 

à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (LEI Nº 9.795/1999) 

 

Ao examinar detalhadamente a lei, verifica-se um enfoque conservacionista, que 

posiciona o ser humano como responsável pela sustentabilidade, de forma individual na esfera 

privada e coletiva na esfera pública. Também, fica evidente na lei que a temática ambiental, ou 

mesmo os assuntos ligados a EA, referem-se às relações mais amplas estabelecidas entre os 

seres humanos e o ambiente. Com esse fundamento, a EA pode ser interpretada como um 

processo perene que conduz os indivíduos à aquisição de novos valores e experiências, 

capacitando-os a atuarem na resolução de problemas presentes e futuros (DIAS, 2004). 
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Nas Diretrizes Curriculares Nacionais (Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012), a EA 

é definida como uma atividade intencional da prática social, que deve imprimir ao 

desenvolvimento individual um caráter social em sua relação com a natureza e com os outros 

seres humanos, visando potencializar essa atividade humana com a finalidade de torná-la plena 

de prática social e de ética ambiental.  

Segundo a UNESCO1, a 

 

EA é um processo permanente no qual os indivíduos e a comunidade tomam 

consciência do meio ambiente em que vivem e adquirem conhecimentos, 

habilidades, experiências, valores e a determinação que os tornam capazes de 

agir, individual ou coletivamente, na busca de soluções para os problemas 

ambientais, presentes e futuros (UNESCO, 1987) 

 

Pacheco e Faria (1992) definem a EA como conhecimento das estruturas, de 

composição e da funcionalidade da natureza, das interferências do que o homem produziu sobre 

esta estrutura, essa composição e essa funcionalidade. 

Para Sato (2003), a EA é um processo de reconhecimento de valores e clarificação de 

conceitos, objetivando o desenvolvimento das habilidades e modificando as atitudes em relação 

ao meio, para entender e apreciar as inter-relações entre os seres humanos, suas culturas e seus 

meios biofísicos. Também cabe destacar que a EA marca uma nova função social da educação; 

ela não constitui somente uma dimensão ou um eixo transversal, mas, também é responsável 

pela transformação da educação como um todo, em busca de uma sociedade sustentável 

(PHILIPPI et al., 2005). 

Dias (2004) explica que todas as definições de EA são complementares, vez que 

compartilham a proposta de tentarem conduzir processos educativos voltados não somente à 

aquisição de conhecimentos, mas, também, para a formação da consciência crítica, o 

desenvolvimento de habilidades e competências que fomentem uma mudança de 

comportamentos no tocante às ações sustentáveis. 

Observa-se que não é possível definir EA em um único conceito, visto ser um campo 

teórico em evolução, que não pode ser reduzido ou simplificado, considerando sua diversidade 

conceitual e sua complexa relação sociedade-natureza, e que a educação deve acontecer durante 

o processo de aprendizagem e não apenas na mudança do comportamento do homem. Nesse 

sentido, busca-se o estabelecimento de um processo evolucional construtivo e consciente, que 

possa transpor para além do uso racional dos recursos naturais. 

                                                 
1  A definição de EA, de acordo com a UNESCO, se encontra disponível em: 

http://www.mma.gov.br/port/sbf/dap/educamb.html. Acesso em: 26 set. 2020. 

http://www.mma.gov.br/port/sbf/dap/educamb.html
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A EA é um processo complexo que deve ser abordado, construído junto com as fases 

de desenvolvimento do indivíduo, para que este, por sua vez, possa compreendê-la em sua 

amplitude, e que na teia da vida cada elo é frágil, e quando se retira um desses elos da teia, gera 

uma consequência no todo, que é composto pelos nós. 

O próximo capítulo constitui-se da contextualização da Educação Ambiental no 

mundo e no Brasil. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO MUNDO E NO 

BRASIL 

 

No contexto da presente pesquisa, uma perspectiva histórica mostra-se relevante. 

Sobre o surgimento da questão ambiental, Cassini e Jeffré (2019) esclarecem que ocorreu, em 

determinado momento histórico, um aumento das críticas aos efeitos da interferência do homem 

na natureza,  vigentes ainda hoje. 

No início, as questões ambientais restringiam-se a poucas pessoas, pesquisadores e 

países, mas, com o passar dos anos, o discurso foi sendo expandido para um leque maior da 

sociedade e do mundo. Isso se deu a partir da realização de conferências internacionais e 

nacionais sobre o meio ambiente, em um momento marcado pelo fortalecimento mundial dos 

movimentos ambientalistas e pela multiplicação vertiginosa do número de Organizações Não 

Governamentais (ONG) (CASSINI; JEFFRÉ, 2019).  

Sob esse ponto de vista, Reigota (2009) ilustra que a EA tem uma história quase oficial, 

interligada com as conferências mundiais e com os movimentos sociais em todo o planeta. 

Lembra, ainda, que foi preciso uma intensa atividade de pesquisadores e pessoas,  que 

trabalharam ativamente nesse sentido, para que a EA fosse inserida no contexto da gestão 

ambiental.  

O exame de como a história da EA se desenrolou em âmbito nacional e mundial 

constitui um elemento crucial na compreensão do tema. Nesse diapasão, serão apresentados, a 

seguir, alguns dados históricos que visam colaborar na compreensão da inserção do tema 

ambiental na educação. 

O marco nas ciências naturais ocorreu no ano de 1859, quando Charles Darwin 

publicou o livro “A origem das espécies”. A obra buscou explicar a origem, transformação e 

perpetuação das espécies ao longo do tempo, a partir da seleção natural. No ano de 1863, o 

biólogo britânico Thomas Huxley, no ensaio intitulado “Evidence as to man’s place in nature” 

(Evidências sobre o lugar do homem na natureza), discutiu sobre a interdependência e sintonia 

entre os seres vivos (DIEGUES, 2001). 

No ano seguinte, o diplomata americano George Perkin Marsh, em seu livro “Man and 

nature: physical geography as modified by human action” (O homem e a natureza: a geografia 

física modificada pela ação do homem), teceu reflexões sobre os sinais de degradação do meio 

ambiente devido à ação antrópica, e mencionou a percepção errônea e equivocada que se tem 

da natureza como algo a ser degradado e consumido (DIEGUES, 2001).  



23 

 

Em março de 1872, o Congresso dos Estados Unidos da América criou o Parque 

Nacional de Yellowstone, sendo o primeiro parque nacional do mundo, criado a partir do 

princípio preservacionista (DIEGUES, 2001). De acordo com os relatos de Dias (2013), nos 

idos de 1920, nos Estados Unidos, havia cerca de 20% de floresta primitiva; no Brasil, o pau-

brasil já era considerado extinto e ainda não havia sido aprovado um Código Florestal. 

Foi no ano de 1934 que as autoridades brasileiras começaram a detectar os efeitos 

negativos do modo extensivo das formas de utilização da terra com o gado, a cafeicultura e a 

silvicultura, mas, somente em 1965 foi instituído o “Código Florestal Brasileiro”. Após a 

publicação do documento, criou-se a 1ª Unidade de Conservação do Brasil, o Parque Nacional 

de Itatiaia, localizado na divisa de Minas Gerais com o Rio de Janeiro (DIAS, 2013).  

Segundo Cascino (2000), a década de 1940 foi marcada por grandes conflitos políticos 

e sociais, os quais, de alguma maneira, influenciaram nas discussões e no desenvolvimento da 

temática. Dentre eles, ressaltam-se a Segunda Guerra Mundial, o bombardeamento de 

Hiroshima e Nagasaki, feito pelos Estados Unidos contra o Japão, e a Guerra Fria.  

Em Londres, na década de 1950, surgiram os primeiros sinais da degradação 

ambiental, o smog2, causando a morte de 1.600 pessoas, levando o governo inglês a criar e 

aprovar a Lei do Ar Puro (DIAS, 2013). Já a década de 1960 foi marcada pelas respostas aos 

conflitos políticos e sociais que emergiam no cenário mundial. Cascino (2000) destaca que os 

movimentos que surgiram nesse período contribuíram para a transformação da humanidade, 

dentre eles, as manifestações contra a Guerra Fria e a corrida armamentista-nuclear, o 

movimento dos hippies, o movimento do feminismo, o movimento negro, o pacifismo, a 

libertação sexual, drogas e rock-and-roll. 

No ano de 1962, a bióloga Rachel Carson publicou o livro “Silent Spring” (Primavera 

silenciosa), reconhecidamente um clássico na história do movimento ambientalista, 

apresentando os primeiros alertas mundiais para o agravamento dos impactos ambientais, com 

o uso de pesticidas, considerados poluentes químicos, e suas consequências na perda de 

qualidade de vida dos ecossistemas e da população (DIAS, 2013). 

Nessa época, já havia a necessidade de reflexão acerca da questão ambiental e, 

principalmente, de uma mudança de pensamento. Em 1965, na Conferência em Educação, na 

Universidade de Keele, na Grã-Bretanha, surgiu o conceito “Environmental Education” 

(Educação Ambiental), objetivando dar um enfoque educativo entre as ciências naturais e as 

ciências sociais (DIAS, 2013). 

                                                 
2 Smog é o termo usado para definir o acúmulo da poluição do ar em cidades que forma uma grande neblina de 

fumaça no ambiente atmosférico perto da superfície. 
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Para Kist (2010, p. 27), a utilização desse termo já apontava a emergência da EA 

“como uma educação com enfoque nos problemas ambientais e sua importância como 

instrumento de sensibilização e preparo para o enfrentamento da crise ambiental que se 

apresentava”. E Brügger (2004) salienta que a introdução do adjetivo ambiental à educação 

indica o reconhecimento da educação tradicional como uma educação “não ambiental”. 

No ano de 1968, no Reino Unido, um grupo de cientistas de várias áreas começa a se 

reunir em Roma para debater sobre a crise ambiental, o mundo industrializado e o crescimento 

populacional no mundo. Instala-se, naquele país, o Conselho de Educação Ambiental, 

conhecido como o Clube de Roma, com a finalidade de estudar formas e ações que 

oportunizassem o equilíbrio ambiental. O Clube de Roma, em 1972, publicou o documento 

“Limites de crescimento”, com o propósito de apontar como seria o futuro da humanidade se 

não houvesse transformações bruscas de comportamento e mentalidade (DIAS, 2013).  

Neste mesmo ano de 1972, na cidade de Estocolmo, na Suécia, ocorreu a primeira 

tentativa governamental de harmonizar as relações homem-natureza, na Conferência Mundial 

sobre o Homem e o Meio Ambiente. Esse evento foi realizado pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) e reuniu representantes de 113 países. Desse evento resultou um dos documentos 

mais relevantes para o movimento ambientalista, a “Declaração sobre o Ambiente Humano.” 

Neste mesmo ano, a ONU criou o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (DIAS, 

2013).  

No Brasil, em 1973, foi instituído o primeiro organismo brasileiro de gestão ambiental, 

a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), no âmbito do Ministério do Interior. Destaca-

se que, por motivos políticos, ainda não era possível se trabalhar a EA no espaço escolar 

(RUFINO; CRISPIM, 2015).  

Em 1975, ocorreu a Conferência de Belgrado, organizada pela UNESCO, com a 

participação de 65 países, promovendo um encontro Internacional de Educação Ambiental 

(PIE), em que foram estabelecidos objetivos, conteúdos e métodos para que a EA pudesse ser 

desenvolvida de forma contínua, multidisciplinar e integrada às questões mundiais (GARCEZ, 

2004).  

A Conferência de Belgrado ocorrida na Sérvia, em 1975, deu origem à “Carta de 

Belgrado”. Esse documento, segundo Dias (2013, p. 80), indicava “a necessidade do exercício 

de uma nova ética global que proporcionasse a erradicação da pobreza, da fome, do 

analfabetismo, da poluição e da dominação e exploração humana”. Esses debates foram de 

grande importância para o desenvolvimento da temática; os conceitos ainda eram bastante 
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cristalizados, reducionistas e cartesianos, não existia ainda uma ligação do homem com o 

ambiente. Para Dias (2013), a evolução dos conceitos de EA: 

 

(...) esteve diretamente relacionada à evolução do conceito de meio ambiente,  

e ao modo como este era percebido. O conceito de meio ambiente, reduzido 

exclusivamente a seus aspectos naturais, não permitia apreciar as 

interdependências nem a contribuição das ciências sociais e outras à 

compensação e melhoria do ambiente humano (DIAS, 2013, p. 98) 

 

No ano de 1977, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO) organizou, em parceria com a ONU, através do Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), um importante momento para a EA: a 1ª Conferência 

Intergovernamental sobre Educação Ambiental, em Tbilisi na Geórgia. Nesse evento, foi 

apresentada a 1ª fase do Programa Internacional de Educação Ambiental, com origem na 

Conferência de Belgrado, definindo os objetivos, características e as estratégias a serem 

tomadas pelo programa, sinalização para os países membros pela inclusão da EA na educação 

escolar (DIAS, 2013).  

Esta conferência tornou-se marco para a EA, pois, nela, houve a concretização dos 

debates sobre a EA e a definição do conceito de EA (DIAS, 2013). Para Cassini e Jeffré (2019, 

p. 79), a partir da Conferência de Tbilisi, “A educação passa a ser o vetor primordial para o 

meio ambiente sustentável, caminho possível num processo dinâmico e em permanente 

construção. Esse processo deve, portanto, propiciar a reflexão, o debate e a sua própria 

modificação (...)”. 

Segundo Dias (2013, p. 98), nesse evento, a EA foi definida como “uma dimensão 

dada ao conteúdo e a prática da educação, orientada para a resolução dos problemas concretos 

do meio ambiente, através de um enfoque interdisciplinar de uma participação ativa e 

responsável de cada indivíduo e da coletividade”.  

Para o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 1997), a Conferência de Tbilisi foi:  

 

(...) o ponto de partida de um programa internacional de educação ambiental, 

conforme o desejo unânime dos Estados-Membros. Contribuiu, 

particularmente, para especificar a natureza da educação ambiental, definindo 

seus objetivos, características e estratégias pertinentes, tanto no âmbito 

nacional quanto internacional. A Conferência de Tbilisi concluiu também que 

a educação ambiental - elemento essencial de uma educação global e 

permanente, voltada para a solução dos problemas e com a ativa participação 

de todos - contribuirá para orientar os sistemas de educação no sentido de uma 

idoneidade maior, maior realismo e maior interpenetração com o meio natural 

e social, visando facilitar o bem-estar das comunidades humanas (MMA, 

1997, p. 154).  
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Maiakovski (1998, p. 40) destaca que foi nos anos de 1980 que o Brasil conquistou 

“as bases legais para o casamento oficial entre a educação e a defesa do meio ambiente. O país 

ganhou novas leis ambientais que estão entre as mais avançadas do mundo, mas também 

vivenciou uma dura realidade social, com reflexos na educação (...)”. 

Segundo Kist (2010), foi nos anos de 1980 que o Brasil, em meio às transformações 

políticas, sociais e culturais, firmou compromisso com a educação nacional frente à questão 

ambiental. Por intermédio do Parecer n° 819/85, o MEC estabelece a inclusão de conteúdos 

ecológicos nos currículos escolares de 1º e 2° graus; e do parecer n° 226/87, determina a 

inserção da EA, demonstrando a preocupação da educação com as questões ambientais e a 

formação da consciência ecológica do educando. 

Em 1981, foi sancionada a Lei 6.938, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, e cria o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). Nesse mesmo ano, foi 

promulgada a Lei Federal n° 6.902, que estabeleceu novos tipos de áreas de preservação 

ambiental, entre as quais as Estações Ecológicas, destinadas à realização de pesquisas e à 

educação ambiental. 

Em 1984, a plenária do CONAMA sugeriu o debate de uma proposta de diretrizes para 

a ação neste setor. Nessa mesma direção, em 1985, a SEMA elaborou um documento que 

avaliava o desenvolvimento da EA do país em três níveis: formação de quadros técnicos, 

educação formal e educação da comunidade (MAIAKOVSKI, 1998). 

No ano seguinte, 1986, a SEMA organizou, em Brasília, o primeiro seminário sobre 

"Universidade e Meio Ambiente", que se repetiram nos anos de 1987,1988,1990 e 1992. No 

evento ocorrido em 1986, foi apresentado um levantamento realizado junto a 21 universidades 

públicas sobre cursos que introduziam a temática ambiental e a conclusão foi de que o tema era 

tratado, sobretudo, no âmbito da Biologia: 13 cursos eram ligados às Ciências Biológicas, dois 

à engenharia, um à área de sensoriamento e seis cursos em Ecologia, no nível de pós graduação 

(MAIAKOVSKI, 1998). 

Já em 1987, antes da reunião de Moscou, que avaliou os 10 anos da 1ª Conferência 

Intergovernamental sobre Educação Ambiental em Tbilisi, o Conselho Federal de Educação 

(CFE), órgão de formulação da política educacional, aprovou o Parecer 226/87, que representa 

um documento de grande importância na história da EA, pois, realça a urgência da introdução 

da EA, propondo início na escola, por uma abordagem interdisciplinar, posicionando a 

população em relação a fenômenos ou circunstâncias do ambiente, sugerindo  a criação de 
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Centros de Educação Ambiental nos Estados, para atuarem como polos irradiadores 

(MAIAKOVSKI, 1998). 

Em 05 de outubro de 1988 foi promulgada a Constituição da República Federativa 

Brasileira (CF/1988), comumente conhecida como constituição cidadã. O seu Título VIII – Da 

Ordem Social, no Capítulo VI, relativo ao meio ambiente, traz no Artigo 225, § 1º,  inciso VI, 

o indicativo de promoção da EA em todos níveis de ensino (CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988).  

Na Constituição Federal de 1988, é garantido o direito constitucional de todos os 

cidadãos brasileiros terem acesso à EA. Consta no Artigo 225º, § 1°, inciso VI, que o Estado 

tem o dever de “promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente”. A CF/88 assegura, ainda, que 

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). Segundo Silva (2008), para assegurar a 

efetividade desse direito, é incumbido ao Poder Público, entre outras providências, promover a 

EA em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 

ambiente. A EA torna-se, então, um dever do Estado.  

No ano de 1989, por meio da Lei 7.735, foi criado o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente (IBAMA). No mesmo ano, em São Paulo, foi realizado o I Fórum de Educação 

Ambiental, objetivando a elaboração de uma definição de EA. Nesse Fórum, chegou-se à 

conclusão de que a EA não poderia se circunscrever aos limites de uma única disciplina, mas, 

que deveria se apropriar dos espaços das disciplinas já existentes nos currículos (DIAS, 2013). 

Em 1991, com a publicação da Portaria nº 678/91, o MEC determinou que a EA fosse 

inserida em diversas modalidades do ensino e que fosse implementada a formação de 

professores. Ainda no mesmo ano, a Portaria nº 2421/91 instituiu um grupo de trabalho de EA, 

visando à elaboração de uma proposta de atuação do MEC, para o ensino formal e não-formal, 

para ser apresentado na conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU 

(GARCEZ, 2004; PASQUALI, 2004). 

No ano de 1992, ocorre a Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Unced), também conhecida como RIO-92, com a participação de 170 países, 

sendo considerada a maior conferência já realizada no âmbito da ONU. Nessa conferência, 

foram aprovados documentos e tratados, como a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio 
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Ambiente e Desenvolvimento, Convenção sobre Mudanças Climáticas, Declaração de 

Princípios de Florestas, Convenção da Biodiversidade e a Agenda 21 (BARBIERI, 2003). 

De acordo com Dias (2013), nessa conferência, se reconhece a insustentabilidade do 

modelo de desenvolvimento em vigência há época e nomeia-se de Agenda 21 um Plano de 

Ação para a sustentabilidade humana a ser buscado e reconhece-se a Educação Ambiental como 

o processo de promoção estratégico desse novo modelo de desenvolvimento (DIAS, 2013, p. 

50).  

No Brasil, o progresso da EA, em termos legais, ocorreu em 1996, momento em que 

Ministério da Educação (MEC), Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 

Amazônia Legal (MMA), com a interveniência do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), 

e o Ministério da Cultura (Minc) elaboraram o Programa Nacional de Educação Ambiental 

(PRONEA) (RUFINO; CRISPIM, 2015). Esse programa tem por objetivo a promoção da EA 

em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para garantir o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

No ano de 1996 foi sancionada a Lei nº 9.394, que instituiu a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, assegurando, em seu Artigo 32, inciso II, como exigência ao Ensino 

Fundamental, a “compreensão ambiental natural e social do sistema político, da tecnologia, das 

artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade” (RUFINO; CRISPIM, 2015).   

Segundo Rufino e Crispim (2015), em dezembro de 1997, em Kyoto, no Japão, ocorreu 

a Conferência das Partes COP-3, um momento de revisão, discussão e troca de informação entre 

os países signatários da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima, 

evento que culminou na assinatura do Protocolo de Kyoto, no qual países mais industrializados 

se comprometiam em reduzir suas emissões de gases estufa.  

No Brasil, outras atividades também foram desenvolvidas, como a “Conferência 

Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente”, a implementação de “Salas Verdes”, “Redes 

de Educação Ambiental” e de “Coletivos Educadores” (DEBONI; MELLO, 2007). 

O Ministério da Educação (MEC), em 1997 e 1998, publicou os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), que têm como objetivo apontar metas qualitativas que buscam 

auxiliar o professor na tarefa de formação do aluno.  

Também em 1998 ocorreu a Conferência de Thessaloniki, na Grécia, que, segundo 

Dias (2013), contribuiu para reforçar a necessidade da construção de uma nova ética global, 

que retire o eixo econômico da centralidade das ações no mundo, e primando pela melhoria dos 

métodos educacionais para serem trabalhados em prol do meio ambiente. 
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Em seguida, em 1999, foi publicada a Política Nacional de Educação Ambiental, 

regida pela Lei nº 9.795 (RUFINO; CRISPIM, 2015), regulamentando a EA no Brasil e 

dispondo sobre a necessidade de formação dos professores de forma a atender aos pressupostos, 

como também os princípios básicos e objetivos fundamentais apontados na lei.  

A Lei nº 9.795/99 reconhece a EA como componente permanente e essencial da 

educação nacional, distinguindo seu caráter formal e o não formal, obrigando o Poder Público, 

em todas as suas esferas, a incentivá-la (artigos 3º e 13), determinando, ainda, que é dever dos 

Estados e Municípios, na esfera de sua competência e áreas de jurisdição, definir diretrizes, 

normas e critérios para a EA dentro das diretrizes da referida lei (art. 16), sendo que sua 

aprovação coloca o Brasil como o primeiro país da América Latina a apresentar uma política 

nacional específica (MILARÉ, 2013).  

No ano de 1999, foi realizada, em Brasília, a 1ª Conferência Nacional de Educação 

Ambiental (CNEA), contando com 2.868 participantes. Esse evento foi um marco, visto que 

mobilizou educadores, estudantes e autoridades de todo o país. Nesse mesmo ano, o MEC 

divulgou os novos PCN, introduzindo o meio ambiente nas temáticas transversais (DIAS, 

2013).  

Para Rufino e Crispim (2015), a instituição dessa modalidade educacional, assegurada 

na Lei nº 9.795/99, é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo 

estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 

em caráter formal ou não, sendo que todos têm direito a ela. 

O Programa Nacional de Formação de Educadores ambientais (PROFEA) foi 

instituído em 2006, pela Diretoria de Educação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente 

(DEA/MMA), com base nos princípios contidos na Política Nacional de Educação Ambiental 

e no Programa Nacional de Educação Ambiental.   

O PROFEA orienta as ações da sociedade e do governo, gerando e estimulando uma 

dinâmica que interligue os processos nacionais, contribuindo para a construção de sociedades 

sustentáveis, qualificando as políticas públicas federais de EA. A concepção de educação 

proposta pelo PROFEA tem como base a educação libertária e emancipatória de Paulo Freire, 

na Educação Popular, nas práticas dos movimentos sociais, nas teorias sociais e no 

ambientalismo, reconhece o direito à participação e o caráter político da educação (KIST, 

2010).  

Em 2012, ocorreu no Rio de Janeiro a Rio+20, cujos objetivos vislumbravam: 1) 

assegurar um comprometimento político com o desenvolvimento sustentável; 2) avaliar o 

progresso e as lacunas existentes para a implementação dos principais resultados decorrentes 
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de encontros sobre desenvolvimento sustentável; e 3) abordar novos desafios emergentes. O 

documento final da conferência, intitulado “O futuro que nós queremos”, carrega promessas, 

muitas delas não cumpridas pelos países desde a ECO-92 (RUFINO; CRISPIM, 2015).  

No Brasil, em 2012, o Plano Nacional de Educação – PNE estabeleceu, para o decênio 

2011-2020, em seu Artigo 2°, inciso VI, diretrizes para a promoção da sustentabilidade 

socioambiental. No mesmo ano, foi sancionada a Lei nº 12.651, que dispõe sobre a vegetação 

nativa, alterando e revogando leis anteriores (RUFINO; CRISPIM, 2015).  

No ano de 2015, a ONU propôs aos países membros uma nova agenda de 

desenvolvimento sustentável para o período 2015-2030, a Agenda 2030, composta pelos 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, de forma que esses países 

atinjam o desenvolvimento sustentável em todos os âmbitos. Os objetivos abarcam questões 

que vão desde a erradicação da pobreza ao consumo sustentável, passando pela igualdade de 

gênero, combate às mudanças climáticas, saúde e educação. 

Nessa perspectiva, para que a educação alcance o caminho do desenvolvimento 

sustentável, deve haver uma profunda transformação na forma de pensar e agir. Para que os 

indivíduos possam engajar-se com as questões de sustentabilidade, inclusive as descritas nos 

ODS, a educação deve ser transformada, agregando conhecimentos, habilidades, valores e 

atitudes (UNESCO, 2017). 

No que concerne a ações mais recentes, no ano de 2019 foi lançado um documento 

intitulado “Avaliação e monitoramento de políticas públicas de educação ambiental no Brasil: 

transição para sociedades sustentáveis 3”, pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 

parceria com a Secretaria Executiva da Articulação Nacional de Políticas Públicas de Educação 

Ambiental (ANPPEA).  

O documento busca contribuir para a formação de formadores, propiciando diálogos, 

reflexões e construção de conhecimentos sobre monitoramento, avaliação e indicadores de 

políticas públicas de EA, de transição para sociedades sustentáveis a partir dos 27 indicadores, 

bem como criar um banco de dados nacional piloto. E também, constitui um importante 

subsídio à formulação e implementação de políticas públicas de EA, assim como o seu 

monitoramento, avaliação e revisão. 

Assim, vai sendo construída a EA, com um múltiplo arcabouço legal, cujos conceitos, 

historicamente, diversificam-se e evoluem, mas, ainda possuindo como núcleo central a 

                                                 
3 O documento está disponível em:  

https://www.researchgate.net/publication/337297399_Avaliacao_e_monitoramento_de_politicas_publicas_de_e

ducacao_ambiental_no_Brasil_transicao_para_sociedades_sustentaveis. Acesso em 13 out. 2020. 

https://www.researchgate.net/publication/337297399_Avaliacao_e_monitoramento_de_politicas_publicas_de_educacao_ambiental_no_Brasil_transicao_para_sociedades_sustentaveis
https://www.researchgate.net/publication/337297399_Avaliacao_e_monitoramento_de_politicas_publicas_de_educacao_ambiental_no_Brasil_transicao_para_sociedades_sustentaveis
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compreensão da relação do homem com os outros seres e elementos do meio ambiente. Sob 

este prisma, ficou claro que a EA também é educação e que ações a serem consideradas 

englobam várias dimensões: social, cultural, política, econômica e outras, que fazem parte da 

vivência humana, em busca da construção de uma sociedade preocupada com a conservação, 

recuperação e melhoria do ambiente. 

O próximo capítulo, apresenta um breve panorama legal e histórico da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), visto que a BNCC possui função primordial de direcionar as 

aprendizagens que os alunos devem desenvolver nas escolas, desde a Educação Infantil até o 

Ensino Médio, estabelecendo a EA como tema transversal. 
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4 A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: BREVE PANORAMA LEGAL E 

HISTÓRICO 

 

O início das reflexões sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) requer que 

se revisite o texto da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), onde é assegurada a educação 

como direito fundamental, compartilhado entre Estado, família e sociedade. O artigo 205 

estabelece que “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

Nesse sentido, para atender essas finalidades descritas na esfera da educação escolar, 

o próprio texto constitucional, mais precisamente seu artigo 210, determina a criação de uma 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o ensino fundamental:  

 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais 

e artísticos, nacionais e regionais. 

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.  

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 

assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas 

maternas e processos próprios de aprendizagem (CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). 

 

A BNCC encontra-se pautada na Carta Magna (CF/1988) e na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) nº 9.394, de 1996 que em seu artigo 9º, inciso IV, assegura que a União 

incumbir-se-á de: “(...) estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, competências e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o 

Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar 

formação básica comum” (LEI nº 9.394/1996 / BRASIL, 1996).  

Uma rápida análise nesse artigo da LDB possibilita identificar que há dois conceitos 

chaves para a proposição da questão curricular no país, o primeiro, previsto na CF/1988, 

esclarece a ligação entre o que é básico-comum e o que não é em matéria curricular; em outras 

palavras, as competências e diretrizes são comuns, mas, os currículos são diversos. No segundo 

conceito está relacionado à questão do foco do currículo. Sendo assim, ao citar que os conteúdos 

curriculares estão a serviço do desenvolvimento de competências, a LDB delineia a definição 

das aprendizagens essenciais, e não somente dos conteúdos mínimos a serem ensinados.  



33 

 

Com um olhar atento à LDB 9.394/1996, é possível detectar que a temática entre o que 

é básico-comum e o que é diverso volta a ser mencionada, agora no artigo 26: 

 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 

médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 

sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 

diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e dos educandos (LEI Nº 9.394/1996).  

 

De acordo com essa orientação, a LDB 9.394/1996 propiciou uma concepção de 

conhecimento curricular a partir do âmbito local, social e individual de uma unidade escolar e 

de seus alunos, contribuindo, ainda, para fomentar as diretrizes curriculares delimitadas pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE) na década de 1990 e, mais tarde, com sua revisão nos 

anos 2000.   

No ano de 2010, o CNE promulgou novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), 

permitindo a ampliação e a organização do conceito de contextualização, como “a inclusão, a 

valorização das diferenças e o atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, resgatando e 

respeitando as várias manifestações de cada comunidade” (DIRETRIZES CURRICULARES 

NACIONAIS, 2010). 

Buscando compreender a trajetória da legislação que embasa a BNCC, chega-se ao 

ano de 2014, período em que houve a promulgação do Plano Nacional de Educação (PNE), ou 

seja, da Lei nº 13.005/2014, que prevê, em seu artigo 7.1:  

 

Art. 7.1. (...) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa 

[União, Estados, Distrito Federal e Municípios], diretrizes pedagógicas para a 

educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos(as) alunos(as) para cada 

ano do Ensino Fundamental e Médio, respeitadas as diversidades regional, 

estadual e local (LEI Nº 13.005/2014).  

 

Em consonância com os marcos legais mencionados, observa-se que o PNE reitera a 

relevância de uma base nacional comum curricular para o Brasil, direcionada para a 

aprendizagem como tática para promoção da qualidade da Educação Básica em todas as etapas 

e modalidades.  

No ano de 2017, a LDB sofreu alterações por força da Lei nº 13.415/2017. Conforme 

artigo 35-A: “A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem 

do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação [...]”. Já o artigo 36, 

§1º estabelece que: “A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas 
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competências e habilidades será feita de acordo com critérios estabelecidos em cada sistema de 

ensino” (LEI Nº 13.415/2017). 

Como se pode-se observar, a partir dessas alterações, diversas são as maneiras para 

designar o que vem a ser “comum”, em outras palavras, “os estudantes devem aprender na 

Educação Básica, o que inclui tanto os saberes quanto a capacidade de mobilizá-los e aplicá-

los” (LEI Nº 13.415/2017).  

Após um rápido panorama da legislação que fundamenta a BNCC, verifica-se que a 

propositura de elaboração de um currículo nacional para a Educação Básica não é recente; é um 

processo histórico das políticas públicas e requer, como afirma Paziani (2017), a participação, 

o posicionamento crítico e o diálogo de todos os seguimentos da sociedade. Nesta senda, 

entende-se, a partir do exposto pelo autor que há a necessidade de um diálogo e um olhar crítico 

acerca da BNCC.  

A BNCC para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental foi aprovada e homologada 

no dia 22 de dezembro de 2017, por intermédio da Resolução n° 2 do Conselho Nacional de 

Educação – Conselho Pleno (CNE/CP), porém, a parte referente ao Ensino Médio foi 

homologada e entregue ao CNE/CP em 2018. 

A BNCC (2017) se apresenta na parte introdutória como um documento de:  

 

(...) caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 

aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados 

seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o 

que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 

normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 

1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 

nº 9.394/1996), e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos 

que visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica (DCN) (BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR, 2017, p. 7). 

 

Assim como a Lei nº 9.394/1996, a BNCC é um documento que possui força 

normativa, que objetiva estabelecer um conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais, indicando conhecimentos e competências que se espera que todos os estudantes 

desenvolvam ao longo da Educação Básica. 

A implementação da BNCC divide opiniões em relação às questões relacionadas a 

avanços e retrocessos, críticas sobre o tema emergem de vários setores, como da academia e do 

Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior. Neste sentido, para o 
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Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior4, a BNCC traz em seu 

bojo tendências internacionais de centralização curricular que são utilizadas por países 

capitalistas, almejando o controle político-ideológico do conhecimento, possibilitando que 

avaliações sejam efetuadas de forma externa às unidades escolares, trazendo como 

consequência a responsabilização individual, mais especificamente dos professores e gestores, 

pelos resultados da aprendizagem (sucesso ou fracasso), menosprezando as reais condições da 

educação (infraestrutura nas escolas e condições de trabalho docente).   

De outra feita, a BNCC é defendida por alguns atores do cenário político educacional 

do Brasil como um direcionamento de grande importância na busca pela garantia do direito à 

aprendizagem e à equidade educacional (OLIVEIRA, 2017; GUIMARÃES, 2016). Nesta seara, 

sendo a Base um documento que “apresenta os direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento que devem orientar a elaboração de currículos para as diferentes etapas de 

escolarização” (BASE NACIONALCOMUM CURRICULAR, 2016, p. 24), ela se consolida 

como um documento norteador dos currículos em âmbito nacional.  

Sendo este cenário fértil e com o intuito de corroborar com as inúmeras reflexões sobre 

a problematização do que está sendo “(im)posto”, há de se considerar que o documento se 

justifica como um marco legal, com impactos gerados5 em diferentes segmentos do campo 

educacional, como na elaboração dos materiais didáticos, na re(elaboração) dos currículos, nos 

processos de ensino e aprendizagem, gestão, nas avaliações educacionais, no projeto político-

pedagógico (PPP), trazendo para o debate a Educação Ambiental, a formação e a atuação de 

professores a partir da propositura da BNCC, vez que serão necessárias novas diretrizes 

normativas, a ressignificação da prática docente e sua adaptação ao projeto político em curso 

(SASSAKI, 2019).  

 

4.1 A BNCC – Ensino Fundamental 

 

A BNCC – Ensino Fundamental traz uma abordagem pedagógica específica da 

Educação Infantil visando à progressão das múltiplas aprendizagens, articulando o trabalho 

com as experiências anteriores e valorizando as situações lúdicas de aprendizagem. 

De acordo com a BNCC (2017): 

                                                 
4  A nota emitida sobre a BNCC se encontra disponível em: http://portal.andes.org.br/imprensa/noticias/imp-ult-

2053556448.pdf. Acesso em: 20 jun. 2020. 
5  As principais mudanças constantes da BNCC podem ser encontradas em: 

https://blog.portabilis.com.br/mudancas-da-bncc-2020/. Acesso em: 13 jan. 2021. 

 

http://portal.andes.org.br/imprensa/noticias/imp-ult-2053556448.pdf
http://portal.andes.org.br/imprensa/noticias/imp-ult-2053556448.pdf
https://blog.portabilis.com.br/mudancas-da-bncc-2020/
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Tal articulação precisa prever tanto a progressiva sistematização dessas 

experiências quanto o desenvolvimento, pelos alunos, de novas formas de 

relação com o mundo, novas possibilidades de ler e formular hipóteses sobre 

os fenômenos, de testá-las, de refutá-las, de elaborar conclusões, em uma 

atitude ativa na construção de conhecimentos (BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR, 2017, p. 57). 

 

A BNCC (2017) define dez competências gerais com base nas aprendizagens 

essenciais para garantir uma formação integral, que servirão de orientação para o trabalho das 

escolas e dos professores em todos os anos e componentes curriculares. São elas: conhecimento; 

pensamento científico, crítico e criativo; repertório cultural; comunicação; argumentação; 

cultura digital; autogestão; autoconhecimento e autocuidado; empatia e cooperação; autonomia 

e responsabilidade.  

Nesse sentido, o documento normativo evidencia que: 

 

Ao longo do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a progressão do 

conhecimento ocorre pela consolidação das aprendizagens anteriores e pela 

ampliação das práticas de linguagem e da experiência estética e intercultural 

das crianças, considerando tanto seus interesses e suas expectativas quanto o 

que ainda precisam aprender (BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR, 

2017, 59). 

 

Estabelecendo que a proposta pedagógica deve assegurar um percurso contínuo de 

aprendizagens e uma maior integração entre as duas etapas do Ensino Fundamental.  

A BNCC - Ensino Fundamental, com relação aos anos iniciais, contempla a primeira 

etapa do segmento, bem como estudantes e professores do 1º ao 5º ano; já para os anos finais 

contempla alunos e professores do 6º ao 9º ano. Considerando que todos são parte de uma 

mesma Base, a BNCC da Educação Básica, a BNCC - Ensino Fundamental, para os anos 

iniciais e anos finais, dispõe de variados pontos em que se cruzam, buscando assegurar o 

percurso de aprendizagem contínuo, como a divisão por áreas do conhecimento, componentes 

curriculares e unidades temáticas. 

No documento, são contemplados elementos cognitivos, sociais e pessoais a serem 

desenvolvidos pelos alunos, que se aplicam a toda a área do conhecimento, independente do 

componente curricular. Ao explorar a BNCC, é possível observar que a ideia não é que haja um 

planejamento para uma aula específica sobre as competências contempladas em dito 

documento, mas, que ocorra a articulação de sua aprendizagem com outras habilidades 

apropriadas às áreas do conhecimento. No Quadro 1, é possível observar como se dá a estrutura 

da BNCC. 
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Quadro 1 – Competências gerais da BNCC  

 
           Educação Básica    

Competências Gerais da Base Nacional Comum Curricular  

Educação Infantil  Ensino Fundamental  Ensino Médio  

     

Direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento 
Áreas de conhecimento Áreas do conhecimento 

 
Competências específicas da 

área 

Competências específicas da 

área 

Campos de experiência Componentes curriculares  

 
Competência específica de 

componentes 

Língua 

Portuguesa 

Bebês de 0-1a 6meses 

Crianças bem pequenas de 1a 

7meses/ 3a 11meses/ 

Crianças pequenas de 4 a-

5a11meses 

 Matemática 

 Anos iniciais / Anos Finais  

Objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento 

Unidades temáticas / Objetivos 

de conhecimento / Habilidades 
Habilidades 

Fonte: Ministério da Educação6 

 

Nota-se que a estrutura da Educação Básica se inicia pelas competências gerais e que 

cada etapa é idealizada em um formato. Na etapa da Educação Infantil, os direitos de 

aprendizagem encontram-se divididos em conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 

conhecer-se. A BNCC na Educação Infantil é estruturada em cinco campos de experiência, 

quais sejam: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e movimentos; traços, sons, cores e formas; 

escuta, fala, pensamento e imaginação; espaços, tempos, quantidades, relações e 

transformações. No tocante à faixa etária e nomenclatura utilizada para o segmento da 

Educação Infantil, elas foram modificadas, considerando as especificidades inerentes a cada 

um dos grupos etários que constituem os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. 

Na etapa do Ensino Fundamental, as competências gerais podem ser localizadas nas 

unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades, que serão trabalhados dentro de 

cada área do conhecimento e componentes curriculares específicos.  

A abordagem pedagógica da BNCC para os anos iniciais do Ensino Fundamental é a 

progressão das múltiplas aprendizagens, articulando o trabalho com as experiências anteriores 

e valorizando as situações lúdicas de aprendizagem. Essa proposta pedagógica busca assegurar 

                                                 
6 As competências gerais da Educação Básica estão disponíveis em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base. 

Acesso em: 14 mar 2019. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base


38 

 

um percurso contínuo de aprendizagens e uma maior integração entre as duas etapas do Ensino 

Fundamental.  

Na etapa do Ensino Médio, na BNCC, as competências gerais desdobram-se em 

habilidades que serão desenvolvidas dentro de cada área do conhecimento. Esta etapa 

configura-se de forma a dar continuidade ao que já foi proposto e que está em vigor para as 

etapas iniciais da educação básica. 

A BNCC foi redigida para todas as disciplinas e etapas da Educação Básica (Educação 

Infantil ao Ensino Médio). O documento ressalta que, além das competências, cada uma das 

áreas tem papel fundamental na formação integral dos alunos do Ensino Fundamental. 

O Ensino Fundamental, na BNCC, está organizado a partir de eixos de formação, a 

seguir listados, que permitirão articular os conhecimentos ao longo desta etapa de formação. O 

Ensino Fundamental passou a ser estruturado através de cinco áreas do conhecimento: 

Linguagens; Matemática; Ciências da natureza; Ciências humanas; Ensino religioso. Outro 

detalhe a ser mencionado é que, o que antes era denominado de disciplinas ou matérias, agora 

foi designado de componentes curriculares. 

A seguir, serão descritas as cinco áreas do conhecimento nos anos iniciais e finais do 

Ensino Fundamental: 

1) A área de Linguagens está dividida nos seguintes eixos: 1- Língua portuguesa: 

prática de linguagens, objetos de conhecimentos e habilidades; 2 -Arte: unidades 

temáticas, objetos de conhecimentos e habilidades; 

2) No que se refere à Educação Física: unidades temáticas, objetos de conhecimentos 

e habilidades; 

3) Quanto à Língua Inglesa: unidades temáticas, objetos de conhecimentos e 

habilidades; 

4) Em relação a Matemática: unidades temáticas, objetos de conhecimentos e 

habilidades; 

5) A Área de Ciências da Natureza está dividida nos seguintes eixos: 1- Ciências: 

unidades temáticas, objetos de conhecimentos e habilidades; Contempla também 

a Área de Ciências Humanas, com competências específicas de Ciências Humanas 

para o Ensino Fundamental; 

6) No que diz respeito ao ensino de Geografia: unidades temáticas, objetos de 

conhecimentos e habilidades; 
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7) No tocante ao ensino de História: unidades temáticas, objetos de conhecimentos e 

habilidades;  

8) A Área de Ensino Religioso está dividida no seguinte eixo: 1- Ensino Religioso: 

unidades temáticas, objetos de conhecimentos e habilidades. 

No que diz respeito às unidades temáticas que são a reunião de um conjunto de 

conteúdos de uma mesma temática em uma unidade, a BNNC também traz inovações. Tais 

unidades estão distribuídas em grande parte dos componentes curriculares, ao longo de todo o 

Ensino Fundamental, o que muda entre um e outro são os objetos de conhecimento e as 

habilidades exigidas para cada etapa.  

Segundo a BNCC (2017): 

 

Respeitando as muitas possibilidades de organização do conhecimento 

escolar, as unidades temáticas definem um arranjo dos objetos de 

conhecimento ao longo do Ensino Fundamental adequado às especificidades 

dos diferentes componentes curriculares. Cada unidade temática contempla 

uma gama maior ou menor de objetos de conhecimento, assim como cada 

objeto de conhecimento se relaciona a um número variável de habilidades 

[…]. As habilidades expressam as aprendizagens essenciais que devem ser 

asseguradas aos alunos nos diferentes contextos escolares (BASE 

NACIONAL COMUM CURRICULAR, 2017, p. 29). 

 

Esse preceito permite que conteúdos trabalhados em um ano possam ser retomados e 

ampliados nos anos seguintes, contribuindo para que o professor explore novas habilidades em 

sala de aula. Dentre os componentes curriculares presentes na BNCC, apenas o componente 

Língua Portuguesa (área de Linguagens) não está estruturado em unidades temáticas, mas em 

práticas de linguagem (leitura/escrita, produção de textos, oralidade e análise 

linguística/semiótica), campos de atuação, objetos de conhecimento e habilidades. 

Após um breve levantamento dos principais destaques da BNCC – Ensino 

Fundamental acerca de suas bases legais, sua estrutura, sua proposta pedagógica para os anos 

iniciais e anos finais, passe-se para a análise sobre a BNCC e a Educação Ambiental. 

 

4.2 A BNCC e a Educação Ambiental 

 

Em análise realizada por Andrade e Piccinini (2017, p. 6), foi observado que a BNCC 

quanto “à inserção da Educação Ambiental não é significativa e se mantém ausente em diversas 

disciplinas, entre elas Português e Matemática, componentes curriculares com maior espaço no 

currículo escolar”. 
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É importante observar que na BNCC/2017, na etapa do Ensino Fundamental, assim 

como na etapa para o Ensino Infantil, estabelece a organização curricular das escolas com:  

 

(...) o incentivo à proposição e adoção de alternativas individuais e coletivas, 

ancoradas na aplicação do conhecimento científico, que concorram para a 

sustentabilidade socioambiental. Assim, busca-se promover e incentivar uma 

convivência em maior sintonia com o meio ambiente, por meio do uso 

inteligente e responsável dos recursos naturais para que estes se recomponham 

no presente e se mantenham no futuro (BASE NACIONAL COMUM 

CURRICULAR, 2017, p. 327). 

 

Como pode ser observado, há um direcionamento no sentido de que os trabalhos nas 

escolas sejam realizados com maior relevância para a sustentabilidade, conectando o meio 

ambiente e o uso de seus recursos naturais. Nesse sentido, verifica-se uma proposição de 

incorporação aos currículos e as propostas pedagógicas, como ressaltam Branco, Royer e 

Branco (2018), de “temas contemporâneos”, preferencialmente de forma “transversal e 

integradora”.  

Dentre os temas contemporâneos contemplados na BNCC/2017, estão: direitos das 

crianças e adolescentes, educação para o trânsito, preservação do meio ambiente, educação 

alimentar e nutricional, processo de envelhecimento, respeito e valorização do idoso, educação 

em direitos humanos, bem como saúde, sexualidade, vida familiar e social, educação para o 

consumo, educação financeira e fiscal, trabalho, ciência e tecnologia e diversidade cultural.  

Essas temáticas devem ser difundidas em habilidades de todos os componentes 

curriculares e cabe às instituições de ensino, conforme suas particularidades e capacidade, 

manejá-las de maneira contextualizada.  

Ao examinar as unidades temáticas direcionadas à questão ambiental, é possível 

encontrar algumas palavras-chave, como conservação ambiental, diversidade ambiental e 

qualidade ambiental, que indicam a predominância das correntes naturalistas e 

conservacionistas. Essas correntes encontram-se definidas na cartografia proposta por Sauvé 

(2005). 

A corrente conservacionista apresenta-se de forma bastante clara nas áreas do 

conhecimento das Ciências da Natureza, da História e Geografia, vez que tais unidades 

temáticas objetivam a identificação da diferença entre o espaço doméstico, os espaços públicos 

e as áreas de conservação ambiental.  
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A corrente naturalista pode ser identificada na unidade temática de Geografia através 

das palavras-chave diversidade ambiental e qualidade ambiental, pois, estando correlacionadas 

com a natureza, ambientes e qualidade de vida.  

A categoria socioambiental, proposta por Carvalho (2012, p. 37), que analisa o meio 

ambiente como “um campo de interações entre a cultura, a sociedade e a base física e biológica 

dos processos vitais”, é apresentada na BNCC na área de Ciências da Natureza, nas unidades 

temáticas vida e evolução e Terra e universo. 

O termo “consciência ambiental” pode ser localizado nas áreas de Linguagens, 

Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Geografia. Essas seções devem permitir que os 

alunos possam construir argumentos em defesa de posicionamentos em busca da promoção de 

uma consciência socioambiental.  

Segundo Behrend, Cousin e Galiazzi (2018, p. 86), a análise da BNCC demostra “a 

compartimentalização da EA, sendo apresentada reduzidamente, de forma fragmentada, ao 

contrário do que assegura a legislação vigente”. 

 

4.3 A BNCC e a Educação no/do Campo 

 

A BNCC abrange a Educação Básica em todos os espaços, cidade ou campo. Assim, 

entende-se que, em ambos os espaços, os direitos e a aprendizagem foram consolidados no 

instante da aprovação do documento normativo, em 2017. 

As escolas do campo e os sujeitos desse espaço são orientados por uma realidade 

distinta do espaço urbano, que traz implicações quanto à consolidação do documento oficial no 

que se refere à Educação no e do campo, o que ensejaria que o currículo de uma escola do 

campo deveria ser apropriado para questões socioculturais que evolvem essa comunidade 

(DUTRA, 2016). 

O currículo é um documento básico que guia as práticas pedagógicas dos professores, 

sendo essencial no contexto escolar, no que concerne às atividades educativas, ações 

metodológicas, materiais utilizados no processo de interação professor e aluno na relação 

ensino e aprendizagem, controle do sistema escolar, práticas administrativas, políticas, 

inovações pedagógicas e outras, não podendo se restringir apenas ao caráter didático, pois, é 

um documento que permite o rompimento de barreiras que transpassam a sala de aula e 

aproximando da sociedade.  

De acordo com Moreira (1997): 
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O currículo constitui significativo instrumento utilizado por diferentes 

sociedades tanto para desenvolver os processos de conservação, 

transformação e renovação dos conhecimentos historicamente acumulados 

como para socializar as crianças e os jovens segundo valores tidos como 

desejáveis. Em virtude da importância desses processos, discussão em torno 

do currículo assume cada vez mais lugar de destaque no conhecimento 

pedagógico (MOREIRA, 1997, p. 11) 

 

Dessa forma, o currículo não pode ser limitado apenas ao conteúdo deve abranger as 

ações e práticas próprias dos espaços escolares, seus sujeitos e práticas pedagógicas. O currículo 

é dinâmico logo deve ser elaborado, reelaborado, ou seja, estar sempre sendo discutido de forma 

que o currículo de uma escola, do campo ou urbana, seja elaborado/construído, direcionado 

para cada instituição, com suas peculiaridades, e não um modelo pronto e acabado de forma a 

abarcar a movimentação dos acontecimentos para que possam ser significativos, envolvendo 

desde questões teóricas, até questões práticas que possam provocar efeitos e, às vezes, até 

colaborar para a promoção de discussões críticas em sala de aula. 

Com a implementação da BNCC, as ações que promovem a padronização dos 

currículos das escolas públicas e privadas estão sendo, cada vez mais, intensificadas, 

independente de ser na cidade ou no campo. Sobre esse tema, Sousa (2015, p. 324) ilustra a 

base como “[...] uma política de currículo que objetiva a definição de conteúdos básicos no 

contexto de um projeto currículo nacional”.  

Considerando que as ações e práticas que compõem o currículo de uma escola refletem 

no cotidiano da instituição deve-se desenvolver um trabalho de formação dinâmica, focado no 

diálogo cultural e contextualizado com as realidades dos estudantes.  

Caldart (2012. p. 18) coloca a educação no campo relacionada ao fato de que: “o povo 

tem direito de ser educado no lugar onde vive”, e do campo refere-se ao “direito de uma 

educação pensada desde seu lugar e com sua participação vinculada à sua cultura e às suas 

necessidades humanas e sociais”.  

Dessa forma, é preciso que o ensino esteja direcionado às necessidades e 

peculiaridades da realidade do campo, na perspectiva do que é proposto na BNCC ao enfatizar 

que, na EB, as aprendizagens essenciais devem assegurar que o aluno desenvolva dez 

competências gerais: 1) conhecimento; 2) pensamento científico, crítico e criativo; 3) repertório 

cultural; 4) comunicação; 5) cultura digital; 6) trabalho e projeto de vida; 7) argumentação; 8) 

autoconhecimento e autocuidado; 9) empatia e cooperação; 10) responsabilidade e cidadania, 

que, pedagogicamente, estão ligadas à aprendizagem e ao desenvolvimento.  
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A BNCC/2017 traz o conceito de competência como sendo a mobilização de 

conhecimentos e habilidades, atitudes e valores que ajudaram nas demandas da vida do 

estudante. Mas, no documento não fica claro, como o aluno atingirá essas competências, nem 

quais seriam os investimentos públicos que possibilitariam os meios para que o discente possa 

adquiri-las durante sua jornada estudantil.  

A BNCC fomenta a promoção de avaliações externas como o Sistema de Avaliação 

da Educação Básica (SAEB), que avaliam o desempenho dos alunos dos anos finais do Ensino 

Fundamental e Médio. Essas avaliações externas, mais uma vez, asseguram a padronização dos 

currículos. A BNCC parece ser um documento que viabiliza a utilização de modelos de 

currículos que já deveriam ter sido superados (AMORIM; SOUSA, 2019). 

Considerando que o currículo possui uma base comum e uma diversificada e que se o 

currículo não for visto somente como um documento pronto e acabado, que não permite 

mudanças, é impossível que a escola exerça sua autonomia com vistas a fazer com que seu 

currículo seja mais dinâmico, podendo escolher os eixos que permitam a diversidade e 

contemplem o contexto no qual a escola está inserida. A única forma de minimizar essa 

problemática é por meio do projeto político-pedagógico. Porém, para que esse movimento 

aconteça, é preciso que os sujeitos que compõem a escola (toda a comunidade) estejam 

dispostos a dinamizar os conteúdos para além das listas de conteúdos propostos e que a escola 

possa assumir sua identidade (AMORIM; SOUSA, 2019). 

A contextualização do currículo é um processo complexo e desafiador, pois, partindo-

se da premissa de inovar práticas didáticas profundas e que se perpetuam ao longo dos anos nas 

escolas, fazem-se necessárias a formação de sujeitos críticos que estejam abertos a discussões 

e mudanças.  

 

4.4 A BNCC e a Formação de Professores 

 

O professor é uma engrenagem vital para o desenvolvimento de uma sociedade e de 

um país, a formação desse profissional vem ganhando cada vez mais destaque em pesquisas, 

fórum de debates, na literatura e nas políticas públicas. De acordo com Diniz e Alves (2020), 

não só o Brasil, mas, outros países também, têm formulado debates acerca do tema, seja sobre 

a formação inicial ou continuada, o que torna esse momento propício e fecundo para abertura 

de diálogo entre as perspectivas de formação qualificada frente as que se colocam em nosso 
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cenário educacional7 atual, tendo em vista a implementação da BNCC (DINIZ E ALVES, 

2020).  

Sabe-se que a discussão que envolve a docência é complexa e precisa ser pensada de 

maneira cuidadosa, mas, ao mesmo tempo, é preciso deixar de lado o temor sobre a temática, 

com o intuito de gerar novos debates, reflexões e inquietudes, mediante o que está posto, 

considerando que as demandas estão se ampliando cada vez mais, interconectando-se e 

multiplicando-se no atual cenário (FRANGELLA; DIAS, 2018). 

A BNCC possui como foco principal os currículos da escola básica, mas, a questão 

docente perpassa o documento normativo de diferentes formas, seja pelo fato de ser norteadora 

dos currículos a serem desenvolvidos pelos professores em sala de aula, ou pelos discursos 

produzidos sobre o papel da docência no que tange à sua relação com o currículo 

(FRANGELLA; DIAS, 2018).  

Segundo a proposta da BNCC, a educação deve propiciar aos estudantes a 

oportunidade de desenvolverem a criatividade, a criticidade, a autonomia, a capacidade de 

mobilizar conhecimentos e habilidades para a resolução de problemas no mundo 

contemporâneo. Pautadas nestas proposições, a BNCC sugere repensar o modo como se 

aprende e a forma como se ensina (MACEDO; FRANGELLA, 2016).  

Assim sendo, para que tais mudanças possam lograr êxito, faz-se pertinente um 

planejamento criterioso quanto às formações, tanto iniciais, quanto continuadas, com o 

propósito de que os professores possam ser plenamente capacitados no sentido de inovar em 

suas práticas pedagógicas, manter um canal aberto de comunicação direta com os alunos e 

buscar o aprimoramento de suas habilidades profissionais e pessoais (FRANGELLA; DIAS, 

2018).  

Desde a primeira versão, em 2015, pode-se constatar que a BNCC, naquela época 

denominada de Base Nacional Comum – BNC, já trazia em seu texto apontamentos sobre a 

formação de professores inicial e continuada, abarcando também a produção dos materiais 

didáticos e demais recursos, com destaque sobre o conteúdo do ensinar e aprender. Nesta 

versão, já nas páginas de apresentação, é mencionado que novos rumos serão tomados a partir 

de então, no que se refere à formação. Quanto aos materiais didáticos, estes deverão passar por 

mudanças significativas. Sinaliza, ainda, a incorporação de elementos audiovisuais e a presença 

de conteúdos específicos (FRANGELLA; DIAS, 2018).  

                                                 
7 O cenário da formação continuada no Brasil, está disponível em: https://mathema.com.br/artigos/a-formacao-

continuada-de-professores-que-ensinam-matematica/. Acesso em 25 out. 2020.  
 

https://mathema.com.br/artigos/a-formacao-continuada-de-professores-que-ensinam-matematica/
https://mathema.com.br/artigos/a-formacao-continuada-de-professores-que-ensinam-matematica/
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De acordo com a BNC (2015): 

 

Dois rumos importantes serão abertos pela BNC: primeiro, a formação tanto 

inicial quanto continuada dos nossos professores mudará de figura; segundo, 

o material didático deverá passar por mudanças significativas, tanto pela 

incorporação de elementos audiovisuais (e também apenas áudio, ou apenas 

visuais) quanto pela presença dos conteúdos específicos que as redes 

autônomas de educação agregarão (BASE NACIONAL CURRICULAR, 

2015, p. 2). 

 

Diante do exposto, verifica-se que, desde então, há um discurso direcionado para a 

articulação em defesa da qualidade da educação, em torno da definição curricular para a 

educação básica, visando também estabelecer um currículo para a formação docente, apontando 

para a centralidade da docência. Sobre esse assunto, Dias (2016) adverte que tais discursos 

atribuem ao professor a responsabilidade pelo sucesso das reformas curriculares, 

responsabilizando-o pelo compromisso na sua concretização e êxito. 

A BNCC é fomentada por quatro políticas, sendo elas: Política Nacional de Formação 

de Professores; Política Nacional de Materiais e Tecnologias Educacionais; Política Nacional 

de Avaliação da Educação Básica; Política Nacional de Infraestrutura Escolar. Essas políticas 

estão articuladas para garantir condições no tocante à qualidade da Educação Básica 

(FRANGELLA; DIAS, 2018).  

Para trilhar esse caminho, segundo a BNCC (2016), a existência de uma base comum 

para os currículos necessitará de políticas com ações articuladas que busquem contribuir para a 

melhoria da qualidade da educação básica brasileira e para a construção de um Sistema 

Nacional de Educação.  

Ao analisar esse recorte do documento normativo, é possível concordar com uma 

consideração feita por Macedo e Frangella (2016, p. 15), ao questionarem que “corremos o 

risco de o professor deixar de ser educado para educar e passar a ser ensinado a ensinar?”. Neste 

sentido, o conteúdo da formação de professores deve centrar-se naquilo que deve ser ensinado 

pelo professor e aprendido pelo aluno, assumindo um caráter de um currículo mais instrumental. 

Ao examinar o exercício da docência centrado na dimensão instrucional, Dias (2016, 

p. 594) explica que “pretende-se projetar o trabalho do professor desde sua carreira até a sua 

prática cotidiana a partir de concepções que se anunciam como novas bases profissionais, 

situadas no saber-fazer”.  

Pode-se observar que estão sendo delineadas políticas de formação de professores, 

conectando o currículo a um sistema de avaliação do desempenho do professor e essa tendência 
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vem sendo difundida e instigada em várias partes do mundo e no Brasil, por intermédio do 

Exame Nacional do Magistério da Educação Básica. 

A BNCC projeta diversas funções para a docência e apresenta a dimensão coletiva do 

trabalho do professor, aglomerando ações entre as diversas formações e atuações que estão 

presentes na escola básica. Porém, essa perspectiva não se destaca ao se evidenciar as 

disciplinas ou áreas como estão apresentadas nas versões produzidas até agora.  

Essas funções podem ser localizadas na BNCC (2016, p. 31), ao destacar que “[...] A 

complexidade do processo educativo requer mais que a soma de ações individuais dos/das 

professores e professoras. Requer investigação, análise, elaboração, formulação e a tomada de 

decisões coletivas. [...]”. Importante destacar que não é somente para o currículo da escola 

básica que a concepção de base está presente; também é possível encontrá-la na produção de 

propostas curriculares para os professores.  

Nesse sentido, para atender essa necessidade, chegou-se na BNCC (2017), que integra 

a Política Nacional da Educação Básica e busca cooperar para o alinhamento de outras políticas 

e ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação de professores, à 

avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios para a oferta de infraestrutura 

adequada para o pleno desenvolvimento da educação. 

Quanto ao alinhamento da formação de professores na BNCC (2017): 

 

A primeira tarefa de responsabilidade direta da União será a revisão da 

formação inicial e continuada dos professores para alinhá-las à BNCC. A ação 

nacional será crucial nessa iniciativa, já que se trata da esfera que responde 

pela regulação do ensino superior, nível no qual se prepara grande parte desses 

profissionais. Diante das evidências sobre a relevância dos professores e 

demais membros da equipe escolar para o sucesso dos alunos, essa é uma ação 

fundamental para a implementação eficaz da BNCC (BASE NACIONAL 

COMUM CURRICULAR, 2017, p. 21). 

 

Diante do exposto até aqui, restou evidenciado que são as regras da BNCC que 

direcionarão a formação de professores, o que levou ao desenvolvimento de mais uma política 

de centralização curricular, que objetiva a revisão de diretrizes dos cursos de Pedagogia e 

licenciaturas com foco na prática da sala de aula, alinhada à BNCC. Esse documento é a 

Resolução nº 02, de 20 de dezembro de 2019, que “define as diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional 

Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação)”. 

Segundo Rodrigues, Pereira e Mohr (2019): 
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Esse documento, entre outras mudanças, anuncia a intenção de alterar as 

diretrizes vigentes para a formação inicial e continuada de professores e sua 

importância no cenário das políticas educacionais demanda e recomenda 

muita atenção e análise não só de suas propostas e consequências, mas 

também dos fundamentos que o embasam e dão razão para sua existência 

(RODRIGUES, PEREIRA E MOHR, 2019, p. 3). 

 

A BNC-Formação estabelece mudanças, objetivos, conteúdo e estrutura da formação 

inicial e continuada de professores, tudo à luz das novas demandas educacionais 

contemporâneas e das proposições da BNCC. Nesta seara, faz-se relevante conhecer, estudar e 

debater o documento em busca de posicionamentos críticos, mediante incisivas mudanças na 

formação de professores pelo país afora (RODRIGUES, PEREIRA E MOHR, 2019).   

O exame sobre a base inicia a partir de um breve panorama sobre o qual ela emergiu, 

visto que essas diretrizes e base comum são uma peça de grande importância para o sistema de 

políticas educacionais no Brasil. Em outras palavras, este documento é parte integrante de um 

conjunto sistêmico e complexo de ações, políticas e justificativas que estão interligadas 

(RODRIGUES, PEREIRA E MOHR, 2019). 

Segundo Castro (2000), as reformas na educação brasileira, a título de exemplo, podem 

ser observadas em 1995, por meio do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que 

foi criado em 1990 e reestruturado metodologicamente, permitindo que fosse realizada a 

comparação dos desempenhos dos estudantes ao longo dos anos.  

A partir de 2009, passou-se usar a prova do então denominado novo Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM) para o ingresso no ensino superior e que, de certa forma, induziu 

mudanças curriculares no Ensino Médio. Tais acontecimentos e outras mudanças na educação 

brasileira, ao longo dos anos, foram efetuadas, primando pelo alinhamento entre os objetivos 

de aprendizagem a serem alcançados pelos alunos, sistematizados em matrizes curriculares, e 

a sua avaliação por meio de testes padronizados. E, mais recentemente, as articulações entre os 

processos de ensino-aprendizagem e avaliação tem cada vez mais se multiplicado. 

É possível identificar esse alinhamento na BNCC (2017), ao mencionar que a: 

 

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e das redes 

escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das propostas 

pedagógicas das instituições escolares, a BNCC integra a política nacional da 

Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e 

ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação de 

professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos 

critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno 

desenvolvimento da educação (BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR, 2017, p. 4). 
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Na Figura 1, extraída da segunda versão (2016) da BNCC, é possível observar a 

vinculação das políticas estruturais dedicadas à temática. 

 

Figura 1 – Políticas estruturais vinculadas à BNCC 

 
Fonte: BNCC (2016) 

 

A BNCC dá origem a políticas de formação de professores, de materiais e tecnologias 

educacionais, de infraestrutura escolar e de avaliação da Educação Básica. A base nacional 

docente divide-se em formação inicial e continuada, com ações previstas para cada uma dessas 

etapas. No Quadro 2, pode-se identificar a divisão docente na Base Nacional Comum (BNC). 

 

Quadro 2 – Divisão docente na BNC 

 

Formação Inicial Formação Continuada 

1) Diretrizes Curriculares Nacionais  

Licenciaturas; 

2) Residência Pedagógica; 

3) Enade Licenciaturas; 

4) Prova para ingresso na carreira 

1) Estágio probatório; 

2) Plano de carreira; 

3) Avaliação ao longo da carreira 

Níveis da Carreira Docente 

Inicial Estágio Probatório Carreira Avançada Líder 
Fonte: Nova Escola8 (2018). 

 

Dentre as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 02, de 20 de dezembro de 2019, 

destacam-se o parágrafo único do artigo 1º, que propõe uma agenda de aprendizagem para os 

professores, alinhada à BNCC, e que a formação docente pressupõe o desenvolvimento, pelo 

licenciando, das competências gerais previstas na BNCC, o que leva a refletir sobre o fato de 

que, pela primeira vez, a formação do professor será baseada em competências e habilidades. 

                                                 
8 Base Nacional da Formação Docente, disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/14576/base-nacional-

docente-veja-o-que-muda-na-formacao-e-carreira. Acesso em: 29 mar. 2019. 

https://novaescola.org.br/conteudo/14576/base-nacional-docente-veja-o-que-muda-na-formacao-e-carreira
https://novaescola.org.br/conteudo/14576/base-nacional-docente-veja-o-que-muda-na-formacao-e-carreira
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A BNC-Formação, em seu artigo 4º, elenca três dimensões fundamentais, as quais, de 

forma independente, se conectam e se complementam entre si. São elas: I - conhecimento 

profissional; II - prática profissional; III - engajamento profissional. A seguir, no Quadro 3, é 

apresentado um comparativo entre as competências descritas na base, que se dividem em 

competências docentes gerais e as que estão listadas na BNCC.  

 

Quadro 3 - Comparativo entre as competências constantes na BNCC e na BNC-

Formação 

 
 

Competências da BNCC 
Competências da BNC-Formação 

1 Valorizar e utilizar os conhecimentos 

historicamente construídos sobre o mundo físico, 

social, cultural e digital para entender e explicar a 

realidade, continuar aprendendo e colaborar para a 

construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva; 

1 Compreender e utilizar os conhecimentos 

historicamente construídos para poder ensinar a 

realidade com engajamento na aprendizagem do 

estudante e na sua própria aprendizagem colaborando 

para a construção de uma sociedade livre, justa, 

democrática e inclusiva; 

2 Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à 

abordagem própria das ciências, incluindo a 

investigação, a reflexão, a análise crítica, a 

imaginação e a criatividade, para investigar causas, 

elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 

problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) 

com base nos conhecimentos das diferentes áreas. 

2 Pesquisar, investigar, refletir, realizar a análise 

crítica, usar a criatividade e buscar soluções 

tecnológicas para selecionar, organizar e planejar 

práticas pedagógicas desafiadoras, coerentes e 

significativas; 

3 Valorizar e fruir as diversas manifestações 

artísticas e culturais, das locais às mundiais, e 

também participar de práticas diversificadas da 

produção artístico-cultural. 

3 Valorizar e incentivar as diversas manifestações 

artísticas e culturais, tanto locais quanto mundiais, e a 

participação em práticas diversificadas da produção 

artístico-cultural para que o estudante possa ampliar 

seu repertório cultural; 

4 Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou 

visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, 

visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos 

das linguagens artística, matemática e científica, 

para se expressar e partilhar informações, 

experiências, ideias e sentimentos em diferentes 

contextos e produzir sentidos que levem ao 

entendimento mútuo 

4 Utilizar diferentes linguagens –verbal, corporal, 

visual, sonora e digital –para se expressar e fazer com 

que o estudante amplie seu modelo de expressão ao 

partilhar informações, experiências, ideias e 

sentimentos em diferentes contextos, produzindo 

sentidos que levem ao entendimento mútuo; 

5 Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais 

de informação e comunicação de forma crítica, 

significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas 

sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 

acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer 

protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

5 Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 

informação e comunicação de forma crítica, 

significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas 

docentes, como recurso pedagógico e como ferramenta 

de formação, para comunicar, acessar e disseminar 

informações, produzir conhecimentos, resolver 

problemas e potencializar as aprendizagens 

6 Valorizar a diversidade de saberes e vivências 

culturais e apropriar-se de conhecimentos e 

experiências que lhe possibilitem entender as 

relações próprias do mundo do trabalho e fazer 

escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao 

seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, 

consciência crítica e responsabilidade. 

6 Valorizar a formação permanente para o exercício 

profissional, buscar atualização na sua área e afins, 

apropriar-se de novos conhecimentos e experiências 

que lhe possibilitem aperfeiçoamento profissional e 

eficácia e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 

cidadania, ao seu projeto de vida, com liberdade, 

autonomia, consciência crítica e responsabilidade; 

7 Argumentar com base em fatos, dados e 

informações confiáveis, para formular, negociar e 

7 Desenvolver argumentos com base em fatos, dados e 

informações científicas para formular, negociar e 
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defender ideias, pontos de vista e decisões comuns 

que respeitem e promovam os direitos humanos, a 

consciência socioambiental e o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com 

posicionamento ético em relação ao cuidado de si 

mesmo, dos outros e do planeta. 

defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que 

respeitem e promovam os direitos humanos, a 

consciência socioambiental, o consumo responsável 

em âmbito local, regional e global, com 

posicionamento ético em relação ao cuidado de si 

mesmo, dos outros e do planeta; 

8 Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde 

física e emocional, compreendendo-se na 

diversidade humana e reconhecendo suas emoções e 

as dos outros, com autocrítica e capacidade para 

lidar com elas. 

8 Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física 

e emocional, compreendendo-se na diversidade 

humana, reconhecendo suas emoções e as dos outros, 

com autocrítica e capacidade para lidar com elas, 

desenvolver o autoconhecimento e o autocuidado nos 

estudantes; 

9 Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de 

conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e 

promovendo o respeito ao outro e aos direitos 

humanos, com acolhimento e valorização da 

diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 

saberes, identidades, culturas e potencialidades, 

sem preconceitos de qualquer natureza. 

9 Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de 

conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e 

promovendo o respeito ao outro e aos direitos 

humanos, com acolhimento e valorização da 

diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 

saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 

preconceitos de qualquer natureza, para promover 

ambiente colaborativo nos locais de aprendizagem; 

10 Agir pessoal e coletivamente com autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação, tomando decisões com base em 

princípios éticos, democráticos, inclusivos, 

sustentáveis e solidários. 

10 Agir e incentivar, pessoal e coletivamente, com 

autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência, 

a abertura a diferentes opiniões e concepções 

pedagógicas, tomando decisões com base em 

princípios éticos, democráticos, inclusivos, 

sustentáveis e solidários, para que o ambiente de 

aprendizagem possa refletir esses valores. 

Fonte: Rodrigues, Pereira e Mohr (2019) 

 

As competências descritas no Quadro 3 explicitam o que se espera que os alunos 

aprendam na Educação Básica, e o que se espera que os professores aprendam e ensinem. E 

mais, é possível identificar claramente o alinhamento entre os dois documentos normativos. 

Mas, a formação por competências, em linhas gerais, desconsidera a necessidade de se enfrentar 

os desafios atuais da educação contemporânea quanto à construção de um mundo de pluralidade 

e diferença (RODRIGUES, PEREIRA E MOHR, 2019). 

A influência da formação por competências, no Brasil, pode ser identificada a partir 

de 1990 em documentos oficiais, nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 

Básica (1999), nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1997), nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM, 2000) e, ainda, nos sistemas de avaliações 

nacionais: Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB, 2008) e na Provinha Brasil 

(2011).  

Desde então, de acordo com Albino e Silva (2019, p. 140), “a formação por 

competências visa à preparação do homem para atender às condições contemporâneas de 

produção de bens e serviços em suas novas formas de organização do trabalho”. Mas, Albino e 

Silva (2019, p. 141) alertam para o fato de que o retorno do modelo curricular por competências 
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precisa ser analisado com cautela, “por se consubstanciar em uma perspectiva reducionista do 

conhecimento a esquemas e modelos, em detrimento de um modo processual de compreensão 

curricular”. 

Na BNCC (2018, p. 8), a noção de competência pode ser firmada como “a mobilização 

de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do 

pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho”. Essa definição alinha-se à preservação 

da natureza, a partir das demandas advindas da Agenda 2030 da Organização das Nações 

Unidas (ONU). 

Fica evidenciado que, na BNCC (2018), os fundamentos pedagógicos da formação por 

competências devem ser o foco principal das decisões pedagógicas e que é uma proposta que 

tem orientado os currículos nos últimos anos, em diversas nacionalidades. 

A esse respeito, Albino e Silva (2019) ponderam que:  

 

(...) a formação humana é subalternizada a partir de uma série de 

condicionantes, sobretudo de ordem internacional. O currículo pautado nos 

fundamentos pedagógicos das competências é configurado como necessário 

não por uma necessidade nacional de pensar a formação humana integral, mas 

como resposta a uma demanda mundial. [...] (ALBINO; SILVA, 2019, p. 

142). 

 

É flagrante que o que está preconizado na BNCC não contempla os professores, nem 

mesmo os alunos, que fazem parte da realidade das escolas brasileiras, visto que o currículo 

parte de evidências internacionais, com outras particularidades, as quais, nem sempre, serão 

possíveis de serem adequadas às nossas (ALBINO; SILVA, 2019).  

Os fundamentos e a política da formação docente que estão em consonância com os 

marcos regulatórios, em especial com a BNCC, encontram-se elencados no Artigo 6º da BNC-

Formação. Na base, constam ainda informações sobre a organização curricular dos cursos 

superiores para a formação docente, em consonância com as aprendizagens prescritas na BNCC 

da Educação Básica. O artigo traz, também, os fundamentos pedagógicos no tocante aos cursos 

destinados à formação inicial de professores para a Educação Básica (ALBINO; SILVA, 2019).  

A base também define diretrizes para as licenciaturas voltadas especificamente para a 

docência em outras modalidades de ensino (Educação Especial, Educação do Campo, Educação 

Indígena, Educação Quilombola).  

A versão final da nova Resolução foi homologada pelo MEC em dezembro de 2019 e 

incorporou, em partes, o que estava previsto na BNC-Formação (MEC, 2018). Mas, é 
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importante a compreensão de que a nova Resolução, segundo Rodrigues, Pereira e Mohr 

(2019): 

(...) chancela o movimento de alinhamento e estreitamento curricular da 

formação de professores à Reforma do Ensino Médio (Lei n. 13.415, 2017), à 

BNCC da Educação Infantil e Ensino Fundamental (2017) e à BNCC do 

Ensino Médio (2018), assim como dá outro rumo para aquilo que vinha sendo 

entendido e construído como Diretrizes para a formação de professores em 

nosso país (RODRIGUES; PEREIRA; MOHR, 2019, p. 34). 

 

Depois de apresentar os principais destaques quanto à formação inicial de professores, 

a discussão agora é sobre a formação continuada e essa temática, apesar de ser recorrente em 

diversos estudos e em discursos oficiais, acadêmicos e no espaço escolar, cada vez mais, 

principalmente com a implementação da BNCC, devido aos impactos causados diretamente no 

professor.  

 

4.4.1 Formação Continuada de Professores 

 

O marco legal da formação continuada de professores está assegurado pela 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso V, que estabelece a “valorização dos 

profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas” 

(CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). A década de 1990 

é conhecida como referencial histórico do processo de formação continuada de professores, 

pois, é celeiro das primeiras discussões em nível nacional e internacional (MAGALHÃES; 

SOARES, 2015).  

O tema apresenta destaque na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

em seu artigo 61, no Título VI , Dos Profissionais da Educação, quando determina que a 

formação de profissionais da educação deve se constituir de: “I - associação entre teorias e 

práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; II - aproveitamento da formação e 

experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades” (LEI DE DIRETRIZES 

E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, 1996). 

A mesma lei, em seu artigo 87, III, assegura que: “realizar programas de capacitação 

para todos os professores em exercício, utilizando também [...] os recursos de educação a 

distância” (LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL, 1996). 

Notadamente, a temática de formação continuada de professores possui respaldo legal, mas, a 

qualidade da formação ofertada merece destaque, vez que, na grande maioria dos casos, há 
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dificuldades de se consolidar o processo de formação devido à falta de um referencial teórico, 

de um processo contínuo ou ainda da aplicação em sala de aula.  

Chaves (2014) coloca que: 

 

Se, de um lado, há uma significativa oferta de cursos para a formação dos 

professores disponibilizados por editoras, instituições de ensino superior, 

associações ou empresas de consultoria pedagógica, [...] por outro, há a 

necessidade de refletir sobre estas ofertas quantitativas e as suas 

consequências para a prática educativa [...] (CHAVES, 2014, p. 121). 

 

Sobre a formação continuada de professores, Chaves (2014) elucida que um dos 

grandes desafios enfrentados pelos educadores e pela escola:  

 

(...) é reavaliar as práticas educativas efetuadas nas unidades escolares, as 

quais em nada são facilitadas, dando o esforço contínuo do sistema capitalista 

para secundarizar o conhecimento, o que, de certa forma, pode se concretizar, 

se não atribuirmos a devida atenção e importância à formação de professores 

e, particularmente, se não oferecermos a estes o espaço de atuação em favor 

da educação emancipadora, que é a formação continuada (CHAVES, 2014, p. 

123). 

 

Os desafios são muitos, por isso, autores como Nóvoa (1992), Libâneo (1998) e 

Candau (1999) discutem a formação continuada de professores a partir de uma perspectiva com 

enfoque para a articulação da teoria com a prática.  

No Brasil, um estudo abrangente se destaca, intitulado “Formação Continuada de 

Professores: contribuições da literatura baseada em evidências”, realizado em 2017, por uma 

equipe de pesquisadores da Fundação Carlos Chagas, por solicitação do Movimento Todos pela 

Educação para o Consed (Conselho Nacional de Secretários de Educação), levantando as 

produções científicas nacionais nas principais bases de pesquisa e não encontrou estudo 

brasileiro que abordasse a eficácia de um processo formativo docente no país. Para dirimir a 

questão, foram utilizados estudos internacionais para desenvolver uma análise e entregar um 

documento com os principais resultados (FCC, 2017). 

Resumidamente, a revisão de literatura feita pela Fundação Carlos Chagas (2017) a partir 

de programas de formação continuada de professores realizados na Austrália, Canadá, Reino 

Unido, Holanda, Nova Zelândia, Israel e, em sua grande maioria, nos Estados Unidos de Snow-

Renner; Lauer, (2005); Yoon et al., (2007); Timperley et al., (2007); Blank; de Las Alas, (2009) 

e de trabalhos produzidos no contexto da América Latina, como os de Ávalos (2007); Calvo 

(2014); e Vaillant (2016) e, mais especificamente, no contexto brasileiro, o estudo de Davis et 

al. (2011) indicaram cinco fatores que podem influenciar positivamente na eficácia de 
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programas de formação: (1) o foco no conhecimento pedagógico do conteúdo; (2) métodos 

ativos de aprendizagem; (3) participação coletiva; (4) duração prolongada; e (5) coerência, 

destacando que quanto mais expressiva a presença desses fatores, mais elevadas seriam as 

habilidades dos professores e os efeitos poderiam ser notados em sua prática docente, o que 

possibilitaria níveis melhores de aprendizagem dos alunos.  

O primeiro fator, conhecimento pedagógico do conteúdo, versa sobre o domínio não 

apenas do conteúdo a ser trabalhado, mas, de formas mais didáticas de ensiná-lo (FCC, 2017, 

p. 29). Já as metodologias ativas permitem que o professor seja o sujeito central do processo, 

além de privilegiar a participação, o debate entre pares, a autoria, a elaboração de planos aula, 

em oposição às aulas meramente expositivas (FCC, 2017, p. 30-34).  

Em relação à participação coletiva, exalta as comunidades de aprendizagem, as 

socializações de práticas que obtiveram êxito e a solução de desafios do processo de ensino e 

aprendizagem de forma colaborativa (FCC, 2017, p. 34-38). 

Quando trata da duração prolongada, não é somente uma pequena palestra que vai 

mudar sua prática; é muito mais; é preciso que o processo seja permanente e que haja conexão 

entre os mesmos. E claro, as formações precisam ser coerentes em diversificados sentidos 

(FCC, 2017, p. 38-42). 

Na Resolução nº 02, de 20 de dezembro de 2019, o artigo 6º descreve a formação 

continuada “como componente essencial para a profissionalização docente, devendo integrar-

se ao cotidiano da instituição educativa e considerar os diferentes saberes e a experiência 

docente, bem como o projeto pedagógico da instituição de Educação Básica na qual atua o 

docente” (RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, 2019).  

A Resolução evidencia a importância da profissionalização docente, entretanto, não 

orienta o processo de formação continuada. É importante evidenciar que as diretrizes foram 

traçadas para a formação inicial, mas, a formação continuada não possui uma resolução 

propriamente dita, pois, segundo a BNCC (2018), essa responsabilidade incide diretamente para 

as secretarias estaduais, municipais e distrital de educação, ou seja, o governo se absteve em 

seu papel, delegando-o. 

No ano de 2018, os estados e os municípios se mobilizaram no sentido de reelaborar 

seus currículos para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental à luz da Base Nacional 

Comum Curricular. Em 2019, o processo de implementação avançou, momento que exigiu um 

novo direcionamento quanto à formação continuada dos professores alinhada aos referenciais 

curriculares e à BNCC (FRANGELLA; DIAS, 2018). 
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A mobilização nesse sentido deve-se ao fato de que a BNCC seria implementada em 

2020, então, o capítulo 4 do guia de implementação da base é inteiramente dedicado à formação 

continuada, cujo objetivo era preparar a coordenação estadual de currículo para o planejamento 

e execução da formação continuada para os novos currículos de referência, de maneira 

integrada às ações formativas das redes (GUIA DE IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC, 2018). A 

seguir, pode-se ver quais são as ações sugeridas pelo guia de implementação (Figura 2): 

 

Figura 2 - Sugestões do guia de implementação da BNCC 

 

 
 Fonte: Guia de Implementação da BNCC (2020) 

 

O Movimento pela Base também produziu outros documentos para auxiliar as 

secretarias de educação, diretores escolares e coordenadores pedagógicos a planejarem o 

modelo de formação mais adequado às suas redes (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 1).  

O documento, intitulado “orientações para a etapa de diagnóstico da formação 

continuada”, traz como foco aprofundar as orientações do guia de implementação e 

instrumentalizar as equipes centrais da formação para a realização do diagnóstico 

(MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 1-5). Já o documento denominado “orientações para as 

etapas de monitoramento e avaliação da formação continuada” destina-se ao aprofundamento 

de orientações do guia e da instrumentalização das equipes centrais da formação para a 

realização do monitoramento e da avaliação (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 1-5). 

O documento intitulado “Critérios da formação continuada para os referenciais 

curriculares alinhados à BNCC”, criado pelo Movimento pela Base Nacional Comum, é 

designado às secretarias, equipes formadoras e gestores escolares e possui como objetivo 

principal a apresentação de critérios fundamentais destinados à organização da formação 

continuada para os currículos alinhados à BNCC (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 1-15). 

O documento apresenta possibilidades de questionamentos, estratégias e boas práticas 

para desenhar o modelo de formação que mais se adeque às necessidades de cada rede, e propõe 

http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2019/01/2018_12_MPB-diagnostico_v03.pdf
http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2019/01/2018_12_MPB-diagnostico_v03.pdf
http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2019/01/2018_12_MPB-monitoramento-e-avaliacoes_v03.pdf
http://movimentopelabase.org.br/wp-content/uploads/2019/01/2018_12_MPB-monitoramento-e-avaliacoes_v03.pdf
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que as formações sejam realizadas em linguagem clara, acessível, de forma prática, objetiva e 

concisa. São oito critérios estabelecidos nesse documento (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, 

p. 3).  

O primeiro deles é que “a formação continuada não deve ser um evento único ou 

isolado” e sugere que formação continuada não é curso e também não é palestra, que precisa 

ser algo contínuo, com encontros periódicos para acompanhar o desenvolvimento do professor 

e a presença de um formador que conheça a realidade da escola e das turmas. Ainda traz 

reflexões sobre a prática do dia a dia e que a formação deve ocorrer na escola e, 

prioritariamente, entre pares, preferencialmente em serviço (MOVIMENTO PELA BASE, 

2019, p. 5). 

O segundo critério diz que “a formação continuada é mais eficaz com materiais 

alinhados ao referencial curricular ou à BNCC, que indicam ao professor o como fazer e o 

aproximam da prática”, propondo aos professores que tragam o currículo para o dia a dia e 

mencionando a importância do apoio de materiais (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 6). 

No terceiro, tem-se que “a formação continuada deve se apoiar nas competências, nos 

objetos de conhecimento/habilidades e em procedimentos e práticas pedagógicas”. Esse critério 

ressalta que o conteúdo a ser trabalhado deve considerar o pilar composto por um objeto de 

conhecimento/habilidade e uma ou mais competências gerais, unidos por um procedimento ou 

prática pedagógica (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 7). 

O quarto indica que “a formação continuada deve proporcionar ao professor 

desenvolver as competências gerais por meio da vivência profissional”, prescrevendo que a 

formação deve promover o desenvolvimento das competências, nos professores, por meio da 

prática cotidiana (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 8). 

O quinto traz que “a formação continuada deve reconhecer e valorizar as experiências 

dos professores, ajudando a transformar sua prática”, evidenciando que tudo começa com o 

reconhecimento do professor como um profissional (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 9).  

No sexto critério está apregoado que “a formação continuada deve ensinar o professor 

a refletir sobre sua prática”, mostrando que o professor aprende a partir de experiências do seu 

cotidiano em sala de aula e, para que haja aprimoramento, o professor passa por três estágios 

cíclicos: reflexão - ação – reflexão (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 10). 

O sétimo mostra que “a formação continuada deve identificar os desafios de 

aprendizagem dos professores para priorizar o que será trabalhado”, deliberando sobre o fato 

de que, para que a formação seja mais efetiva, é importante fazer os diagnósticos das lacunas 
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na rede, para priorizar o conteúdo a partir do que é mais grave e urgente, o que permitirá que a 

formação ganhe mais legitimidade e relevância (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, p. 11). 

O oitavo critério indica que “a formação continuada deve estabelecer um ciclo 

permanente de diagnóstico, ação e monitoramento e avaliação”. Explica que a formação 

continuada deve considerar um ciclo permanente de ações, encadeadas em etapas de 

diagnóstico, ação e avaliação. Assim, é preciso identificar as necessidades e desafios dos 

professores, para priorizar, planejar e executar a formação (MOVIMENTO PELA BASE, 2019, 

p. 12). 

Mas, nota-se que esses estudos são poucos e que haverá impactos na formação inicial 

e continuada de professores, dentre os quais pode-se citar os desafios curriculares nos cursos 

de formação, no sentido de ampliar e aprofundar o debate sobre o currículo. Lopes (2019) 

defende que não é possível que o currículo seja o mesmo em todas as escolas, pois, ele precisa 

fazer sentido e ser construído contextualmente, atender demandas e necessidades que não são 

homogêneas. 

Segundo Rodrigues, Pereira e Mohr (2019), é preciso um projeto de formação, que 

atenda às demandas da realidade brasileira, e que não sejam ignorados fatores como condições 

sociais e econômicas dos professores. A exclusão desses fatores gera impactos negativos no 

trabalho didático-pedagógico, na estrutura da carreira docente e na construção de 

aprendizagens, e promove ações como a individualização, competição, responsabilização e 

empreendedorismo, formando somente docentes mediante o desenvolvimento de competências 

e habilidades de caráter praticista e tecnicista.  

Reafirma-se que esse tipo de formação extingue tudo que havia sido conquistado, até 

constitucionalmente, com foco no desenvolvimento humano, na cidadania, na solidariedade, no 

respeito à diversidade e no fomento à pluralidade de ideias, concepções e metodologias. De 

acordo com Souza (2018), no Brasil, é necessária uma formação de professores que possua 

fundamentação teórico-prática mais crítica, desde a formação inicial e que perpasse a formação 

continuada, a fim de formar professores que evitem a generalização, o empobrecimento teórico-

metodológico do planejamento, a dependência de materiais didáticos, avaliações em larga 

escala e a responsabilização docente diante de um currículo homogêneo. 

Para Rodrigues, Pereira e Mohr (2019), é importante debater sobre a padronização dos 

currículos em relação à valorização e ao reconhecimento da diversidade cultural que 

compreende os espaços escolares. Para os autores, a BNCC coloca todos os sujeitos em um 

mesmo patamar, pois, no documento normativo, não há espaço para pluralidades e diferenças. 

E a diversidade, que é um elemento presente e latente do currículo, será apagada.  
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A pluralidade do Brasil exige pluralidade de possibilidades, de oferta de trajeto e de 

garantias de condições para que o processo de ensino-aprendizagem ocorra. Sobre esse assunto 

Oliveira (2018), esclarece que: 

 

Quando escolhemos o que entra nos currículos, escolhemos o que sai e esta 

decisão é política, favorece a alguns e prejudica outros. No caso brasileiro, 

vem sendo tomada em prejuízo das questões sociais, da formação crítica, da 

cidadania, do direito que se diz estar defendendo (OLIVEIRA, 2018, p. 57). 

 

Ressalta-se que as políticas públicas devem reconhecer e valorizar a diversidade e que 

possam contribuir para a consolidação de um estado soberano, democrático, justo, igualitário e 

inclusivo, com vistas à emancipação dos indivíduos.  

Segundo Dourado e Siqueira (2019), o discurso encontrado na BNCC, quanto ao 

combate à desigualdade social e educacional, é inepto para garantir o princípio da igualdade na 

educação e poderá transfigurar-se em processo gerencial de naturalização das desproporções e 

diferenças. 

O próximo capítulo apresenta o percurso metodológico adotado no desenvolvimento 

desta pesquisa. 
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5 METODOLOGIA  

 

Neste capítulo, apresenta-se a metodologia, que é o caminho a ser trilhado no 

desenvolvimento da pesquisa para que se possa alcançar os objetivos propostos, apresentando 

informações acerca do local, o problema e a caracterização da pesquisa, os instrumentos de 

coleta e análise de dados e as atividades produzidas. 

 

5. 1 Local da Pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada na cidade de Alto Araguaia, situada na região Sudeste de Mato 

Grosso, que possui uma população estimada de 19.044 habitantes (IBGE 20199), de clima 

quente, com média de temperatura de 22 ºC e de precipitação de 1750 mm. Seu relevo pertence 

ao Planalto Taquari – Itiquira, localizada a 17º18’53” de latitude sul e 53º12’5’’de longitude 

oeste. A distância até a capital do estado de Mato Grosso, Cuiabá, é de 426 km. A seguir, 

apresenta-se o mapa ilustrativo do Município (Figura 3). 

 

Figura 3 - Mapa ilustrativo de Alto Araguaia – MT 

 

 
Fonte: Google maps10 (2020). 

                                                 
9 População estimada de Alto Araguaia está disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mt/alto-

araguaia.html. Acesso em 09 ago. 2020. 
10 O mapa de Alto Araguaia – MT, está disponível em: https://www.google.com.br/maps/place/Alto+Araguaia+-

+MT,+78780-000/@-17.4228507,-

54.0442996,9z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x937c9ab39df961cb:0x1713512d8d0b8bd0!8m2!3d-17.31657!4d-

53.2170452. Acesso em: 09 jun. de 2020. 

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mt/alto-araguaia.html
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mt/alto-araguaia.html
https://www.google.com.br/maps/place/Alto+Araguaia+-+MT,+78780-000/@-17.4228507,-54.0442996,9z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x937c9ab39df961cb:0x1713512d8d0b8bd0!8m2!3d-17.31657!4d-53.2170452
https://www.google.com.br/maps/place/Alto+Araguaia+-+MT,+78780-000/@-17.4228507,-54.0442996,9z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x937c9ab39df961cb:0x1713512d8d0b8bd0!8m2!3d-17.31657!4d-53.2170452
https://www.google.com.br/maps/place/Alto+Araguaia+-+MT,+78780-000/@-17.4228507,-54.0442996,9z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x937c9ab39df961cb:0x1713512d8d0b8bd0!8m2!3d-17.31657!4d-53.2170452
https://www.google.com.br/maps/place/Alto+Araguaia+-+MT,+78780-000/@-17.4228507,-54.0442996,9z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x937c9ab39df961cb:0x1713512d8d0b8bd0!8m2!3d-17.31657!4d-53.2170452
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O município de Alto Araguaia-MT conta com quatro escolas na zona rural, agrupadas 

por regiões, regulamentadas pela Lei de Criação nº 282/78, que oferecem Ensino Fundamental, 

sendo elas: Escola Municipal “Joaquim Estevão de Melo”, situada na Região da Colônia do 

Ariranha; Escola Municipal “Manoel Martins”, na Região do Rio do Peixe; Escola Municipal 

“Patrocínio Joaquim Dias”, na Região do Paraíso e Escola Municipal “Aníbal Pereira Júnior”, 

no Assentamento do Gato Preto.  

A pesquisa aqui apresentada foi desenvolvida na escola da Rede Municipal de Ensino 

“Aníbal Pereira Júnior”, situada à margem da Rodovia MT-481, km 30, no Assentamento Gato 

Preto, inaugurada em abril de 2005, com sua criação estabelecida pela Lei municipal n° 455/86. 

A Figura 4 apresenta o aspecto visual externo da escola: 

 

Figura 4 – Aspecto visual da Escola Aníbal Pereira Júnior 

 

           
Fonte: Marcos Cardial (2019) 

 

Originalmente, a escola atendia aos filhos e filhas dos produtores e trabalhadores rurais 

na década de 1980, sendo reinaugurada com mudança de localização dentro da mesma região, 

devido à construção de uma nova sede, mais ampla, para atender os alunos das séries finais do 

Ensino Fundamental das regiões de Colônia do Ariranha, Grilo e Rico, além dos alunos do 

Assentamento Gato Preto. 

Esta unidade escolar ocupa um espaço cedido pela Associação de Moradores do Gato 

Preto, junto ao centro comunitário, onde os alunos, suas famílias e a comunidade em geral 

realizam eventos religiosos e festivos.  

Um dado importante é que a escola está localizada a 70 km da zona urbana do 

município de Alto Araguaia-MT, sendo 35 Km de estrada pavimentada e 35 Km de estrada de 

terra, o que demanda cerca de duas horas no trajeto de deslocamento dos professores e demais 

funcionários, utilizando um ônibus escolar disponibilizado pela prefeitura. Os alunos são 
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transportados por camionetes adaptadas devido às condições de alguns pontos das estradas, 

onde não é possível a passagem de ônibus escolar.  

No ano de 2019, a escola atendia um total de 55 alunos e contava com 12 professores, 

1 coordenador pedagógico, 2 merendeiras, 2 faxineiras e 1 diretora. As aulas iniciam às 

9h00min e finalizam às 15h10min, de segunda a sexta-feira. O café da manhã é servido às 

8h40min, o almoço às 11h45min. Às 12h15min, as atividades são retomadas. Antes do término 

das aulas, é oferecido um lanche, pois, o tempo de viagem de retorno é de cerca de 2 horas. A 

Figura 5 apresenta uma imagem aérea da localização da escola. 

 

Figura 5 - Escola Aníbal Pereira Júnior – vista aérea  

 

 
Fonte: Satellite-map11 

 

Com relação à infraestrutura, de acordo com o Projeto Político-Pedagógico (PPP), 

possui água filtrada extraída de poço semiartesiano, energia elétrica, fossa séptica, acesso à 

internet somente ao corpo docente e à gestão, 8 salas de aula com divisórias de material 

compensado, sala de diretoria, sala de professores, cozinha, 2 banheiros (masculino e feminino), 

1 refeitório, 1 dispensa e pátio descoberto. Em relação a equipamentos, dispõe de 2 TV, projetor 

multimídia (datashow), 1 impressora, 2 computadores (sala dos professores). A escola não 

possui biblioteca, tão pouco salas para laboratórios.  

 

 

 

                                                 
11  Vista área da escola está disponível em: https://satellite-

map.gosur.com/pl/?gclid=CjwKCAiAl4WABhAJEiwATUnEF5c5oG0KjYOhkup1hfYPauCiKVn7VSdVBZsIU

i8LdDIJrJDvixf29BoC1CgQAvD_BwE&ll=-15.127723289864576,-

51.66390000000001&z=3.418303802902748&t=satellite. Acesso e: 15 mar. 2020. 

https://satellite-map.gosur.com/pl/?gclid=CjwKCAiAl4WABhAJEiwATUnEF5c5oG0KjYOhkup1hfYPauCiKVn7VSdVBZsIUi8LdDIJrJDvixf29BoC1CgQAvD_BwE&ll=-15.127723289864576,-51.66390000000001&z=3.418303802902748&t=satellite
https://satellite-map.gosur.com/pl/?gclid=CjwKCAiAl4WABhAJEiwATUnEF5c5oG0KjYOhkup1hfYPauCiKVn7VSdVBZsIUi8LdDIJrJDvixf29BoC1CgQAvD_BwE&ll=-15.127723289864576,-51.66390000000001&z=3.418303802902748&t=satellite
https://satellite-map.gosur.com/pl/?gclid=CjwKCAiAl4WABhAJEiwATUnEF5c5oG0KjYOhkup1hfYPauCiKVn7VSdVBZsIUi8LdDIJrJDvixf29BoC1CgQAvD_BwE&ll=-15.127723289864576,-51.66390000000001&z=3.418303802902748&t=satellite
https://satellite-map.gosur.com/pl/?gclid=CjwKCAiAl4WABhAJEiwATUnEF5c5oG0KjYOhkup1hfYPauCiKVn7VSdVBZsIUi8LdDIJrJDvixf29BoC1CgQAvD_BwE&ll=-15.127723289864576,-51.66390000000001&z=3.418303802902748&t=satellite
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5.2 O Problema e a Caracterização da Pesquisa  

A problematização é um processo relevante para o levantamento de questões que 

contribuirão para uma pergunta-síntese que contemple de maneira clara o que se pretende 

investigar. 

Sobre essa questão, Silva (2013), no prefácio da obra intitulada “Projetos de pesquisa, 

fundamentos lógicos: a dialética entre perguntas e respostas”, de Sílvio Sánchez Gamboa, 

destaca que: 

 

(...) o ponto de partida de uma pesquisa ou investigação é uma “questão” que 

se coloca como “problema” a resolver. Elaborar uma pergunta norteadora 

(pergunta-síntese, pergunta-problema) significa o mesmo que construir o 

problema da pesquisa em toda a sua complexidade, delimitação e abrangência 

do recorte do objeto (SILVA, 2013 in GAMBOA, 2013, p. 20). 

 

Nesse sentido, formulam-se os seguintes questionamentos: Quais são as concepções 

em Meio Ambiente dos professores da escola municipal Aníbal Pereira Júnior? A Educação 

Ambiental é contemplada nos documentos oficiais da escola? Como acontecem as práticas 

pedagógicas no contexto da Educação Ambiental? 

Para Gamboa (2012), é prioritária a definição do método a ser utilizado, considerando 

que este é a base de sustentação para as decisões a serem tomadas pelo pesquisador na 

elucidação da relação entre sujeito e objeto da pesquisa. 

Assim, em busca de responder os questionamentos elaborados, a pesquisa atende aos 

pressupostos do método qualitativo, vez que se fundamenta nas possíveis interpretações das 

respostas dos sujeitos  da pesquisa, a  qual, segundo Gressler (2003), é caracterizada por ter o 

ambiente natural como fonte direta dos dados, com a mínima intervenção do pesquisador no 

contexto observado. 

Sobre a abordagem qualitativa, Triviños (2009) argumenta que, nesse tipo de pesquisa: 

 

(...) as descrições dos fenômenos estão impregnadas dos significados que o 

ambiente lhes outorga, e como aquelas são produtos de uma visão subjetiva, 

rejeita toda expressão quantitativa, numérica, toda medida. Desta maneira, a 

interpretação que tem como base a percepção de um fenômeno num contexto. 

Por isso, não é vazia, mas coerente, lógica e consistente (TRIVIÑOS, 2009, 

p. 128).   
 

No que concerne à definição dos sujeitos que compõem a pesquisa, Triviños (2009) 

propõe uma abordagem qualitativa que busque fazer uma leitura e análise do sujeito mediante 

sua complexidade, bem como de sua interação com o ambiente no qual está inserido, determina-

os como:  
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(...) uma espécie de representatividade do grupo maior dos sujeitos que 

participarão no estudo. Porém, não é em geral, preocupação dela a 

quantificação da amostragem. E, ao invés da aleatoriedade, decide 

intencionalmente, considerando uma série de condições (sujeitos que sejam 

essenciais, segundo o ponto de vista do investigador, para o esclarecimento 

do assunto em foco; facilidade para se encontrar com as pessoas; tempo do 

indivíduo para as entrevistas, etc.) o tamanho da amostra (TRIVIÑOS, 2009, 

p. 132). 

 

A Escola Municipal Aníbal Pereira Júnior possui 12 professores, de diversas áreas de 

formação, sendo 06 professores efetivos e 06 professores contratados. Desse total de 

professores, 06 de Ciências, Matemática, Inglês, Artes, Português, Educação Física, História, 

Geografia e Ensino Religioso, aceitaram participar como sujeitos da pesquisa.   

A coleta de dados, conforme Alves, Mazzotti e Gewandsznadjer (2004), utilizou uma 

grande variedade de procedimentos e instrumentos de coleta de dados, dentre os quais análise 

dos documentos oficiais da escola, observação in loco e oficinas seguidas de questionário com 

foco no tema de cada oficina.  

 

5.3 Etapas da Pesquisa 

 

O desenvolvimento da pesquisa, que compreende cada uma das etapas, foram as 

seguintes: análise dos documentos oficiais, observação in loco, realização das oficinas 

pedagógicas, aplicação dos questionários investigativos e o desenvolvimento do produto 

educacional, apresentados a seguir. 

 

5.3.1 Primeira Etapa - Análise dos Documentos Oficiais 

 

A Educação Ambiental possui como principais diretrizes a Constituição Federal, a Lei 

nº 9.394/96 (LDB) e a Lei nº 9.795/99 (PNEA). Assim, objetivando verificar se a EA encontra-

se contemplada nos documentos oficiais da escola em suas competências e se há orientações a 

serem seguidas quanto a prática pedagógica em EA, foram pesquisados os seguintes 

descritores 12  nos documentos oficiais: “Educação Ambiental”, “meio ambiente”, 

“desenvolvimento sustentável”, “sustentabilidade ambiental” e “sustentabilidade 

socioambiental.” 

                                                 
12  Os descritores utilizados foram extraídos da pesquisa de Frizzo (2018), que está disponível em: 

http://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/8085. Acesso em: 11 ago. 2020. 

http://tede2.pucrs.br/tede2/handle/tede/8085
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Os documentos analisados, tanto por meio de material impresso quanto de material 

digital, foram o Plano Nacional de Educação (PNE), o Plano Estadual de Educação (PEE-MT), 

o Plano Municipal de Educação (PME), o Projeto Político Pedagógico (PPP) e o Plano de 

Ensino (PE) dos professores, e, com o intuito de compreender o envolvimento da escola na 

promoção de debates sobre a temática, buscou-se fazer uma síntese com as informações 

levantadas, que são decisivas na implementação e prática da EA. 

 

5.3.2 Segunda Etapa – Observação in loco 

 

A observação foi utilizada para acompanhamento da prática docente, abrangendo o 

espaço físico da escola e seu cotidiano, vez que esse processo exige que o pesquisador 

estabeleça relação direta com os atores do contexto social investigado. A esse respeito, Minayo, 

Deslandes e Gomes (2016, p. 64) afirmam que esse tipo de observação permite “[...] vincular 

os fatos a suas representações e a desvendar as contradições entre as normas, as regras e as 

práticas vivenciadas cotidianamente pelo grupo ou situações investigados”. 

No âmbito da observação sobre o ambiente da escola, Oliveira e Gastal (2000) 

colocam que o ambiente externo à sala de aula.  

 

(...) possibilita a contextualização, aplicação e associação de conceitos e 

conhecimentos já aprendidos com as informações novas, do ambiente, 

reduzindo as exigências de abstração do aprendiz e permitindo uma 

compreensão mais eficiente dos conhecimentos. Esse processo de associação 

de informações novas com outras já incorporadas, de forma interrelacionada, 

denomina-se aprendizagem significativa (OLIVEIRA; GASTAL, 2000, p. 7). 

 

A observação do espaço escolar foi delineada objetivando atender os critérios de 

análise. Para tanto, o pesquisador manteve-se imerso no ambiente escolar durante os turnos 

matutino e vespertino, por tempo suficiente para fazer um levantamento da situação dentro e 

fora da sala de aula.  

É importante ressaltar que o estudo se limita, apenas, na descrição dos aspectos 

teórico-práticos. Sendo assim, em busca de coletar somente as informações pertinentes ao tema 

em questão, a observação foi de caráter meramente exploratório e sem intervenção do 

pesquisador.  

Os registros foram realizados de maneira não participante, por meio de fotografias para 

posterior análise, em que o pesquisador se comporta apenas como um expectador. Reitera-se 

que os registros foram feitos levando em consideração o respeito à dignidade humana, 
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assegurado pelo artigo 1º, III, da CF/88 e após o consentimento da diretora da escola, por meio 

do termo de consentimento, e dos professores, após a assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido.  

Segundo Lüdke e André (2012, p. 3), para que este instrumento de coleta seja válido 

para a investigação científica, “a observação precisa ser antes de tudo controlada e sistemática. 

Isso implica na existência de um planejamento cuidadoso do trabalho e uma preparação rigorosa 

do observador”. 

A observação em sala de aula firmou-se aos aspectos ambientais, abordados ou não 

pelo professor, no decorrer da aula. Evidencia-se que a observação não teve como foco avaliar 

as técnicas didático-pedagógicas dos professores, mas, apenas verificar se houve a explanação 

e contextualização da temática ambiental para os alunos.  

Assim, o objetivo da observação foi identificar a abordagem de temas ambientais e se 

os alunos eram estimulados a desenvolverem uma atitude ecologicamente orientada, como 

sujeitos ecológicos, como proposto por Carvalho (2013). Ainda foi objeto de observação a 

infraestrutura da sala, quais materiais foram usados pelos professores e os recursos didáticos, 

como fatores que podem estimular o ensino-aprendizado direcionado aos aspectos ambientais. 

As observações também foram direcionadas para as áreas externas à sala de aula, de acesso 

comum aos alunos e professores, buscando relacionar as ações do dia a dia com a EA, enfim, a 

rotina escolar.   

 

5.3.3 Terceira Etapa – Oficinas Pedagógicas 

 

As oficinas pedagógicas são consideradas como uma oportunidade de agregar a teoria 

e a prática num mesmo espaço e tempo, permitindo a interação entre o sujeito e o objeto, de 

maneira que a ação e a reflexão possam acontecer de forma articulada. Segundo Correia (1998), 

a oficina é uma modalidade educativa centrada na autoformação, que possui como eixo o 

diálogo, a auto-organização e não disciplinaridade. 

Sobre as oficinas, Vieira et al. (2002) destacam como possibilidades: 

 

(...) abertura de espaços de aprendizado que buscam o diálogo entre os 

participantes. Na oficina surge um novo tipo de comunicação entre 

professores e alunos. É formada uma equipe de trabalho, onde cada um 

contribui com sua experiência. O professor é dirigente, mas também aprendiz. 

Cabe a ele diagnosticar o que cada participante sabe e promover o ir além do 

imediato (VIEIRA; VALQUIND, 2002, p. 17). 
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Nesse sentido, buscando a interação dos sujeitos entre teoria e prática, foram realizadas 

oficinas na própria unidade escolar, pelo professor pesquisador, também funcionário, como 

proposta de formação continuada em Educação Ambiental para os professores que lecionam do 

6º ao 9º ano do Ensino Fundamental que se disponibilizaram a participar da pesquisa, divididas 

em 5 encontros, com a duração de 8 horas presenciais, contando com momentos de leituras e 

de reflexão.  

 

5.3.4 Quarta Etapa - Aplicação dos Questionários Investigativos  

 

A aplicação de questionários investigativos (Apêndice) para os professores 

participantes, segundo Gil (2017, p. 128), é uma “técnica de investigação composta por um 

número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo como 

objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações 

vivenciadas”. 

Goode e Hatt (1979) destacam que o equilíbrio em um questionário só pode ser 

alcançado se houver o agrupamento de itens em progressão lógica, como, por exemplo, que o 

informante seja conduzido pelos seus interesses, de itens mais simples até os mais complexos, 

não surpreendido com questões de cunho pessoal, que seja esclarecido anteriormente e, diante 

de questões embaraçosas, que seja delicadamente conduzido entre as referências e que o 

questionário não seja extenso. 

Sendo assim, os questionários aplicados buscaram atender os objetivos propostos, 

constituídos de 12 questões abertas (anexas ao apêndice B), abordando desde problemáticas 

ambientais do município de Alto Araguaia-MT, experenciadas cotidianamente pelos 

professores, e de outras regiões, levantamento de suas práticas pedagógicas em EA na escola, 

além de questões voltadas para a avaliação dos resultados das oficinas realizadas. 

Os questionários foram organizados de maneira descritiva e distribuídos em quadros 

para análise. Os professores, no decorrer da análise, foram identificados por letras e números - 

P1: professor 1; P2: professor 2 e assim sucessivamente. A tabulação e análise dos questionários 

foram realizadas a partir da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2009) e seguiram as 

seguintes etapas:  

1) pré-análise;  

2) exploração do material;  

3) tratamento dos resultados (inferência e a interpretação).  
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5.3.5 Quinta Etapa – Produto da Pesquisa 

 

A última etapa da pesquisa se constitui no desenvolvimento do produto educacional 

(PE), organizado a partir das oficinas realizadas, oportunizando aos participantes sugestões e 

orientações visando a reflexões sobre práticas e estratégias pedagógicas e também sobre novas 

tendências e tecnologias educacionais visando a Educação Ambiental.  

O PE encontra-se organizado nas seguintes etapas:  

1) Apresentação e considerações iniciais;  

2) Sugestão para estruturar uma oficina pedagógica;  

3) Proposta de oficinas pedagógicas com sugestão de leituras, vídeos, com vistas a 

ampliação da abordagem em EA;  

4) Propostas de atividades que contemplem práticas em EA; 

5) Estratégias pedagógicas em EA.  

No próximo capítulo, apresentam-se os resultados obtidos e a análise. Em seguida, as 

considerações finais, e referências 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo, são apresentados os resultados obtidos com a pesquisa e sua análise, 

de acordo com a metodologia delineada para as diferentes etapas da pesquisa, partindo dos 

resultados dos documentos oficiais, da observação in loco, das oficinas pedagógicas e da 

aplicação dos questionários investigativos.  

 

6.1 Resultados da Análise dos Documentos Oficiais 

 

A análise foi iniciada pelos documentos oficiais, que são primordiais para a escola. 

Salienta-se que, dos documentos analisados, somente o PPP e os planos de ensino foram 

disponibilizados pela escola municipal Aníbal Pereira Júnior, por meio de arquivo eletrônico. 

Os Planos de Educação, de dimensão nacional, estadual e municipal, foram acessados em suas 

respectivas plataformas digitais, vez que não fazem parte do acervo físico da escola.  

 

6.1.1 Planos de Educação 

 

A Constituição Federal, em seu artigo 225, dispõe que: “todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, [...], impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” Desta feita, fica 

evidenciado que é do Poder Público e da coletividade a responsabilidade pela promoção da EA 

na escola e em todos os níveis de educação. 

Para tanto, a EA precisa fazer parte de todos os planos de educação, de forma a garantir 

que o cidadão possa ser formado ecologicamente e ainda desfrutar de um meio ambiente 

sustentável e equilibrado, nos termos da CF/88.  

O PNE (2014-2024) não contempla a EA, bem como não contempla nenhuma meta, 

nem estratégia em EA. Há apenas duas referências ao tema na diretriz X e na estratégia 7.26, 

as quais indicam, respectivamente, a “promoção dos princípios do respeito aos direitos 

humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental” e o “desenvolvimento sustentável 

na consolidação da educação escolar no campo.” Também não há no PNE nenhuma referência 

direta no tocante à formação profissional do professor para a Educação Ambiental. 

O apagamento da EA no PNE (2014/2024) provocou inúmeras críticas, dentre estas 

um manifesto intitulado: “Sustentabilidade e Educação Ambiental no Plano Nacional de 

Educação”. É preciso destacar ainda que a ausência e resistência da EA no texto do PNE, 
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segundo Veiga (2014), colocam o Brasil em posição contrária à quase unanimidade mundial 

sobre o tema, fazendo com que o país reme contra a maré. 

Os Estados e Municípios possuem a atribuição de efetuar o alinhamento dos seus 

próprios planos, mas, eles devem ser elaborados e aprovados em consonância com o PNE, para 

que possam nortear o processo de gestão e direcionamento das atividades escolares. Logo, a 

EA deve ser incorporada nos respectivos planos, para que esteja presente nas atividades 

pedagógicas.  

Cabe aos gestores das escolas a incumbência de conhecer todos os planos de educação 

vigente, bem como proporcionar sua implementação e concretização, além de seguir as 

orientações propostas em tais documentos para alcançar os objetivos e as metas assumidas pelos 

governos estaduais e municipais.  

O PEE do Estado de Mato Grosso foi elaborado para o período de 2006/2016, porém, 

ainda está em vigência, conforme reconhece a própria Secretaria de Estado de Educação de 

Mato Grosso (SEDUC-MT).  

No PEE, há um capítulo direcionado à EA, que inicia com um diagnóstico sobre o 

tema no Brasil, traçando um panorama acerca dos principais documentos que compõem a 

agenda ambiental e destacando sua importância em cada ano. O documento ainda destaca uma 

pesquisa realizada por meio de questionários aos professores do Estado que trabalham em 

escolas públicas urbanas, indígenas e rurais sobre a EA, no ano de 2004 (PEE, 2006), cujo 

objetivo era observar de forma crítica à práxis educativa em EA e promover encontros e 

conhecimento empírico das realidades escolares, sendo que seus resultados apontam que “as 

escolas mato-grossenses demonstram que a temática ambiental compreende uma polissemia de 

sentidos e interpretações” (MATO GROSSO, 2006). 

O PEE destaca que as principais dificuldades para a inclusão da EA nas escolas do 

Estado está relacionado, principalmente, à ausência de materiais pedagógicos, à escassez de 

processos formativos iniciais e continuados para os professores, levando à inabilidade em se 

trabalhar em grupo ou formar parcerias, redimensionar o currículo às temáticas transversais, 

compreender os conceitos subjacentes ao campo da EA, fomentar a participação comunitária 

nos projetos da escola e a enorme dificuldade em se avaliar a aprendizagem no âmbito da EA.  

Outros aspectos apontados no PEE como obstáculos à EA são a ausência de recursos 

e infraestrutura (PEE 2006/2016, p. 60-61). Como pode ser observado, são muitas as 

dificuldades apontadas pelos professores sujeitos na pesquisa, para a inclusão da EA na escola; 

no âmbito geral, sustentam a necessidade de reflexões sobre o tema e também a viabilidade de 
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políticas públicas que incorporem o processo de formação inicial e continuada, de forma 

permanente na práxis educativa. 

O PEE também apresenta as diretrizes a serem seguidas e ressalta que se faz pertinente 

o fortalecimento de políticas públicas que favoreçam a construção dos projetos ambientais 

escolares e comunitários, que estejam aliados à dimensão escolarizada do saber popular, em 

busca da capacidade de mobilização, para que a democracia seja participativa e não meramente 

representativa.  

Este documento traz como principal diretriz a inserção da dimensão ambiental para o 

fortalecimento da EA, e destaca que esse propiciará a consolidação da função social da 

educação, convergindo para o compromisso com a transformação social e com a 

responsabilidade ecológica.  

O PEE traz em seu bojo, ainda a orientação de que os projetos de EA deverão pautar-

se no Programa Mato-grossense de Educação Ambiental- ProMEA e que as ações tenham como 

base: a) parceria com outras Instituições; b) estímulo à mediação pedagógica; c) 

reconhecimento dos múltiplos saberes; d) incentivo a um enfoque complexo e emancipatório; 

d) reflexão sobre a ética menos antropocêntrica; e) respeito à diversidade biológica e à diferença 

cultural e étnica; f) oportunizar a visão da complexidade ambiental; g) descentralização das 

ações, fortalecendo os municípios; h) adequação das proposições da EA às realidades 

socioeconômicas, ambientais e regionais; i) transversalidade da EA em projetos, programas, 

currículos e instituições; j) respeito à autonomia e liberdade dos sujeitos e instituições através 

de pactos éticos; k) adoção dos princípios para a construção de sociedades sustentáveis, através 

da ampliação das parcerias interinstitucionais e intersetoriais.  

Os objetivos e metas listados no PEE estão em harmonia com o Tratado de Educação 

Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, ratificado pela sociedade 

civil durante a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

também conhecida como ECO-92. 

A análise do PME (ALTO ARAGUAIA, 2015, p. 18), do Município de Alto Araguaia-

MT indica que o documento foi elaborado com consonância com o PEE e o PNE, no que tange 

às articulações dos entes envolvidos na Educação do Município, ao sinalizar que o sistema “será 

integrado não só pelas instituições municipais de Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio, como também pelas instituições Privadas e Filantrópicas”.  

A EA no PME (2015, p. 43), aparece em três momentos, o primeiro, nos objetivos e 

metas gerais estabelecidas, dentre elas “garantir, no Projeto Político Pedagógico das unidades 

de ensino, a oferta de conteúdos de Educação Ambiental, [...], bem como outros temas 
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contemplados pela legislação vigente, a ser desenvolvida como prática educativa integrada, 

contínua e permanente” (ALTO ARAGUAIA, 2015, p. 43). 

Na página 59 do PME (2015), é possível identificar o incentivo à realização de projetos 

e/ou ações ambientais na escola, promovendo a EA nos objetivos e metas traçados para o 

Ensino Médio, ao “viabilizar o acesso ao conhecimento de Educação Ambiental, [...], através 

de projetos desenvolvidos e articulados com a base comum dos currículos”. 

O terceiro momento no PME (2015, p. 99/100), que concerne à EA, traz objetivos e 

metas assumidos para a formação e valorização dos profissionais do magistério, ao “promover 

e apoiar junto às instituições públicas de nível superior, a oferta, no município, de cursos de 

especialização voltados para a formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino, para 

Educação Especial, [...] e Educação Ambiental”. 

 

6.1.2 Projeto Político-Pedagógico 

 

Segundo a LDB (1996), a organização de uma escola começa pela definição de um 

PPP que delineia o perfil e a dimensão educacional da escola, sendo este um instrumento que 

espelha a proposta educacional da escola e permite o envolvimento de toda a comunidade 

escolar no desenvolvimento de um trabalho coletivo, no qual, responsabilidades pessoais e 

coletivas são assumidas para execução dos objetivos estabelecidos.  

O PPP é um documento que deve estar sempre à disposição, vez que possibilita 

redimensionar as linhas de ação da escola, bem como a propositura de soluções para problemas 

que possam surgir no cotidiano escolar, além de nortear o processo de ensino e aprendizagem. 

Além de formação inicial e continuada e de recursos pedagógicos, evidencia-se que o PPP deve 

abarcar a dimensão ambiental nos currículos escolares, vez que se sabe que o currículo precisa 

ser amplo e diversificado. 

No PPP (2019, p. 26) da escola pesquisada, a proposta “é uma Escola de qualidade, 

democrática, participativa e comunitária, como espaço cultural de socialização e 

desenvolvimento do educando, preparando-o para o exercício dos direitos e o cumprimento dos 

deveres”. 

No que se refere às metodologias indicadas no PPP, elas buscam enfatizar a construção 

coletiva, o trabalho em grupo, a solução de problemas, as pesquisas, as troca de experiências, 

o diálogo, as oficinas e os projetos interdisciplinares. Mesmo citando projetos 

interdisciplinares, não especifica em nenhum momento no PPP, como serão realizadas as 

atividades interdisciplinares envolvendo a EA. Uma questão relevante é que não há no PPP 
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indicação sobre a possibilidade de inclusão de saberes extraescolares na prática educativa, ou 

seja, sobre a transversalidade de temas. 

No que diz respeito à inserção da EA, o documento possui uma seção dedicada ao tema 

e, em busca de diminuir a distância entre a prática docente e os problemas socioambientais, 

destaca que “alunos, professores e comunitários são convidados a fazer parte deste movimento 

em defesa do meio ambiente”. O documento deixa implícito que a escola pretende envolver a 

comunidade escolar em ações em prol do meio ambiente, mas não menciona as ações que serão 

realizadas para atingir tal objetivo. 

No PPP (2019) encontra-se em destaque que: 

 

(...) a Escola Municipal Aníbal Pereira Júnior entende que a Educação deve 

estar atenta com as possibilidades de reconstrução de uma nova concepção de 

sociedade e natureza; com isso exercerá seu papel questionando e apontando 

caminhos promovendo a consciência ambiental e justiça social aguçando o 

senso crítico dos educadores e educandos, de tal modo que tanto a escola como 

os sujeitos sociais tornem-se promotores de valores socioambientais e 

culturais, e as comunidades organizadas sejam as promotoras das 
transformações necessárias (PPP, 2019, p. 37). 

 

O documento deixa claro que, no tocante a programas e projetos que a Unidade Escolar 

participa ou desenvolve, poderão ser anexados posteriormente, mas, não deixa claro quando. 

No PPP (2019), encontra-se a justificativa para a não organização de eventos, tais como Mostras 

Culturais ou Feiras de Ciências, justificando devido à localidade, longe da cidade, o que 

dificulta o deslocamento de pais e/ou responsáveis, bem como dos demais membros que 

compõem a comunidade escolar da região do Gato Preto. 

De acordo com o PPP (2019), os alunos são incentivados a trabalhar em equipe, de 

modo colaborativo e também a desenvolverem pesquisas e experimentos, uma vez que os 

estudantes são protagonistas no fazer pedagógico da unidade escolar.  

Ao mesmo tempo em que o PPP destaca o incentivo ao desenvolvimento de pesquisas 

e de trabalhos em equipe, justifica que não há como ofertar um evento que possibilite aos alunos 

desenvolver trabalhos ou projetos. Sabe-se do potencial das feiras de ciências no incentivo à 

pesquisa e, neste caso em particular, esta relevância fica mais evidente, considerando que a 

escola não possui  biblioteca e laboratórios.  

Mesmo com as dificuldades informadas no PPP, ainda é possível realizar evento 

científico. Uma possível solução, caso haja o engajamento de todos, é organizar o evento 

durante o período de aula.  



73 

 

No PPP é evidente o compromisso com uma EA democrática e participativa, voltada 

para o crescimento do aluno; porém, entre o que consta no documento e nos planos de ensino, 

não é observado no dia a dia da  escola Aníbal Pereira Júnior, evidenciando que os professores 

deveriam participar diretamente e ativamente na elaboração e reelaboração. 

 

6.1.3 Planos de Ensino 

 

O Plano de Ensino (PE) é um procedimento indispensável da atividade profissional de 

professores, pois antecipa mentalmente as ações a serem realizadas ao organizar conteúdos, 

objetivos, atividades de uma aula em uma sequência lógica, estruturando como serão atingidos 

e em quanto tempo. O PE contribui para a condução do professor sobre seus objetivos e abre 

um leque de possibilidades criativas para o trabalho em sala de aula.  

Participaram da pesquisa seis dos professores, sendo disponibilizados para análise os 

PE das turmas de 6º ao 9º ano das disciplinas de Inglês, Artes, Educação Física, Ciências, 

Ensino Religioso e Matemática. 

O PPP (2019) apresenta que as aulas devem ser organizadas em uma dinâmica que 

possibilite ao aluno realizar questionamentos sempre que julgar necessário, tendo, também, 

plena liberdade para conversar com os professores sobre os assuntos apresentados, defender 

ideias e mudar de opinião, de forma que, os estudantes tenham a oportunidade de propor, criar 

e realizar atividades na sala de aula e nos demais espaços da escola como um todo.  

Entende-se que a aula expositiva é um momento fecundo quando o professor consente 

a problematização dos conteúdos, a discussão, vez que esse momento se torna fomentador para 

a aquisição e aprimoramento do conhecimento, enriquecendo as conexões de conteúdos com a 

realidade local. Adotar tal prática pedagógica desperta o interesse no aluno, já que se trata de 

um assunto de sua região.  

Assim, é fundamental que os professores planejem suas aulas adotando metodologias 

e recursos e/ou materiais didáticos que viabilizem a proatividade dos alunos, promovendo o 

conhecimento e mudanças de atitudes. 

Dentre os PE disponibilizados, somente nos da disciplina de Ciências foi possível 

identificar informações que remetem ao contexto da EA. A identificação deu-se a partir da 

observação dos descritores definidos na pesquisa, como no exemplo onde há uma referência 

textual acerca das expectativas de aprendizagem: “o aluno deverá identificar a atmosfera do ar 

que envolve a terra, relacionando-a com a manutenção da temperatura no planeta, identificar 
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doenças causadas pela poluição do ar, identificar a importância da água para os seres vivos, 

caracterizar diferentes modos de captação, identificar principais causas de poluições”.  

Ressalta-se que não se pode reduzir a EA somente a partir do prisma “problemas 

ambientais”, pois, segundo Brügger (2004), a EA vista desta forma não ultrapassa as fronteiras 

da velha educação conservacionista e não faz jus, portanto, ao objetivo a que se propõe. Desta 

maneira, ressalta-se a importância da formação inicial e continuada de professores como 

defendida por Tamaio (2007), de forma que suas concepções possam contribuir de forma direta 

no planejamento de suas aulas, com vistas a alcançar os objetivos propostos.  

Buscando expandir a análise de temas ambientais nos PE das disciplinas, adotou-se o 

plano de trabalho elaborado por Gil (2017), que consiste na busca por palavras-chave que 

pudessem ser relacionadas às práticas pedagógicas. Como critério de análise, utilizam-se 

palavras (descritores) que aparecem mais de uma vez, sendo elas: “Educação Ambiental”, 

“meio ambiente”, “desenvolvimento sustentável”, “sustentabilidade ambiental”, 

“sustentabilidade socioambiental” e seus correlatos.  

Dentre as palavras selecionadas, somente no plano de Ciências do 7º ano foram 

encontradas palavras que remetem à questão ambiental: efeito estufa, aquecimento global e 

alterações climáticas e a menção de que seria disponibilizada aos alunos a realização de 

atividades como seminários, dinâmicas, manuseio do livro didático, vídeo aulas e confecção de 

cartazes, a partir dos temas propostos. 

Evidencia-se que a temática da EA foi encontrada em planos de somente uma 

disciplina e que o PPP menciona a possibilidade de alteração dos planos conforme as 

necessidades, juntamente com a coordenação, os professores podem inserir a EA em suas 

disciplinas, mesmo que não conste do currículo ou do livro didático usado.  

Partindo da premissa de que a legislação vigente no país, em sentido material13, deve 

ser integralmente cumprida, a EA é uma condição imposta e garantida pelos governos federal, 

estaduais e municipais, mas só foi identificada de maneira mais expressiva no PEE-MT.  

O PPP da escola não destaca a EA de forma incisiva, como uma abordagem transversal 

e interdisciplinar, exigência do PEE, mas, como se pode observar no plano de ensino de 

Ciências, há referência ao contexto ambiental de forma singela. 

De acordo com Grzebieluka e Silva (2015), o trabalho com EA na escola precisa estar 

também articulado em documentos que embasam as práticas escolares, dentre os quais o PPP. 

                                                 
13 Lei em sentido material (norma de caráter geral e abstrato que disciplina as relações jurídicas entre os sujeitos 

de direito). 
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Sendo assim, o PPP da escola pode ser alterado para que possa melhor atender à legislação 

vigente e aos demais documentos oficiais, como PEE e o PNE.   

No que diz respeito à formação continuada de professores, o PPP da escola informa 

que parte das horas atividade semanais devem ser dedicadas à formação continuada dos 

profissionais da educação, tendo como principal responsável pela formação continuada 

oferecida pela unidade escolar seu coordenador pedagógico. 

Essa questão encontra-se elencada na meta 1614 do PNE, que tem como objetivo a 

garantia aos profissionais da educação básica, de formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

O resultado da análise dos documentos oficiais demostra que o PNE não contempla a 

EA e que repassa essa atribuição aos Estados e Municípios para que o façam, mediante o fato 

de que estes podem alinhar seus PEE e PME, desde que estejam em acordo com o PNE.  

Destaca-se que o PEE está em consonância com a legislação vigente referente à EA e 

apresenta diretrizes e orientações quanto à sua inserção no PPP, para que haja o fortalecimento 

da EA e sua aplicação na prática pedagógica, bem como ressalta como os projetos deverão ser 

embasados. Também consta no PEE os objetivos e metas destinados à formação continuada, 

enfatizando a diversidade humana, o conhecimento local, regional, nacional e universal de 

acordo com os DCN e a LDB, com ressalva no PME quanto à relevância da formação e 

atualização para os professores da rede municipal, visando garantir o processo de formação 

continuada e o acompanhamento pedagógico. 

O PME também contempla a EA em suas competências e há orientações a serem 

seguidas quanto à prática pedagógica em EA, além de destacar que um de seus objetivos e 

metas é o compromisso com a formação e valorização dos profissionais da educação de 

diferentes áreas de ensino e, dentre elas, a Educação Ambiental. Outro ponto que merece 

destaque quanto ao PME é o fato de que, no documento, em uma de suas metas há garantia de 

que o PPP das escolas deve ofertar conteúdos pertinentes à EA.  

Quanto ao PPP, não foram encontradas competências e orientações estabelecidas 

quanto à prática da EA na unidade escolar, mesmo o documento possuindo uma seção própria 

para o assunto. O documento analisado não está em consonância com o PEE e o PME. 

Identifica-se que a escola está aberta para o envolvimento da comunidade em ações e projetos 

dedicados a EA, porém, não há menção de quais projetos. Dentre as metodologias sugeridas no 

                                                 
14 Meta 16: Formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da Educação Básica, até o último ano de 

vigência deste PNE, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da Educação Básica formação continuada em sua 

área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 



76 

 

documento, há a citação de projetos interdisciplinares, mas não são elencados quais são e se 

poderão abarcar a EA.  

No que se refere à formação continuada, o PPP assegura quarenta encontros de 

formação, distribuídos ao longo do ano letivo, sendo cada encontro de duas horas semanais. 

Observa-se que a formação continuada disponibilizada pela escola, de forma geral, não é 

direcionada para uma determinada área de atuação em específico.  

Nos PE, foi encontrado uma referência em EA apenas na disciplina de Ciências, 

restando evidenciado que não há abordagem do tema de forma transversal e interdisciplinar. 

Nesse sentido, os planos de ensino não estão em consonância com as exigências estabelecidas 

no PEE e no PME. 

Pesquisas dedicadas à análise de documentos oficiais da escola, como a de Santos 

(2011), demonstram que existem fragilidades na incorporação das questões ambientais, 

principalmente em função de uma abordagem mais dedicada à dimensão do conhecimento, não 

dando o merecido destaque para a função política da temática.  

Na investigação realizada por Melo (2011), observa-se a presença da EA a partir das 

vozes dos professores, secretários e diretores de escolas rurais de ensino no Jalapão-TO. Sua 

pesquisa revelou que, dentre as várias limitações de apoio à implantação da EA nos currículos 

das escolas, têm-se a ausência de política pública, a falta de infraestrutura e o currículo 

multisseriado das escolas.  

Rebouças (2012) ao pesquisar escolas de Mossoró-RN, também não encontrou 

resultados favoráveis no que concerne à EA. Sua pesquisa evidencia que os problemas 

perpassam todo o processo pedagógico, englobando o PPP, o currículo e as práticas. O trabalho 

de Pires (2011), no sudoeste do Paraná, revelou que EA na escola pesquisada não contribuiu 

para as mudanças sociais, visto que não havia articulação social com a realidade. 

A análise realizada por Santana (2013) indicou que os professores ainda esbarram em 

dificuldades para trabalhar a EA sob a ótica interdisciplinar. Magri (2012) afirma que o trabalho 

com EA na escola resulta da formação dos educadores que trabalham com o tema e das 

transformações dos conceitos e das práticas pedagógicas envolvidas.  

Destaca-se ainda a investigação de Pequeno (2012) ao analisar o “Programa Vamos 

Cuidar do Brasil com as Escolas”, que tem como finalidade promover a institucionalização da 

EA nos sistemas de ensino da Educação Básica. Sua análise indicou um processo decrescente 

de mobilização do programa, devida à deficiência da presença da EA no PPP das escolas que 

investigou na Paraíba e na escassez das ações que permeiam a escola e a comunidade. 
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O resultado da análise documental e as várias pesquisas citadas ao longo dos últimos 

anos, novamente, ressaltam a necessidade de formação continuada para que haja a reformulação 

no modo como o PPP tem sido elaborado e/ou construído, de maneira a permitir a inserção da 

EA e para que a comunidade escolar possa participar ativamente desse processo.  

Há também a necessidade de reflexões sobre práticas e estratégias pedagógicas sobre 

o trabalho em EA de forma transversal e interdisciplinar, políticas educacionais e currículo 

escolar. Esse processo propiciará ao professor a promoção de uma práxis pedagógica coletiva 

de saberes e fazeres, buscando a transformação emancipatória.  

 

6.1.4 Observação in loco 

 

A escola pesquisada possui uma população formada por 55 alunos regulares 

matriculados na Educação Infantil e Ensino Fundamental, do 1 ao 9º ano, no período 

intermediário, atendendo os alunos em parte no período matutino e vespertino, somando sete 

horas aulas diárias. Organiza-se em períodos educacionais anuais, atendendo estudantes do 

sexo masculino e feminino, distribuídos em salas de aula de acordo com as faixas etárias em 

que se encontram, considerando também o número de alunos e espaços físicos disponíveis. 

Seguindo por esta direção, procura-se entender se a infraestrutura (Figura 5) oportuniza a 

promoção da EA. 

 

Figura 6 – Aspecto visual da Escola Aníbal Pereira Júnior 

 

      
Fonte: o próprio autor 

 

A observação do espaço físico permitiu identificar 7 salas de aula, das quais, apenas 3 

salas recebem iluminação da parte externa, 4 possuem cortinas, mas, as poucas cortinas não 

conseguem evitar que os raios solares adentrem o ambiente. Em dias quentes, é necessário que 
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as cortinas sejam fechadas, o que aumenta a temperatura do ambiente, que em algumas salas é 

controlada por ventiladores instalados nas paredes laterais e/ou por condicionadores de ar que 

ficam dentro das salas. Destaca-se que, em alguns momentos, os ventiladores precisavam ser 

desligados, visto que fazem muito barulho e interferem nas aulas expositivas.  

Para Satyro e Soares (2007), prédios e instalações inadequadas, a inexistência de 

bibliotecas, espaços esportivos e laboratórios, a falta de acesso a livros didáticos, materiais de 

leitura, a relação inadequada ao tamanho da sala de aula e o número de alunos, são problemas 

que influenciam diretamente no desempenho dos alunos e que podem afetar diretamente a 

qualidade da educação.  

As instalações físicas são semelhantes em toda a escola; algumas precisam de reparos 

técnicos, de ventiladores, portas, iluminação e pintura.  De acordo com Kimura (2008), as 

condições de infraestrutura de uma escola são consideradas pelos próprios professores como 

um aspecto de vital importância, sendo fundamental para o desenvolvimento da prática 

pedagógica. Infelizmente, a estrutura física e material das escolas públicas brasileiras são um 

quadro preocupante.  

Neste quesito, na tentativa de possibilitar aos alunos a construção de conhecimentos e 

reflexões enriquecedoras em seu cotidiano, considerando que a escola não possui infraestrutura 

adequada para determinadas metodologias, os professores realizam visitas técnicas em fazendas 

da região, aulas no pátio da escola, entre outras atividades. 

Marri e Racchumi (2012) apontam que a infraestrutura escolar e o desempenho dos 

alunos estão associados e esclarecem que este pode ser um fator relevante em países como o 

Brasil, no qual são variados os recursos, as redes de ensino e a localização geográfica. 

Também foi identificado que na escola há um bebedouro e um lavatório instalado  em 

locais de grande circulação (Figura 7); verificou-se que as instalações hidráulicas precisam de 

reparo técnico, com a finalidade de evitar vazamentos de água. Observou-se que a circulação 

de alunos no bebedouro e lavatórios é constante, devido às condições climáticas da região, 

porém, alguns alunos não fecham corretamente as torneiras, devido ao modelo convencional, 

provocando desperdício de água.  

O problema do vazamento de água pode ser resolvido através de reparos, e o 

desperdício pode ser evitado fazendo a substituição por torneiras com fechamento automático, 

pois, consta do PPP da escola que os recursos recebidos devem ser aplicados na preservação do 

patrimônio físico, instalações e equipamentos, bem como reformas e reparos.  
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Figura 7 – Aspecto visual de bebedouro e lavatório  

 

              

Fonte: o próprio autor 

 

A questão da água parada no chão e o desperdício evidenciam a falta de 

conscientização dos sujeitos em relação ao uso, ao não combaterem o desperdício. Este 

problema pode gerar um projeto de conscientização tanto em relação à problemática da água 

parada, quanto a escassez, realidade vivida por muitos alunos, que, as vezes, não têm noção 

deste cenário.  

Como exemplo, poderia ser realizada uma campanha de sensibilização para os 

usuários, evidenciando a importância de se evitar o desperdício. Segundo Viegas (2007), a 

partir de uma análise e reflexão sobre o uso da água de modo geral, a água é tratada como se 

fosse um recurso abundante e infinito, quando, na verdade, trata-se de um produto esgotável, 

frágil e, em algumas regiões, escassa. 

Assim, Bernardes (2009) destaca a EA como relevante para educar a população e 

enfatizar o uso racional da água. Neste sentido:  

 

(...) o papel do educador em seu espaço de vivência é de fundamental 

importância, pois é necessário instigar os estudantes a observarem suas 

diferentes atividades, nesse caso com ênfase na água, cabe ao educador o 

papel de intérprete e leitor dos ambientes, a fim de propiciar ao educando o 

olhar e o aprender a ler e compreender o que passa a sua volta (BERNARDES, 

2009, p. 10). 
 

Como pode-se observar, o educador ambiental e a escola possuem um papel relevante 

na sistematização e socialização do conhecimento, possibilitando, assim, a formação de 

cidadãos esclarecidos, conscientes e prontos para serem agentes multiplicadores das 

informações adquiridas para além do ambiente escolar.  

Reigota (1998) afirma que, por mais simples que sejam as causas e as consequências 

da escassez da água, todas estão diretamente interligadas com a educação ambiental do homem, 
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da mesma maneira que seu enfrentamento depende, principalmente, das mudanças de percepção 

e de atitudes com relação a esse recurso natural tão explorado. 

Relacionado ainda a observação do espaço físico da unidade escolar, os banheiros e 

sanitários estão localizados em local de fácil e rápido acesso, porém, não há iluminação natural 

que permita economia de energia elétrica, vez que os banheiros não possuem janelas. Também 

foram detectados vazamentos de água nas pias ou sanitários. No banheiro masculino, há 

mictórios com água corrente, porém, esse sistema pode ser alterado para mictórios com sifão 

integrado e entrada de água embutida e válvula de fechamento automático, para evitar o 

desperdício de água. 

No banheiro feminino, a descarga é na forma de caixa suspensa de PVC, caixa de 

engate, que abre a parte de baixo da caixa, liberando a água para a descarga.  

Visualizando a questão pelo prisma de que vasos sanitários antigos são vilões do 

consumo de água, e que apesar de saber que seria uma mudança que demanda maior 

investimento, esse sistema de descarga poderia ser substituído por uma bacia sanitária  com 

caixa acoplada, com volume de descarga reduzido e acionamento duplo, o que poderia resultar 

em 50% do consumo de água, sabe-se que a questão da economia e desperdício de água, em 

ambiente escolar, demanda uma educação sistemática e constante.  

Sobre as atitudes em relação ao meio ambiente na escola, foi observado que algumas 

situações são esquecidas, ou as vezes ignoradas, como ao deixar a sala de aula para o intervalo, 

ou mesmo ao término das aulas, nem professores e nem alunos apagam lâmpadas ou desligam 

os ventiladores. 

Em todas as salas, os professores utilizam quadro branco e, consequentemente, seus 

respectivos marcadores; porém, não há um programa destinado para descarte consciente ou de 

reutilização desses objetos. Não há dentro das salas de aula cestos para coleta seletiva do lixo, 

somente um cesto para recolher todos os tipos de lixo. As cortinas de algumas janelas não são 

adequadas para o ambiente de uma sala de aula, visto não bloquearem a claridade externa e o 

calor. 

Essas atitudes rotineiras citadas permitem identificar a necessidade da prática da EA 

dentro do ambiente escolar é urgente. Algumas atitudes podem ser modificadas, como o simples 

gesto de apagar uma lâmpada ou desligar um ventilador; outras precisam de investimento, como 

é o caso da aquisição de cestos para coleta seletiva do lixo e substituição dos sistemas de água 

dos vasos sanitários. 

A inserção da EA no ambiente escolar possibilita mudança de comportamento de 

alunos e professores frente à sua relação com o meio ambiente, sendo que só ocorrerão por 
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intermédio de processos educativos que envolvam o desenvolvimento prévio de uma 

consciência, no sentido da percepção e do conhecimento da questão abordada.  

Para Jacobi (2005), Layrargues (2006) e Lima (2011), isso implica pensar na relação 

do homem com o ambiente, como uma relação que é historicamente construída, resultante das 

relações que os homens mantêm em sociedade. Essa abordagem está presente, principalmente, 

na perspectiva da EA com tendência política ou socioambiental (LIMA, 2011). 

Com relação à acessibilidade e seu caráter social nas áreas de circulação, foi verificado 

que a escola não foi projetada para o acesso de cadeirantes, como pode ser observado na figura 

8. Não há acessibilidade na entrada, nas salas de aula, em área de circulação comum, nos 

banheiros; não há rampas de acesso e não foram encontrados pisos táteis de alerta e direcional, 

e nenhum corrimão. Todos esses aspectos, mesmo sendo indispensáveis em uma escola, ainda 

não foram adaptados.  

Conforme explicam Sousa Júnior e Costa (2016, p. 108), “(...) para que o ambiente 

escolar seja considerado um espaço inclusivo, ele precisa ser acessível. A meta primordial ao 

se promover o acesso é não deixar ninguém de fora, buscando a autonomia e a independência 

de todas as pessoas”. 

A dimensão do espaço físico considera a acessibilidade e as condições de acesso para 

diversidade e necessidades do ambiente escola. Segundo Sousa, Júnior e Costa (2016), as 

escolas sustentáveis e inclusivas devem promover adaptações nos espaços escolares que 

venham garantir uma melhor utilização, pensando de forma equilibrada, desde a acessibilidade 

à mobilidade.  

Figura 8 – Aspecto visual da área de circulação 

 

 
Fonte: o próprio autor 

 

Após a observação da infraestrutura física e das atitudes de seus sujeitos, passa-se para 

as áreas externas, que podem ser identificadas como locais comuns e de circulação para além 

da sala de aula. 
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As ações relatadas a seguir foram confrontadas com o PPP, visando identificar 

orientações ou não sobre os fatos observados. Os parâmetros observados foram: presença de 

coletores ou lixeiras nas salas, coletores de resíduos de alimentos e destinação dos resíduos.  

Foi identificado que nas salas de aula há lixeiras onde ocorre o descarte de todo e qualquer 

material, há uma lixeira na área de circulação comum, na cozinha não há cestos para coleta 

seletiva do lixo, todas as lixeiras encontradas não continham o saco plástico para  

armazenamento (Figura 9),  na frente da escola há um tambor que é usado como lixeira, onde 

são descartados todos os tipos de lixo e que o lixo produzido é enterrando em uma vala comum, 

sem impermeabilização, a cerca de 6 metros de distância da cozinha. 

 

Figura 9 – Aspecto visual dos coletores de resíduos  

 

               

Fonte: o próprio autor 

 

Conforme apontam Lemos et al. (1999) apud Felix (2007), o processo de destinação 

de resíduos é um desafio, cuja solução passa pela compreensão do indivíduo como parte atuante 

no meio em que vive.  

Destaca-se que o espaço escolar é onde ocorre a aprendizagem e que os alunos, quando 

não são preparados sobre tais questões, acabam descartando o lixo em locais inadequados. O 

convívio escolar refere-se a todas as relações e situações vivenciadas na escola, seja dentro ou 

fora da sala de aula, em que os sujeitos da comunidade escolar estão envolvidos direta ou 

indiretamente. 

Sobre essa problemática, Oliva e Muhringer (2001) analisam que:  

 

Não terá sucesso no ensino de autocuidado e higiene numa escola suja e 

abandonada. Nem se poderá esperar uma mudança de atitudes em relação ao 

desperdício, se não se realizarem na escola práticas que se pautem por esse 

valor. Trata-se, portanto, de oferecer aos alunos a perspectiva de que tais 

atitudes são viáveis, exequíveis, e, ao mesmo tempo, criar possibilidades 

concretas de experienciá-las (OLIVA; MUHRINGER, 2001, p. 28). 
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Pode-se constatar que o espaço escolar pesquisado merece atenção, destacando a falta 

de coletores seletivos na escola, entendendo que no ambiente escolar deve acontecer a 

sensibilização e a capacitação da comunidade escolar em busca da promoção pela redução, 

reutilização, reciclagem e adequada separação dos resíduos para o descarte.  

Segundo Martins (2010), sensibilização ambiental é diferente de EA, vez que, quando 

a questão está relacionada com EA, o termo consiste em alertar o indivíduo para as questões 

ambientais, já para Jansen et al. (2007) apud Jacobi (2003), é fornecer conhecimentos 

suficientes para que o pensamento crítico de cada indivíduo modifique suas atitudes com 

relação ao meio em que vive. É propiciar embasamento suficiente para que ele mesmo perceba 

e altere seu comportamento com relação à participação em processos relacionados às 

deliberações sobre os aspectos que dizem respeito à nossa própria qualidade de vida.  

Sobre esse assunto, identificou-se no PPP da escola que existem lixeiras em locais 

visíveis e de fácil acesso, porém, o lixo não recebe nenhum tipo de tratamento, sendo recolhido 

e descartado em vala. No documento, ainda consta que não há trabalho pedagógico referente à 

destinação correta do lixo. 

A ação de se enterrar lixo é preocupante, vez que esta prática provoca reações que 

geram gases de efeito estufa, contaminam o solo, atraem diferentes tipos de animais, incluindo 

inseto. Entende-se que uma alternativa para o lixo orgânico é a compostagem, possibilitando, 

ainda, a produção de adubo. 

Wangen e Freitas (2010) esclarecem que a compostagem doméstica de resíduos 

sólidos orgânicos, se corretamente conduzida, não resultará na geração de mau cheiro ou 

atração de insetos, no entanto, esta prática requer maior atenção para sua manutenção, como 

local específico e necessidade de espera para a utilização do húmus, tornando o descarte em 

hortas um meio mais rápido e barato. 

Um outro problema identificado foi o esgotamento sanitário na escola, que é feito por 

4 fossas sépticas que ficam nas proximidades da área de captação de água, poço semiartesiano, 

visto que entre a fossa e o poço é preciso ter uma distância de segurança para que não haja 

possíveis contaminações, o que não ocorre. 

Para Ceretta, Silva e Rocha (2013), o uso das queimadas ou soterramentos para a 

eliminação de resíduos é uma prática inadequada devido aos impactos negativos ao ambiente. 

Ao enterrar o resíduo sem critérios de seleção, poderá haver a danificação de bens 

fundamentais, como o solo.  

Para Ribeiro e Lima (2000), o lixo tornou-se um problema para a sociedade, 

considerando que não só a quantidade de lixo produzido aumentou, mas, a sua composição foi 
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modificada, passando a ser menos orgânico, devido à aceitação da cultura dos descartáveis ao 

longo dos anos pela sociedade. 

Segundo Fadini e Fadini (2001), a questão do lixo é uma das maiores preocupações 

dos ambientalistas, entre os vários problemas ambientais mundiais, e que envolve diretamente 

cada um de nós. Tratar a questão da produção e destinação dos resíduos sólidos na educação é 

um desafio, da qual a solução passa pela compreensão do indivíduo como parte atuante no meio 

em que vive.  

E essa problemática do lixo é tema que merece ser debatido e que pode ser utilizado 

no âmbito escolar de forma interdisciplinar, vez que envolve questões relacionadas não só ao 

MA, mas, à cultura, saúde pública, política, problemas sociais e econômicos, conforme destaca 

Dacache (2004). 

Sabe-se da imensa dificuldade que é a questão do saneamento no meio rural, já que o 

problema perpassa vários motivos para não ser concretizado, políticos, custos onerosos, 

distância de se estabelecer uma rede de saneamento, sem mencionar as peculiaridades e 

características do mundo rural, mas, a observação revelou fragilidades e vulnerabilidades sobre 

os aspectos ambientais levantados e mostra que a situação aqui retratada é grave e um desafio 

urgente para a escola, portanto, que pode, e deve, ser trabalhado de forma interdisciplinar. 

Observa-se uma horta que não consta no PPP, mantida por vontade própria pelo vigia. 

Destaca-se que a utilização da horta como um espaço pedagógico é uma prática indicada pelo 

Projeto Horta Viva por exemplo, pelas diretrizes do MEC e avalizado pela UNESCO, a partir 

de discussões realizadas durante a RIO- 92. Para Coelho e Bógus (2016), o cultivo de uma horta 

escolar contribui para a formação de um sujeito preocupado com a vida e sua conservação.  

Em continuidade aos aspectos ambientais, observa-se que a escola não possui jardins 

e plantas ornamentais; destacam-se pés de mangueira e no pátio um parquinho abandonado, 

com alguns pés de pingo de ouro e primaveras (bouganville). 

Ao fundo da escola, a uma distância de cerca de 200 metros, existe uma área de 

preservação permanente (APP), um espaço natural protegido em função da capacidade 

estabilizadora do solo propiciada pelo bioma do Cerrado, espaço onde visitas técnicas poderiam 

ocorrer, promovendo a aprendizagem.  

O resultado da observação in loco permite identificar que o espaço possibilita práticas 

pedagógicas no contexto da EA; porém, apesar de constar nos documentos oficiais, PNE, PEE 

e o PME, orientações, não foi possível identificar a implementação nas ações da escola.  

Para que sejam efetuadas mudanças comportamentais, nas ações e nas práticas 

pedagógicas, Mello, Montes e Lima (2009) destacam a:   
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(...) importância dos cursos de Formação/Educação Continuada na (re) 

preparação de docentes no que se refere à Educação Ambiental, pois esses 

docentes estão atuando diretamente na educação formal e é nesse espaço, 

essencialmente, que devem ser discutidas e aplicadas práticas inter e 

multidisciplinares de ensino que visem à formação de cidadãos críticos e 

conscientes em relação ao meio natural e social ao qual estão inseridos 

(MELLO; MONTES; LIMA, 2009, p. 54). 

 

Neste sentido, o curso de formação continuada subsidiará a possibilidade de mudanças 

na escola, permitindo que as limitações - às vezes consideradas barreiras em relação a práticas 

pedagógicas que possam contextualizar a EA - possam ser implementadas em busca da 

transformação dos sujeitos, destacando que formação continuada propiciará práticas e 

oportunidades no sentido de trabalhar a EA de forma inovadora, como, por exemplo, fazendo 

uso de novas tecnologias em busca de um novo contexto educacional, deixando de lado, assim, 

a reprodução de velhas práticas e abrindo espaço para novas ações e práticas no processo de 

ensino-aprendizagem. 

Vale frisar que, segundo Henriques (2020), de um mundo extremamente marcado por 

transformações e dependente de tecnologia, espera-se: 

 

(...) encontrar um novo professor em sala de aula. Exige-se novas habilidades 

e competências e um repensar das práticas pedagógicas a partir de 

contribuições de teóricos, como, por exemplo, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, 

dentre outros, que apresentem novos olhares ao processo de ensino e 

aprendizagem. É possível perceber a necessidade de buscar metodologias que 

promovam a participação do aluno, tornando-o um sujeito ativo em seu 

processo de aprendizagem e apontando um novo papel para o professor em 

sala de aula (HENRIQUES, 2020, p. 37). 

 

Nesta direção, para que o professor tenha ou permita ter novos olhares para práticas 

pedagógicas, é preciso compreender as diversas perspectivas conceituais presentes no debate 

ambiental, que permitirão que os educadores possam ter condições de trabalhar as questões 

ambientais em suas múltiplas determinações e interseções, que somente será possível mediante 

uma formação continuada amparada em uma sólida fundamentação teórica. 

Assim, é relevante a realização de formação continuada de professores, de forma a 

contribuir para as ações que serão implementadas no cotidiano da escola, partindo do viés da 

EA, como tema transversal.  

Após realizar a análise dos documentos oficiais da escola e o agrupar informações 

acerca do cotidiano escolar por meio das observações in loco, conforme já descrito, parte-se 
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para a próxima etapa dessa pesquisa, que é a realização das oficinas e análise dos questionários 

investigativos. 

 

6.2 Oficinas e Questionários Investigados  

 

Para Carvalho (1998), o pensamento dos professores sobre MA e EA é uma estratégia 

relevante para se direcionar ações e propostas a um programa de educação ambiental. Neste 

mesmo sentido, Reigota, em 1991, já apontava que seria pertinente identificar as concepções 

das pessoas envolvidas sobre MA, visto que, assim, seria possível realizar atividades de EA.  

A partir dessa perspectiva, em busca de identificar as concepções sobre MA dos 

professores, foi aplicado um questionário investigativo, composto por 12 questões abertas, que 

abordavam problemáticas ambientais do município de Alto Araguaia-MT e regiões, locais de 

vivência dos professores, levantando suas práticas pedagógicas em EA, além, de questões 

voltadas para a avaliação dos resultados das oficinas aplicadas.  

As categorias representativas das concepções de meio ambiente adotadas para análise 

das respostas dos professores da escola selecionada foram agrupadas a partir das categorias 

propostas por Tamaio (2000) e Fontana et al. (2002), Brügger (2004) e Reigota (2010) apud 

Malafaia e Rodrigues (2009), visto que investigações relacionadas às percepções sobre MA, do 

ponto de vista do indivíduo, população e/ou comunidade, podem contribuir significativamente 

com a busca de uma EA e de políticas ambientais mais “adiantadas”. 

Sob esta perspectiva, Malafaia e Rodrigues (2009) sugerem cinco concepções sobre o 

MA, enquadradas em categorias, para identificar a percepção ambiental, divididas em:  

I – romântica; 

II – utilitarista; 

III – abrangente 

IV – reducionista; 

V - socioambiental.  

Na categoria romântica, o meio ambiente é visto como “super-natureza”, mãe 

natureza. Nessa visão, há o enaltecimento à natureza; ela é vista como grandiosa, harmônica, 

maravilhosa, com equilíbrio e beleza estética. O homem não está inserido na natureza. Essa 

concepção traz em seu bojo uma visão dualística (homem versus natureza).  

Para a categoria utilitarista, também dualística, há uma interpretação da natureza como 

fornecedora de vida ao homem, e a partir de uma leitura antropocêntrica, ela é concebida como 

fonte de recursos. 
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A categoria abrangente define o meio ambiente de maneira ampla e complexa. Sua 

abrangência inclui os aspectos naturais e os resultantes das atividades humanas, o resultado da 

interação de fatores biológicos, físicos, econômicos e culturais.  

Já na reducionista, o meio ambiente é visto somente sob a ótica de aspectos físicos 

naturais, como a água, o ar, o solo, as rochas, a fauna e a flora, e exclui o ser humano e todas 

as suas produções. Não há o enaltecimento da natureza. 

Na categoria socioambiental, uma abordagem histórico-cultural. Nessa visão, o 

homem e a paisagem são elementos constitutivos da natureza. Nessa leitura, há uma 

compreensão de que homem se apropria da natureza e que o resultado dessa ação foi gerado e 

construído do processo histórico.  

Pode-se destacar que na categoria socioambiental, muitas vezes o homem surge como 

destruidor e responsável pela degradação ambiental. Sobre a questão degradação e exploração, 

Brügger (2004, p. 109) esclarece que “a questão ambiental não é apenas a história da 

degradação da natureza, mas também da exploração do homem (que também é natureza) pelo 

homem”. 

Dentro desse contexto, a pesquisa foi realizada a partir da investigação sobre as 

concepções dos professores acerca de MA, quando da realização de cinco oficinas  de estudo, 

nas dependências da própria escola, com duração de 8 horas presenciais, envolvendo atividades 

presenciais e estudo individual de materiais de apoio para ancorar as reflexões propostas 

durante os encontros. No final do último módulo, os professores participantes foram 

certificados pela participação, considerado que a atividade foi de 40 horas de formação, o que 

pode ser considerado para a contagem de pontos na atribuição de aula. 

A primeira oficina (Oficina 1) foi dedicada aos problemas ambientais do município, 

mais especificamente sobre o racionamento de água na cidade, visto que o Córrego Gordura, 

rio que abastece toda a cidade, na época das oficinas, estava com uma lâmina d’água com cerca 

de 40 cm abaixo do nível de captação e isso poderia comprometer o abastecimento, levando a 

prefeitura local a disparar alertas de racionamento em busca da economia de água, para que não 

houvesse a interrupção no fornecimento de água para os moradores.  

A abordagem da temática intitulada “Racionamento de água em Alto Araguaia-MT” 

teve início com uma contextualização sobre a água, racionamento e tratamento de água. Foram 

utilizados materiais teóricos, apresentação de slides e vídeos sobre o assunto. Após as reflexões 

propostas, buscando identificar as concepções sobre MA dos professores, foram aplicados os 

questionários. As seguintes questões foram propostas e sua análise encontra-se no Quadro 4 a 

seguir. 
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Q1: Em sua opinião, quais são os fatores que proporcionaram o racionamento de água constante 

em Alto Araguaia?  

Q2: De quem é a culpa do racionamento de água em Alto Araguaia? 

Q3: O que podemos fazer para mudar o atual quadro hídrico de Alto Araguaia? 

 

Quadro 4 – Concepção de MA 

 

Professor Respostas Concepção 

P1 

Acredito que o principal fator esteja relacionado com a 

diminuição da vegetação próxima do córrego em que ocorre 

a captação da agua do município de Alto Araguaia neste 

sentido creio que não somente a vegetação imediatamente 

próxima ao córrego influencie no volume de água do mesmo, 

mas também a ausência ou a diminuição da vegetação da 

região como um todo exerce influencia neste quesito. 

socioambiental 

P2 
De toda a população que não tem consciência e acha que a 

água nunca vai acabar no planeta 
utilitarista 

P3 

O desmatamento das encostas próximo ao rio com isso afeta 

o clima, a estação de predomínio de clima mais seco e com 

pouca chuva. Quando chega no período chuvoso o 

assoreamento das margens dos rios acaba diminuindo a 

quantidade de agua que seria normal, passando a ser cada 

vez mais difícil. 

socioambiental 

P4 
Culpa da falta população no uso de água e no desmatamento 

da mata ciliar 
socioambiental 

P5 

O mau uso do recurso por grande maioria da população, 

falta de chuva, e também falta projeto atualizado para 

atender melhor a população que vem crescendo a cada dia 

socioambiental 

P6 
De todos nós que não respeitamos o meio ambiente como um 

todo 
socioambiental 

Fonte: o próprio autor 

 

A análise das respostas indicou que nenhum dos professores apresenta uma concepção 

de MA caracterizada como romântica e reducionista. A categoria utilitarista aparece na resposta 

de P2, pois, identifica a natureza somente como uma fonte de recurso. Malafaia e Rodrigues 

(2009) destacam que, nessa categoria, há uma interpretação da natureza como fornecedora de 

vida ao homem e como fonte de recursos.  

A apresentação desta percepção para os alunos é preocupante, sendo necessária uma 

mudança de concepção de MA, para que o homem possa se ver como parte de um todo. Sobre 

isso, Araújo et al. (2010) ressaltam a importância da mudança de paradigma, em que o homem 

não se enxergue mais como o ser dominador e sim que possa se ver integrado à natureza. 

Nessa concepção, o homem se vê como ser superior no ambiente e não consegue 

enxergar-se integrado ao todo. Essa visão é considerada um dos principais fatores para a crise 
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ambiental vivida pelo homem, vez que o coloca fora do ambiente natural e isso gera inúmeros 

problemas para a sociedade. 

O Quadro 4 aponta que a concepção socioambiental também foi identificada nas 

respostas dos professores após a primeira oficina. Segundo Malafaia e Rodrigues (2009), esse 

tipo de percepção está atrelado à modernização associada ao homem, que é tido então como um 

destruidor do meio ambiente, imagem muito difundida atualmente. Essa visão pode ser 

identificada na resposta de P1. 

Pode-se notar que há uma percepção de que o homem se apropria da natureza e essa 

ação gera um processo histórico, no qual o homem é visto como destruidor e também 

responsável pela degradação ambiental. De acordo com Sá (2005, p. 247), essa é uma “visão 

particularista e fragmentada do ser humano, e tem sido amplamente apontada não somente 

como uma das causas, mas, como o principal obstáculo para a superação da incapacidade 

política de reverter os riscos ambientais e a exclusão social.” 

Guimarães (2002) analisou respostas de professores e identificou que a visão do 

processo de modernização está sempre associada à agressão humana sobre o meio ambiente, 

fato este atrelado à concepção socioambiental de meio ambiente, em que o ser humano aparece, 

muitas vezes, como destruidor do meio. 

A concepção abrangente refere-se a uma visão que abrange uma totalidade que inclui 

os aspectos naturais e os resultantes das atividades humanas, bem como o resultado da interação 

de fatores biológicos, físicos, econômicos e culturais.  Essa concepção pode ser evidenciada 

nas respostas de P3 e P5. 

É possível observar que P3 destaca fatores físicos, quando menciona as estações do 

ano, e fatores biológicos, quando destaca o desmatamento, relacionando-o com a diminuição 

da água. Pode-se dizer que tudo está associado com atividades econômicas, restando 

evidenciada a concepção abrangente.  

A percepção de MA que P5 tem abrange o ponto de vista cultural, ao explicar que falta 

projetos atualizados para atender melhor a população, e econômico, ao alegar mau uso de 

recursos. 

Observa-se a abrangência não somente dos aspectos naturais, mas, também, dos 

resultantes das atividades humanas, influenciando na interação de fatores biológicos, físicos e 

econômicos, conforme os conceitos propostos por Tamaio (2000), Fontana e Brügger (2004), 

Reigota (2010) e Goedert e Klein (2002) apud Silveira et al. (2014). Nessa oficina, há a 

predominância da visão abrangente.  
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De acordo com Malafaia e Rodrigues (2009), esta categoria abrange uma totalidade 

que inclui os aspectos naturais e os resultantes das atividades humanas, sendo, assim, o 

resultado da interação de fatores biológicos, físicos, econômicos e culturais. Compreende-se 

que, nesse primeiro encontro, a concepção abrangente demonstrou ser o perfil inicial da 

concepção de MA dos professores, e isso demonstra também que eles já tiveram contanto com 

EA antes dessas oficinas, ou seja, todos eles têm um conhecimento prévio sobre EA, 

identificado como concepção abrangente. 

Segundo Malafaia e Rodrigues (2009), existe uma relação entre as atividades humanas 

e o meio ambiente e que há uma relação física, econômica e cultural, e todas essas atividades 

geram impacto no meio ambiente, No entanto, esse impacto tende a ser diminuído com 

atividades mitigatórias de compensação como a Educação Ambiental na escola.  

Dando continuidade aos problemas ambientais do município no qual os professores 

estão inseridos, a segunda oficina (Oficina 2) abordou como tema principal o “Tratamento de 

esgoto em Alto Araguaia”. Nesse encontro, foram apresentados aos professores textos, slides e 

vídeos que tratam sobre a questão do saneamento básico. 

O encontro também tratou de assuntos como a destinação do esgoto em Alto Araguaia, 

sobre a conscientização da população para a importância da preservação dos córregos e foram 

propostas reflexões e discussões sobre o projeto de fossas assépticas da prefeitura local, como 

uma possível solução, que promete fazer o tratamento do esgoto de uma casa com até seis 

moradores.  

As seguintes questões que foram levantadas no final do encontro: 

Q1: Segundo a Organização Mundial da Saúde, cada real investido em saneamento básico é 

economizado em saúde, demonstrando a importância do tratamento de água e esgoto. De acordo 

com os conhecimentos adquiridos até aqui, o que é necessário para mudar esse quadro em Alto 

Araguaia, no que se refere ao tratamento de água e esgoto? 

Q2: Você, como docente formador de opinião, já teve a oportunidade de elaborar projeto com foco na 

Educação Ambiental? 

As análises das respostas dos professores encontram-se no Quadro 5.  
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Quadro 5 – Concepção dos professores em MA após a Oficina 2 
 

Fonte: o próprio autor 

As concepções romântica, utilitarista e reducionista não foram encontradas em 

nenhuma das respostas dos professores ao refletirem sobre o tratamento de água em Alto 

Professor Respostas Concepção 

P1 

Já elaborei um projeto e o objetivo era a conscientização dos 

alunos das famílias na preservação das nascentes, limpeza do 

canal por onde a água passa e plantio de árvores. Assim evitar o 

desmoronamento do barranco, diminuição de animais como ratos, 

baratas e moscas e mosquito da dengue entre outros, conscientizar 

os pais e crianças do risco de doenças ali presentes, já que são 

despejados esgoto das casas próximas ao canal e as crianças 

brincam dentro do canal. 

socioambiental 

P2 

Sim, na escola CH desenvolvemos uma coleta seletiva de lixo no 

pátio da escola e envolta do quarteirão os alunos com luvas e 

sacos plásticos, fizemos uma pequena limpeza de todo o material 

que era considerado lixo e depositamos na rua e depois um 

caminhão veio e recolheu todo esse material. Dentro da sala ou 

não só dos meus alunos mas das pessoas, que elas tenham mais 

respeito e conscientização ao descartar seus lixos, é importante 

também que nós professores saibamos ter mais cuidado ao tratar 

desse assunto, pois não é fácil falar uma coisa e fazer outra, 

sempre cobro e dou exemplo aos meus alunos e digo para eles 

fazerem o mesmo em suas casas. 

abrangente 

P3 

As pessoas terem consciência do mal que elas estão causando para 

sim próprio e para as futuras gerações, cobrar e fiscalizar o poder 

público denunciando e apresentando sugestões que venha a 

contribuir para uma cidade mais limpa e sem tantos problemas de 

lixo espalhado sem qualquer preocupação com o meio ambiente. 

Vejo também a falta de política pública voltada para o combate a 

tantos problemas que envolve o tratamento de agua e esgoto, 

acredito que a população em geral precisa ter mais consciência e 

participar mais ativamente nos projetos e decisões tomadas pelo 

gestor. 

socioambiental 

P4 

Estou desenvolvendo um projeto didático ecológico com alunos do 

1º, 2º e 3º ano do Ensino Fundamental sobre a utilização e seus 

benefícios. E ainda dentro do contexto a preservação do meio 

ambiente, para que o nosso recurso mais precioso a água não 

venha fazer falta no futuro. O projeto é pequeno, mas o interesse é 

atingir a população, ou seja, a família dos nossos alunos. 

socioambiental 

P5 

Primeiramente, é necessária uma conscientização maior por parte 

dos moradores e também dos gestores, criando uma estratégia de 

tratamento que venha contribuir diretamente e de forma positiva 

para a manutenção e tratamento desses esgotos que são lançados 

diariamente e constantemente nos rios em Alto Araguaia. 

socioambiental 

P6 

Creio que seria necessário um tratamento eficiente do esgoto, um 

bom investimento no tratamento da agua, Assim reduziria os 

custos com a saúde da população. 

 

socioambiental 
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Araguaia na oficina 2, como mostra o Quadro 5. Ressalta-se que há uma mudança entre as 

concepções identificadas após a oficina 1 para a oficina 2.   

A visão abrangente pode ser observada no recorte de P2, ao demonstrar que possui um 

conhecimento prévio em EA, conhecimento limitado devido ao entendimento de que EA se 

resume simplesmente à coleta seletiva, à reciclagem, sendo necessário esclarecimento sobre 

outros trabalhos que podem ser desenvolvidos em EA que possa atingir o aluno de forma ampla. 

Segundo Layrargues (2002), apesar da complexidade do tema, fazer um trabalho na 

escola, desenvolvido através da coleta seletiva de lixo, é importante, mas, o tema não deve ser 

trabalhado de forma reducionista, em função apenas da reciclagem seletiva de lixo e da 

preocupação com a mudança de comportamento sobre a técnica da disposição domiciliar do 

lixo. É importante a reflexão crítica e abrangente sobre as mudanças dos valores culturais que 

fomentam o estilo de produção e consumo da sociedade moderna e a conscientização. 

As práticas acerca do lixo são trabalhos desenvolvidos por professores que ocorrem 

com frequência nas escolas. Sendo assim, Barizan, Daibe e Ruiz (2003, p. 09) esclarecem que 

“Apesar de ser um tema importante e que permite o desenvolvimento de várias práticas, deve-

se tomar cuidado para não tratá-lo de forma asséptica e fragmentada, que como todo saber 

tratado dessa maneira, cristaliza-se”. 

O professor deixa transparecer que possui certo conhecimento dos problemas 

ambientais de seu município, demostrando, ainda, soluções parciais para resolução dos 

problemas, como, por exemplo, ao citar a conscientização dos moradores e gestores. No 

entanto, não apresenta como essa conscientização deve ser feita, se é através das crianças dentro 

da EA, em que elas, por sua vez, depois de educadas ambientalmente, vão conscientizar seus 

pais, ou se através de palestras públicas ou quaisquer outros meios.  

Rucheinsky (2001) destaca que o desenvolvimento de uma consciência ambiental só é 

possível quando o indivíduo participa diretamente da construção do seu conhecimento, que 

torna possível a criação de condições que tornem o mundo melhor.  

Assim, ao trabalhar na escola a consciência para cuidar do ambiente escolar, é possível 

desenvolver a EA, vez que esta deve começar a despertar nos alunos as questões mais próximas, 

o que implica em dizer que esse despertar precisa ser direcionado ao respeito e dedicação com 

o ambiente escolar, o que possibilitará o respeito pelo próprio planeta. 

A concepção abrangente remete a uma forma mais ampla e complexa de enxergar o 

meio ambiente. Desta feita, salienta-se que conhecer os problemas ambientais da região é o 

primeiro passo para organização de uma prática de EA efetiva, que permitirá aos alunos 

enxergar esse processo no seu dia a dia, vez que uma prática descontextualizada pauta-se 
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somente em aspectos ecológicos, excluindo fatores culturais, econômicos, sociais, que são 

relevantes para a integração da EA. 

O Quadro 5 revela que há o predomínio da visão socioambiental após a realização da 

oficina 2. Segundo Malafaia e Rodrigues (2009), essa categoria postula um entendimento de 

que o homem se apropria da natureza e que o resultado dessa ação foi gerado e construído no 

processo histórico.  

Pode-se verificar que P3 manifesta conhecimento sobre sustentabilidade, ao 

mencionar “causando para si próprio e às demais gerações futuras”, além de abordar a falta de 

políticas públicas voltadas ao combate dos problemas ambientais, demostrando que possui 

conhecimento sobre a temática, o que se caracteriza como uma percepção socioambiental. 

O professor P4 trabalha com crianças dos anos iniciais e já faz pequenos projetos em 

EA, abordando problemas ambientais do próprio município, como a falta recorrente de água, a 

poluição do rio Araguaia, demonstrando conhecimento dos problemas recorrentes do cotidiano 

dos alunos, e esse assunto é muito importante para a formação de cidadãos conscientes e críticos 

desde cedo, pois, a falta de água afeta diretamente a vida dos alunos, que, mesmo nessa idade, 

já conseguem entender as consequências da má utilização desse recurso.  

É evidente que o estudante compreenderá melhor os acontecimentos que ocorrem no 

ambiente quando estes estiverem mais próximo dele, como na casa, rua, bairro, cidade, enfim, 

essa contextualização e o trabalho de conscientização de P4 contribuem para diminuição do 

impacto da ação humana no tocante à degradação ambiental.   

A resposta de P6 indica conhecimento básico para resolver um problema recorrente 

em Alto Araguaia, que demorou quase 30 anos para ser minimizado, que é um tratamento 

eficiente do esgoto, o qual é descartado sem tratamento no rio Araguaia. O professor sabe que 

o investimento feito em saneamento básico contribui para a diminuição de problemas 

relacionados à saúde, quando o assunto é proliferação de doenças.   

Considerando que a visão socioambiental postula o homem como destruidor do meio 

ambiente, conforme afirmam Malafaia e Rodrigues (2009), P1 denota possuir conhecimento 

sobre equilíbrio ecológico ao explicar sobre os benefícios de seu projeto. Evidencia ainda, em 

sua resposta, que se o ambiente estiver em equilíbrio diminuirá as doenças que tanto afligem a 

população do nosso município.  Um projeto pode atingir o objetivo de transformar a ação em 

momentos de reflexão, no qual os envolvidos tornam-se capazes de agir de forma responsável 

no ambiente em que estão inseridos, com um olhar particularizado para a relação do homem 

com a natureza e em busca de transmitir a mensagem para as pessoas que estão à sua volta. 
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Nessa direção, na resposta de P1, é possível identificar características de uma visão 

socioambiental, em que o ser humano é parte integrante da grande teia de relações existentes, 

como sugerido por Reigota (2010) e Fontana et al. (2002). A resposta de P1 também corrobora 

com a definição de Malafaia e Rodrigues (2009), ao descrever que essa concepção de MA se 

refere a alguns atos de poluição, resultantes da interação do homem com a natureza. 

Ainda considerando a problemática ambiental do município, na terceira oficina 

(Oficina 3), as discussões e reflexões propostas foram direcionadas ao “Problema da destinação 

do lixo sólido e hospitalar em Alto Araguaia”. A oficina foi elaborada a partir de um inquérito 

instaurado pela Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Alto Araguaia, que objetivava a 

investigação da destinação do lixo dos postos de saúde e do Hospital Municipal de Alto 

Araguaia. Foram utilizados, como material de apoio, slides, vídeos e textos que subsidiam a 

problemática do lixo hospitalar a partir de uma perspectiva teórica. 

Logo depois, um assunto que também gera muitos debates - o problema do lixão a céu 

aberto e a queima deste lixo em Alto Araguaia e as possíveis doenças provocadas por eles, foi 

apresentado aos professores, bem como o que assegura a legislação brasileira no que tange à 

coleta de lixo, saneamento básico e outras medidas que devem ser adotadas para preservação 

da natureza para as presentes e futuras gerações. 

Também foram abordadas questões relacionadas à criação da Associação de Catadores 

de Material para Reciclagem, como uma possível medida para amenizar o problema do lixo em 

Alto Araguaia e ainda foi feita uma apresentação sobre a mobilização que os alunos do curso 

de Letras da UNEMAT realizaram sobre a coleta de lixos nas margens do Rio Araguaia, com 

vistas à conscientização.  

As questões que nortearam esta oficina encontram-se abaixo e as respostas dos 

professores podem ser observadas no Quadro 6. 

Q1: É de conhecimento de todos o destino do RSU em Alto Araguaia, tanto para o lixo 

doméstico, industrial e o lixo hospitalar? Dentro deste contexto, como você pode avaliar a 

importância da Educação Ambiental? 

Q2: Você, na condição de educador, se preocupa com essas questões? Como você abordaria o 

problema dos RSU com seus alunos? Você conhecia essa terminologia? 

Q3: Qual é a função do professor na formação de uma sociedade mais consciente? É possível 

alcançar o desenvolvimento sustentável? 
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Quadro 6 – Concepção dos professores em MA – Oficina 3 

 

Professor Respostas Concepção 

P1 

Acredito que o desenvolvimento sustentável é 

possível de ser alcançado, mas que isto só acontecerá se 

as pessoas inclusive aqueles que exploram 

comercialmente a natureza entenderem que os recursos 

naturais são finitos e que precisam ser geridos com 

seriedade. 

Utilitarista 

P2 

Sim, desde que o homem desenvolva suas ações 

em sintonia com o ecossistema respeitando e valorizando 

tudo que ele explore e tenha contato. Tenha mais 

responsabilidade em tudo. 

socioambiental 

P3 

Todos nós professores nos preocupamos com a 

questão ambiental, mas parece que essa é uma 

preocupação solitária, ou seja, somente dentro das 

escolas, parece que tudo só fica na escola, pois ainda não 

temos boas notícias quanto a preservação, aos descartes 

de resíduos, ou outras espécies de lixos descartados 

corretamente.  Nos grandes centros se tem um certo 

cuidado com essas coletas, mais, os problemas ainda 

continuam crescendo cada vez mais, A minha grande 

ansiedade não é de parar com esses projetos, mais sim de 

ver os resultados positivos dos trabalhos em equipes 

serem de fatos elaborados e aplicados, e claro obtendo 

resultados positivos. Quanto a terminologia eu não 

conhecia, mais eu pensava que isso deveria ter um 

destino diferente dos outros lixos comuns. 

Abrangente 

P4 

É possível se o ser humano deixar de ser 

ganancioso e pensar no bem comum, não precisamos 

desmatar, poluir, prejudicar, para termos uma vida 

equilibrada. 

Abrangente 

P5 

Sim. Mas, isso acontecerá a longo prazo, pois a 

sociedade deverá passar por um processo, que virá a 

duras penas de uma conscientização de que só assim, 

através do desenvolvimento sustentável, o nosso planeta 

poderá “sobreviver” e nos manter “vivos” por muito 

mais tempo. 

Abrangente 

P6 

Acredito que seja despertar e aguçar o 

interesse, a curiosidade de sempre buscar novos 

conhecimentos e consequentemente incorporando uma 

nova visão de mundo e crescimento intelectual, a fim de 

contribuir para que todos sejamos seres mais racionais e 

humanos. 

Abrangente 

Fonte: o próprio autor 

A concepção romântica e a reducionista não foram encontradas em nenhuma das 

respostas dos professores nesta oficina. Foi localizada a visão utilitarista, que compreende a 

natureza como fonte de recursos necessários à vida humana, na maioria das respostas. 

O professor tem entendimento do que seja conhecimento sustentável; no entanto, sua 

visão de meio ambiente restringe-se à natureza como uma fonte de recurso finito, ou seja, 

visualiza o ambiente somente como o capitalismo, um recurso. Também pode-se notar que P1 
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fala da possibilidade de gerir os recursos com seriedade, que, conforme aponta Sauvé in Sato, 

Carvalho e Orgs. (2005), é caracterizado pela “administração do meio ambiente” ou de gestão 

ambiental. 

A concepção de P1 remete à ideia de que o meio ambiente deve ser útil e apropriado 

como exclusividade para a satisfação das necessidades humanas. Para Malafaia e Rodrigues 

(2009), nesta concepção, há a sujeição do mundo natural, para a qual as plantas e animais, 

muitas vezes, são considerados fontes de alimento, de combustível e de lazer para o homem. 

Outra concepção identificada nas respostas apresentadas no Quadro 6 refere-se à 

percepção socioambiental. Nessa concepção, há o entendimento que representa a ideia de meio 

ambiente integrando elementos do ambiente natural e humano. 

O discurso de P2 indica que este é favorável ao desenvolvimento sustentável, ao citar 

o desenvolvimento das ações humanas, porém, não menciona quais ações. Seu discurso 

evidencia que seu conhecimento é superficial acerca de desenvolvimento sustentável. Ao citar 

responsabilidade, não delimita o que seria e quais suas implicações na preservação dos recursos 

naturais - nosso e de futuras gerações. 

Destaca-se que o trabalho com EA tem características próprias, a partir de seus 

princípios, objetivos, estratégias e valores, para que seja trabalhado em sala de aula. Nessa 

senda, ao analisar o discurso de P2, verifica-se que, para que o professor possa trabalhar a EA, 

é preciso uma educação diferenciada, restando evidenciada a necessidade de mudança ou 

adaptação da formação inicial e continuada, direcionadas à formação de educador ambiental. 

O discurso de P3 remonta uma desmotivação em relação a projetos escolares sobre 

EA, embasada em inúmeras notícias sobre o tema veiculadas pela mídia. Um dos exemplos que 

podem ser citados são os lixões a céu aberto, terrenos baldios que, muitas vezes, servem de 

espaços para descarte de variados tipos de lixo, o esgoto doméstico da cidade sendo descartado 

sem tratamento no rio Araguaia, entre tantos outros problemas. Esta concepção, segundo 

Malafaia e Rodrigues, pode ser considerada como abrangente, visto transparecer que são vários 

os problemas que cercam a questão ambiental. 

O professor discorre sobre seu sofrimento de ansiedade em visualizar resultados 

positivos em seus projetos. E isso não deveria acontecer, visto que fica evidenciado que seus 

projetos buscam grandes resultados, deixando de lado as pequenas ações que podem influenciar 

no cotidiano dos alunos, bem como das pessoas de seu círculo e na sociedade como um todo. 

Através da resposta de P3, é possível constatar que não houve em sua formação inicial ou 

continuada uma base para o trabalho da EA.  
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A Lei nº 9.756/99 estabelece que a EA deve constar no currículo de formação de 

professores em todos os níveis e disciplinas. Assegura também a formação complementar para 

professores ativos em suas respectivas áreas, em cumprimento aos princípios e objetivos da 

Política Nacional de Educação Ambiental.  

Essa problemática pode ser corroborada pelos estudos realizados por Araújo e Farias 

(1995), em que foi levantado que 82% dos professores que participaram da pesquisa não 

consideram que tiveram em sua formação inicial nenhum período destinado ao curso de EA, 

seus princípios e métodos. Nos estudos propostos por Rezler et al. (2007), foi constado que 

42% dos professores consideram preparados e 58% se sentiam mais ou menos preparados. 

Esses resultados apontam a necessidade de uma formação diferenciada em que é 

indispensável uma mudança na formação do professor para que possa preparar o educando para 

uma formação de educador ambiental. 

O professor P4 possui uma visão utópica e inatingível, verificada quando menciona 

que não tem necessidade de desmatar e poluir, evidenciando que não detém o conhecimento de 

que pequenas ações impactam diretamente no ambiente, como por exemplo, o consumo 

excessivo. Enquanto cidadãos conscientes, é possível diminuir os impactos, através de algumas 

ações pontuais, como repensar, recusar, reduzir, reutilizar e reciclar.  

O professor P5 afirma que a construção do desenvolvimento sustentável é um processo 

a longo prazo, e compreende também o risco de um processo inicial de extinção tanto da espécie 

humana, como de diversos animais. Tal processo já está ocorrendo por meio de diferentes 

fatores, ou seja, a capacidade limite do planeta já está sendo atingida e todos já estão 

desenvolvendo essa percepção, independentemente do nível de formação da área, pois, está 

evidente que vários fatores devem ser modificados.  

O professor P6 não tem dúvidas sobre a importância do conhecimento para a evolução 

da sociedade, e relata o compromisso em procurar novos meios de despertar o interesse do 

aluno para o conhecimento, de forma que eles possam tornar a sociedade mais humana e 

racional, para que se tenha um mundo ambientalmente correto e mais justo coletivamente.  

Em concordância sobre esse assunto, Reigota (2009, p. 79) explicita que, dentre os 

recursos que o professor poderá utilizar para despertar o interesse dos alunos, seria trabalhar 

fora dos muros da escola: “[...], as áreas verdes, as indústrias, o bairro, enfim, fornecem 

elementos que estimulam maior participação dos alunos e das alunas como cidadãos e cidadãs 

e também maior conhecimento sobre si e os seus próximos”. 

Santana e Chaves (2004) explicam que o contexto de ensino-aprendizagem é fecundo 

e adequado à maturação da visão crítica direcionada ao entendimento ambiental holístico e que 
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este ambiente configura um espaço privilegiado para o desenvolvimento de um trabalho 

direcionado ao reconhecimento. 

É de comum acordo que a conscientização e a educação são a chave para a mudança 

na sociedade, uma mudança positiva, tanto no campo da sustentabilidade, como no campo da 

igualdade entre os povos, pois, essa igualdade gerará um respeito mútuo, e quando esse respeito 

for alcançado, todos terão o mesmo objetivo, que é a melhoria da qualidade de vida, da 

educação, do tratamento do lixo e, por fim, o respeito à vida.  

Vale ressaltar que, quando se fala em trabalho de conscientização, faz-se necessário 

esclarecer que conscientizar não é somente transmitir valores do professor para o aluno, e, sim, 

permitir ao aluno tecer questionamentos críticos aos valores estabelecidos pela sociedade em 

que ele está inserido. 

O processo que envolve a EA é contínuo, sendo assim, é imprescindível a 

desconstrução de ideias, porém, com a metodologia e recursos certos para determinado público, 

chega-se ao resultado pretendido, tornando o papel do professor indispensável. Sobre este 

papel, Medina (2011) argumenta que:  

 

(...) no processo de Educação Ambiental cabe o professor realizar suas 

intervenções com os estudantes de forma integrada, por meio de ações 

formadoras, utilizando das abordagens consideradas mais corretas para 

determinado perfil de turma, mostrando ao aluno a sua importância no 

contexto ambiental para que eles desenvolvam consciência e possam mudar a 

realidade de onde está inserido como um agente transformador (MEDINA, 

2011, p. 25). 

 

A análise dos resultados do Quadro 6 mostra que a concepção abrangente é 

predominante nas respostas, evidenciando que a maioria dos professores entende o ser humano 

como parte integrante do MA. Malafaia e Rodrigues (2009) afirmam que, nesta percepção, o 

ser humano é parte integrante do meio, facilitando atitudes que visem à conservação e 

preservação do MA. 

Malafaia e Rodrigues (2009) destacam que a percepção abrangente engloba problemas 

ambientais, sociais, políticos e econômicos e, para expandir essa concepção, o reconhecimento 

do papel do professor é de suma relevância para entender a complexidade das relações 

ambientais, além de uma formação inicial e continuada que possa subsidiar suas práticas em 

EA. 

Na quarta oficina (Oficina 4), foi abordado o “Histórico da Educação Ambiental”. Para 

o desenvolvimento da oficina, foi feita uma contextualização em slides e vídeos sobre o 

conceito e a história da Educação Ambiental e sobre o histórico da Educação Ambiental no 
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Brasil. Também foram realizadas leituras e discussões sobre a Educação Ambiental e a 

legislação brasileira - Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA (Lei nº 9.795, de 27 

de abril de 1999 e suas modificações).  

Debateu-se sobre a inserção da Educação Ambiental no currículo escolar, sobre o 

desenvolvimento sustentável no mundo e no Brasil, sobre Educação Ambiental como cidadania 

e sustentabilidade e sobre a sustentabilidade econômica e sustentabilidade ambiental e as 

perspectivas científicas.  

Ao final da oficina, uma questão foi respondida pelos professores e seus resultados 

podem ser observados no Quadro 7.  

Q1: O combate à pobreza e à desigualdade é uma maneira de atingir a sustentabilidade? 

 

Quadro 7 – Concepção dos professores em MA – Oficina 4 

 

Fonte: o próprio autor 

A análise das respostas apresentadas no Quadro 7 aponta que as concepções romântica, 

utilitarista e reducionista não aparecerem em nenhuma das respostas dos professores. A 

concepção abrangente proposta por Malafaia e Rodrigues (2009) aborda o MA em sua 

totalidade; ao considerar os aspectos naturais e o que são resultados das ações do homem, essa 

percepção pode ser identificada na resposta de P2.  

A maioria dos professores já tem um conhecimento sobre igualdade de direitos, 

igualdade de recursos e a importância das políticas sociais para a diminuição da desigualdade 

social e tudo isso está relacionado com a diminuição do impacto negativo ao MA. Esse termo, 

por sua vez, é bem mais abrangente no que tange ao senso comum, não se tratando apenas de 

Professor Respostas Concepção 

P1 
Sim, é possível perceber que de modo geral o combate a pobreza 

é uma maneira de se atingir a sustentabilidade. 
socioambiental 

P2 

Claro! Se um país se preocupar com seu povo, logicamente vai 

ser mais fácil para todos, uma vez que a maioria de sua 

população estará em um patamar de igualdade e padrão de vida 

social. 

Abrangente 

P3 
Com certeza, se as pessoas tiverem o básico em casa, não vão 

desmatar. 
Abrangente 

P4 

Sim, dando condições de trabalho a essa população, ensinando-

os como fazer, com certeza atingirão a sustentabilidade com 

sucesso, que todos tenham a mesma igualdade. 

socioambiental 

P5 

O combate a pobreza e a desigualdade associado adquirir 

conhecimento, vai diminuir o desmatamento e atingir a 

sustentabilidade. 

Socioambiental 

P6 
Dando condições de trabalho a população carente e educação, 

com esses dois fatores conseguiremos atingir a sustentabilidade. 
socioambiental 
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florestas, mas, sim, de cidades limpas e arborizadas, com qualidade do ar satisfatória, e 

consequente diminuição de doenças e epidemias. 

Para Sauvé (2005), esta corrente abrangente: 

 

(...) dá ênfase à dimensão humana do meio ambiente, construído no 

cruzamento da natureza e da cultura. O ambiente não é somente apreendido 

como um conjunto de elementos biofísicos [...] O ‘patrimônio’ não é somente 

natural, é igualmente cultural: as construções e os ordenamentos humanos são 

testemunhos da aliança entre a criação humana e os materiais e as 

possibilidades da natureza (SAUVÉ, 2005, p. 25). 

 

Essa concepção abrange o ser humano em sua totalidade e considera os resultados da 

sua interação com os elementos físicos da natureza, de forma a agrupar outras dimensões, como 

humanas. 

A concepção socioambiental, que possui uma abordagem histórico-cultural, segundo 

Malafaia e Rodrigues (2009), na qual há interferência do homem, tendo-o como principal 

degradador da natureza no contexto histórico, também foi identificada nas respostas. Ressalta-

se que essa concepção apareceu de forma predominante na quarta oficina. 

Os esforços em busca da sustentabilidade propõem a criação de modelos que abarcam 

o desenvolvimento humano em equilíbrio com a preservação dos recursos naturais. Processo 

esse que torna a desigualdade social e a pobreza desafios que carecem de superação. 

A temática que envolve as relações entre a erradicação da pobreza e a sustentabilidade 

é bastante complexa e engloba outros assuntos que merecem atenção, como as mudanças 

climáticas causadas pelo aquecimento global, que, na grande maioria das vezes atinge regiões 

com recursos limitados. Porém, se os recursos naturais pudessem ser explorados de forma 

correta, representariam melhorias na renda e na qualidade de vida de muitas famílias. 

A Educação, a agricultura familiar e a agricultura orgânica já se mostraram eficientes 

no combate ao desmatamento, no combate à pobreza e, por fim, no combate à desigualdade 

social. O professor, mesmo não tendo um vasto conhecimento em EA, percebe que a fome e a 

pobreza são combustíveis para o desmatamento em busca de renda, por isso a importância de 

políticas públicas voltadas para o combate dessas enfermidades na sociedade.  

O conceito de desenvolvimento sustentável, além de trazer em sua essência um MA 

ecologicamente equilibrado, também compreende a solidificação de outros valores 

fundamentais, que assegurem a todos o bem-estar físico e psíquico, dentre eles, a proteção da 

ordem econômica, embasada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa. 
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Como salientado anteriormente, as políticas públicas direcionadas à diminuição da 

miséria e diminuição da fome são ferramentas para a atenuação do desmatamento, como já 

comprovado em várias pesquisas. Infelizmente, o país está deixando as políticas públicas de 

lado, e com isso batendo recordes de desmatamento.  

A quinta e última oficina (Oficina 5) foi denominada “Alto Araguaia, a celulose e os 

impactos ambientais”. Os debates foram sobre a possível implantação da fábrica de celulose 

em Alto Araguaia-MT, o processamento de celulose e o impacto para o meio ambiente. 

Houve leituras e discussões sobre o que assegura o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente – CONAMA, no Decreto nº 88.351, de 1º de junho de 1983, sobre impactos 

ambientais e suas modificações, o impacto do eucalipto e os recursos hídricos, sobre o impacto 

da monocultura de eucalipto no agronegócio e o impacto socioambiental para Alto Araguaia.  

Ao término da oficina, os professores responderam uma questão sobre o tema e as 

respostas podem ser identificadas no Quadro 8. 

Q1: Analisando os impactos causados pela monocultura do eucalipto no Espirito Santo, Rio 

Grande do Sul e Três Lagoas, esse projeto de implantação de uma indústria de celulose em Alto 

Araguaia trará mais benefícios ou malefícios para o município? Elenque os pontos positivos e 

os malefícios e justifique. 
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Quadro 8 – Concepção dos professores em MA – Oficina 5 

 

Professor Respostas Concepção 

P1 

Inicialmente, creio que haverá benefícios consideráveis como uma 

maior quantidade de empregos e um aquecimento da economia local, 

porém, em momento posterior, creio que os danos ambientais serão 

sentidos indo desde a qualidade do ar, passando pelas mudanças 

fluviais e ate mesmo no que tange aspectos relacionados a qualidade 

de vida como saúde e segurança uma vez que haverá um 

considerável crescimento da população local. 

socioambiental 

P2 

Negativo, empobrecimento do solo e falta de água na região, não 

vejo, nenhuma vantagem na vinda dessa empresa de celulose para o 

município, pelo contrário, vejo para o futuro falta de emprego e solo 

esgotado e sem futuro. 

socioambiental 

P3 

Conforme observado, o grande impacto ambiental em outros 

estados, Alto Araguaia, também irá sofrer grandes consequências 

ambientais, devido a monocultura do eucalipto, pois este resseca o 

solo, impede que outras vegetações se desenvolva, e os nossos 

córregos das regiões estão correndo sério risco de secarem, devido a 

grande quantidade de água que esta planta precisa para se 

desenvolver. E é bom salientar  que já estamos com um 

racionamento de água na cidade. 

socioambiental 

P4 

Creio que de início trará emprego na construção da fabrica, mas 

depois de construída os funcionários que ali vão trabalhar terão que 

ser qualificados o que poderá empregar pessoas de fora do 

município ou da região, para o cultivo e extração do eucalipto não 

utilizará muitas pessoas, então a oferta de trabalho será mínima. O 

desgaste do solo e a extinção de alguns córregos a interferência no 

meio ambiente e em outras cultursa trará prejuízo para a região. Em 

contrapartida aumentará o imposto arrecadado pelo município e 

terá alguns investimentos da indústria do município. 

socioambiental 

P5 

A instalação da fábrica de celulose em alto Araguaia trará grandes 

benefícios a cidade, como a geração de empregos, valorização do 

comércio local, valorização de imóveis e terrenos, aumento da 

arrecadação do município, mas em contra partida virá problemas 

ambientais que andam lado a lado com a implantação dessas 

grandes indústrias que ao longo prazo podem causar grandes 

impactos negativos para a nossa cidade. 

socioambiental 

P6 
Os impactos serão negativos, porque haverá a apropriação da 

natureza e o resultado dessa ação vai gerar a degradação ambiental 

no nosso município. 
socioambiental 

Fonte: o próprio autor 

 

Como pode ser constatado nas respostas no Quadro 8, novamente, as concepções 

romântica, utilitarista, reducionista e abrangente não aparecem em nenhuma das respostas dos 

professores. A concepção socioambiental foi identificada em todas as respostas.  

Através do discurso de P1, é possível verificar que este possui conhecimento sobre os 

estágios de implementação de uma empresa, sabe que se não for bem planejado trará muitos 

malefícios, como aconteceu em várias cidades, como falta de escolas, falta de hospitais, 



104 

 

aumento no fluxo das estradas não duplicadas, aumento exorbitante do aluguel - como já está 

acontecendo, pela simples possibilidade de a empresa vir para o município - , diminuição na 

quantidade de água após um período de 3 anos, entre outros impactos.  

Conseguir identificar alguns dos problemas de sua comunidade é de suma importância 

e, para tanto, a temática abordada na quinta oficina é um terreno bastante fecundo para que seja 

desenvolvido um trabalho sobre EA e MA. Sabe-se que o trabalho em EA é um processo com 

resultados que vão sendo percebidos a longo prazo, sendo assim, é relevante que as ações 

pedagógicas promovam nos estudantes a criticidade, o desenvolvimento cognitivo e, ainda, o 

incentivo pela busca de soluções para os problemas ambientais. Além do trabalho em sala de 

aula, não se pode deixar de evidenciar a importância da participação dos cidadãos na possível 

solução do problema de um tema específico. 

Nesse último encontro, foi possível constatar que os professores compreenderam os 

pontos positivos e negativos da implementação da fábrica de celulose no município, o que 

demonstra que sua compreensão acerca de EA é um processo histórico, de construção gradativa. 

Além disso, fica claro que os impactos ambientais são inevitáveis, no entanto, há muito a ser 

feito para minimizar esse impacto e a educação é um meio a longo prazo para a conscientização 

ambiental, com resultados a serem gerados a médio e longo prazo.  

No que tange à última questão proposta como orientadora de reflexões sobre temas 

ambientais do município, é de comum acordo que a monocultura do eucalipto trará pontos 

negativos ao MA, como o empobrecimento do solo, a diminuição do lençol freático, dentre 

outros, e todos acreditam que haverá uma maior oferta de emprego no início da construção, no 

entretanto, o município não foi preparado estruturalmente para receber esse aumento 

populacional e os professores compreendem esses fatores. Por fim, alguns professores 

apontaram que o município já sofre com racionamento de água e que esse fator será agravado 

com a monocultura no eucalipto.  

As respostas dos professoram indicam que eles têm conhecimento de que o solo, os 

recursos hídricos, a fauna e a flora estão interligados e que havendo dano a um desses elementos 

da natureza, o mesmo ocorrerá em cadeia, abrangendo todos os ambientes. A preservação do 

solo está atrelada à manutenção da flora e. por conseguinte, ocasionará a proteção e manutenção 

dos rios e mananciais, viabilizando um ambiente apropriado à sobrevivência da fauna local. 

Segundo Malafaia e Rodrigues (2009), a percepção ambiental pode ser definida pelas 

formas como os indivíduos veem, compreendem e se comunicam com o ambiente, 

considerando-se as influências ideológicas de cada sociedade. Assim, as respostas analisadas 
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são resultado das percepções individuais e coletivas, dos processos cognitivos, julgamentos e 

expectativas de cada pessoa que participou das oficinas. 

Pode-se observar que, ao longo dos cinco encontros, os professores indicaram 

mudanças significativas quanto aos conhecimentos sobre EA. A concepção ambiental dos 

professores foi sendo modificada no decorrer dos encontros, que oscilou em sua grande maioria 

entre abrangente e socioambiental, até que no último encontro se destacou a concepção 

socioambiental.  

A percepção abrangente encontrada nas respostas dos professores permite inferir que 

eles compreendem que o ser humano é parte integrante do meio, o que facilita atitudes que 

visam à conservação e preservação do MA. Medina (2001) argumenta que uma proposta 

ambientalista tem sua concepção curricular na abordagem socioambiental. E possui como 

objetivo uma educação integral e integradora, que possa atingir as necessidades cognitivas, 

afetivas e de geração de competências, para uma atividade responsável e ética do indivíduo 

como agente social, comprometido pela melhoria da qualidade de vida. 

Quando se trabalha com EA em sala de aula, o professor é considerado o principal 

agente formador de opinião, visto que essas representações trarão reflexos na vida das pessoas 

no que concerne a sua relação com a natureza, indicando que o professor deve estar preparado 

para o trabalho sobre concepção de MA.  

Neste sentido, Fontana et al. (2002) explicam que o MA deve ser concebido de maneira 

abrangente, ou seja, deve ser compreendido como um espaço percebido e determinado no 

tempo, que abarca as relações socioculturais e o meio natural e que está em constante 

transformação. Essa concepção de MA leva em conta a interferência do ser humano nos meios 

naturais e sociais, além de considerar que o ser humano também é transformado por eles.  

Assim sendo, é inadmissível que a concepção de MA de um professor apresente-se de 

maneira confusa, equivocada e alienada, o que implicará em ações ineficazes de preservação 

do meio ambiente. Moraes (1997) esclarece que no espaço escolar é possível fazer uma síntese 

entre o desenvolvimento de capacidades intelectuais dos alunos e o desenvolvimento de suas 

capacidades afetivas, sociais, motoras e éticas. Em outras palavras, uma síntese entre aprender 

e o aprender a viver. 

Como pode ser observado, o trabalho sobre concepção de MA, segundo Malafaia e 

Rodrigues (2009), é um tema que não pode ser ignorado, visto que vem sendo tido, 

progressivamente, como urgente e essencial para a sociedade, considerando que a questão 

ambiental está cada vez mais presente no cotidiano das pessoas, o que torna a formação de 

professores quanto à EA de extrema relevância.  
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É notório que o trabalho em sala de aula com EA pode interferir ou influenciar nas 

concepções dos alunos, proporcionando ou não a abertura de novos caminhos, ampliação de 

visão, mudança de comportamento, de forma que haja uma relação saudável entre o homem e 

a natureza com vistas a amenização de problemas ambientais. Mas, isso também dependerá do 

conhecimento, dos significados, percepções e concepções que o docente possui sobre o tema. 

Pensando nisso, algumas pesquisas têm sido realizadas nos últimos anos em busca de 

identificar as concepções de MA de professores, sendo elas: Bezerra et al. (2008), Cavalheiro 

(2008), Malafaia e Rodrigues (2009), Araújo (2009), Soares e Frenedozo (2009), Santos e 

Bento (2010), Frazão et al. (2010), Gomes (2011). Os resultados desses estudos indicam que a 

maioria dos professores apresenta uma visão reducinonista de Meio Ambiente, ou seja, em que 

há a ideia de que o MA se refere estritamente aos aspectos físicos naturais, como a água, o ar, 

o solo, as rochas, a fauna e a flora, excluindo o ser humano e todas as suas produções. 

Essas pesquisas demonstram que a formação continuada de professores é profícua, no 

intuito de romper com tal visão de Meio Ambiente. Para Dias (2004), somente através da 

qualificação de professores é que poderá haver o rompimento de percepções reducionistas que 

envolvam a EA. 

A pesquisa de Bomfim (2018) indica que a maioria dos professores apresentou uma 

concepção abrangente de MA, o que permite destacar que é um resultado satisfatório, visto que 

há uma inclinação de percepção de MA, deixando de ser reducionista para abrangente. Salienta-

se que há uma mudança de pensamento para uma forma mais ampla e complexa, que abrange 

uma totalidade que inclui aspectos naturais e os resultantes das atividades humanas, o que 

resulta na interação de fatores biológicos, físicos, econômicos e culturais. 

De acordo com Davis et al. (2011), é raridade encontrar avaliações que busquem 

investigar se a formação teria ou não alcançado os objetivos pretendidos. Assim, no último 

encontro, objetivando avaliar os resultados dos encontros propostos, os professores 

responderam duas questões. a primeira pode ser observada no Quadro 09, juntamente com as 

respectivas respostas. 

Q1: No decorrer dessa formação, o que você aprendeu de novo? 
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Quadro 09 – Avaliação dos professores sobre as oficinas – Oficina 5 

 

Professor Respostas 
Houve 

aprendizado 

P1 
Sim, foram apresentados informações e conceitos os quais 

considero muito significativas no que se refere a preservação 

do meio ambiente. 
Sim 

P2 

Aprendi a não tomar nenhuma decisão sem antes fazer 

reflexões, consultar, investigar para depois me posicionar 

frente as questões apresentadas, ouvir, respeitar, ser mais 

coerente e solidário, sempre pensar antes de agir, falar com 

segurança de modo que transmita segurança e confiabilidade 

para as pessoas. 

Sim 

P3 

Aprendi muitas coisas, principalmente sobre o lixo e o 

tratamento de água de Alto Araguaia, alguns assuntos eu 

já conhecia superficialmente, agora expandi o meu 

conhecimento. 

Sim 

P4 

Em vários momentos dessa formação eu me deparei com 

informações a respeito do tema trabalhado que eu não sabia 

com relação aos rios, as populações de peixes, também sobre a 

monocultura e todos os malefícios que pode trazer a região, ao 

solo, aos rios a longo e curto prazo. 

Sim 

P5 Sim, aprendi muito com essas oficinas e tenho só agradecer. Sim 

P6 Aprendi muito e vou passar o aprendizado para frente, Sim 
Fonte: o próprio autor 

 

As respostas encontradas indicam que houve aprendizagem significativa durante os 

cinco encontros propostos. Conforme aponta os resultados do Quadro 09, dentre as respostas 

encontradas, os professores qualificaram as oficinas como positivas, ao apontarem que 

aprenderam novos conhecimentos. Alguns professores relataram desconhecer alguns assuntos 

abordados nas oficinas, o que demonstra a importância da formação continuada dos professores 

e o trabalho coletivo.  

P1 alega que os encontros foram muito significativos; já P2 destaca que aprendeu a 

ouvir mais antes de tomar uma posição sobre um determinado assunto. Por sua vez, P3 diz ter 

aprendido mais sobre o tratamento de lixo e água do seu próprio município e, por fim, P4 

argumenta que não sabia sobre a monocultura de eucalipto e sua relação com o nível de água 

dos mananciais. Todos esses relatos demonstram quão significativos foram os encontros para 

os professores e futuramente será para os alunos.  

A segunda e última questão encontra-se apresentada abaixo e suas respostas 

encontram-se distribuídas no Quadro 10. 

Q1: Você, como educador, utilizará essas informações em sala de aula? Justifique. 
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Quadro 10 – Avaliação dos professores sobre os conteúdos utilizados nas oficinas – 

Oficina 5 

 

Professor Respostas 
O conteúdo 

será utilizado 

P1 
Sim, utilizarei os conceitos e informações em sala de aula 

pois são informações muito importante para a promoção se 

preservação do meio ambiente. 
Sim 

P2 

Sim, quero com todo carinho e conhecimento incorporado, 

passar para frente tudo que foi ministrado nesse curso, 

pois foi excelente para ser desenvolvido em sala de aula, 

parabéns ao professor que de modo simples consegui 

passar bastante coisas novas e interessantes, irei com 

certeza colocar em prática”. 

Sim 

P3 

Sim, tendo condições de trabalho, para poder dar uma 

aula de qualidade sem amarras, a formação teve 

contribuição positiva e irei passar adiante como bom 

professor. 

Sim 

P4 

Com certeza utilizarei essas novas informações em sala e 

com a comunidade que convivo, conhecimento sempre é 

bom e temos que colocar em prática tudo aquilo que 

adquirimos, temos que ser multiplicador de coisas boas, 

que venha outros cursos. 

Sim 

P5 

A partir dessas informações novas posso trabalhar com 

meus alunos de forma a ajudar na formação de cada , 

enquanto cidadão mais conscientes, críticos e trazendo 

informações e também apreendendo diariamente com as 

experiências vivenciadas em sala de aula. 

Sim 

P6 

Sim!, Porque nós professores devemos estar atento a tudo, 

e a todo o progresso que envolve nossos cidadãos, e como 

isso pode ser bom ou ruim na educação e na formação de 

nossos alunos. Na formação de nossos alunos com novas 

informações formamos novos cidadãos conscientes dos 

deveres e obrigações e limitações, cooperando com todos. 

Sim 

Fonte: o próprio autor 

 

Todo professor deve refletir sobre quais conteúdos podem ser trabalhados durante o 

ano letivo, o que pretende apresentar para os alunos, e isso também serve para conteúdos 

relacionados com a EA. É importante evidenciar que, ao pensar nos temas que irá trabalhar, é 

preciso que o professor se reconheça como pertencente ao MA, como sujeito aos 

acontecimentos do meio e com os outros seres vivos. E, ainda, que possa admitir que é um 

agente transformador do planeta.   

A análise das respostas apresentadas no Quadro 10 indica que todos os docentes 

participantes da pesquisa apontaram que utilizarão os conhecimentos adquiridos durante os 

encontros. Isso indica que as reflexões propostas durante os encontros foram enriquecedoras e 

que permitiram uma nova visão sobre o trabalho com EA em sala de aula. E que talvez seja a 

porta de entrada para mudanças no PPP  da escola e no PE dos professores e, quem sabe, no 
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desenvolvimento de atividades voltadas para a prática de EA no cotidiano da escola e voltadas 

para a comunidade. 

É sabido que o trabalho em EA é cercado de muitas limitações, seja em relação à falta 

de apoio dos colegas, porque é um tema transversal e o adequado é que seja desenvolvido 

interdisciplinarmente, da própria instituição onde trabalha, falta de recursos didáticos, 

complexidade do tema, dentre outros. Essas limitações podem ser notadas no discurso de P3, 

ao citar “condições de trabalho e “sem amarras”.  

Mas, para realizar uma prática de EA, assim como qualquer outra, não é necessário 

dispor de recursos sofisticados, mas, sim, que o professor possa avaliar no seu planejamento, a 

melhor maneira, com os recursos disponíveis, de como desenvolver um determinado tema. E 

mais, o trabalho com EA exige um trabalho conjunto, não somente do professor, mas da escola 

e da comunidade. Sobre isso, Santa Catarina (1998) explica que não há como pensar EA 

desvinculada de valores como cooperação, solidariedade, respeito mútuo, responsabilidade 

individual e coletiva, participação, comprometimento e coletividade. 

Outro discurso que se mostra bastante revelador é de P6, ao mencionar que o professor 

deve estar atento ao progresso dos estudantes enquanto cidadãos e que as novas informações 

contribuirão para o trabalho em sala de aula quanto à formação de cidadãos conscientes de 

deveres, limitações e cooperação. Discutir sobre EA em sala de aula vai além de reflexões sobre 

a temática, sobre a realidade ambiental na qual estão inseridos, visto que engloba outras 

dimensões - biológica, social, econômica, cultural e política. 

Sabe-se que, para atuar como educador ambiental, ainda há muito o que ser feito, 

melhorado, refletido e construído. Eis a importância da formação inicial e continuada de 

professores. A formação dos professores no que se refere a EA no Brasil é assegurada pela Lei 

nº 9.795/99 que estabelece em seu artigo 11 que “a dimensão ambiental deve constar dos 

currículos de formação de professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas”, e no 

parágrafo único da mesma lei consta que “os professores em atividade devem receber formação 

complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao 

cumprimento dos princípios e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental.” 

Verifica-se que a EA, conforme a Lei nº 9.795/99, deve incorporar-se nas academias, 

na fase inicial da formação docente, evidenciando a indispensabilidade de refletir sobre 

questões relacionadas à realidade do ambiente em que os licenciandos estão imersos para 

capacitá-los, a fim de terem consciência sobre as questões ambientais. A lei ainda esclarece  

que os professores, ao longo de sua prática profissional, deverão receber formação 
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complementar, mas, sabe-se que, na realidade, o docente precisa optar por uma formação 

continuada para se aprofundar em assuntos relacionados a EA. 

 Sobre essa perspectiva, Tardif (2000) expõe que, tanto em suas bases teóricas como 

nas práticas, os conhecimentos profissionais são evolutivos e progressivos e, para tanto, 

precisam de uma formação contínua e continuada, para que os profissionais possam autoformar-

se e reciclar-se através de diferentes meios, após seus estudos universitários iniciais.  

Segundo Castro (2001), essa formação poderá acontecer de variadas formas, desde 

cursos de curta ou longa duração, até encontros periódicos, seminários, dentre outros. Porém, 

o mais indicado seria a capacitação com período de duração mais longo, com possibilidade de 

maior aprofundamento de questões, através da educação formal ou não-formal, possibilitando 

maior sistematização dos conteúdos.  

A capacitação profissional, além do aprofundamento sobre o que está sendo 

investigado, traz a prática reflexiva e permite que o profissional tenha um posicionamento no 

que diz respeito a aspectos epistemológicos e metodológicos dos temas ambientais.  

Sobre esse assunto, Compiani (2001) afirma que a prática reflexiva contribui para 

ampliação da capacidade de transferência de maneira crítica, ao oportunizar quadros detalhados 

e entendimentos interpretativos das similaridades e diferenças dos vários contextos. A prática 

reflexiva propicia maior liberdade metodológica, que permite o direito de mudar as estratégias 

em virtude de novas circunstâncias. 

A prática reflexiva é extremamente relevante e se os cursos de formação continuada 

utilizassem a transversalidade no trabalho com os professores, isso poderia impactar 

positivamente na prática pedagógica dos docentes para o desenvolvimento de aulas de forma 

interdisciplinar. Porém, sabe-se que esta realidade está longe de acontecer, vez que as 

instituições nem sempre estão preparadas para trilhar este caminho, fazendo com que 

professores se contenham em suas abordagens pedagógicas.  

Sobre a problemática, Compiani (2001) esclarece que as escolas públicas não estão 

minimamente preparadas para uma estrutura pedagógica que aborde ensino de forma 

interdisciplinar. Reitera que não há nenhuma estrutura coletiva de troca, de espaço de trabalho 

conjunto entre professores, sendo o ensino e as práticas pedagógicas tradicionais fragmentados, 

não havendo uma cultura de tratamento interdisciplinar nas formações iniciais  e nas formações 

ao longo da prática docente.  

Pode-se notar que são inúmeras as barreiras e, para que haja o desenvolvimento de 

temas transversais, como a EA, é preciso que o professor esteja preparado e esse preparo 

começa na sua formação inicial e depois se estende em sua formação continuada, além do apoio 
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da instituição onde atua. Isso permite inferir que a introdução de temas ambientais na educação 

exige um novo modelo de professor, um professor reflexivo quanto à sua prática pedagógica e 

que possa direcionar uma educação crítica aos alunos.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Em busca de dados para a pesquisa, iniciamos pela análise dos documentos oficiais da 

escola. E o resultado indicou que ao observar como os conteúdos são disponibilizados no PPP 

e nos PE da escola, resta evidente dificuldade no alinhamento entre os conteúdos previstos para 

os componentes curriculares no ano letivo e a impossibilidade da abordagem transversal e 

interdisciplinar em EA na unidade escolar. 

Neste sentido, a pesquisa mostrou que os problemas perpassam todo o processo 

pedagógico, abarcando o PPP, o currículo e as práticas. Sob essa ótica, novamente ressaltamos 

a necessidade de formação continuada, para que haja reformulação no modo como o PPP tem 

sido elaborado e/ou construído, de maneira a permitir a inserção da EA no currículo, nos PE, 

nas práticas e para que a comunidade escolar também possa participar de todo o processo. 

O resultado da observação in loco retrata que, dentre todos os aspectos observados na 

escola, não identificamos práticas pedagógicas no contexto da EA; apesar de constar 

orientações nos documentos oficiais, não são implementadas nas ações da escola. Vale frisar 

que o curso de formação continuada subsidiará a possibilidade de mudanças na escola, 

permitindo que as limitações sejam superadas quanto às práticas pedagógicas, também 

oportunizando novos olhares e que a implementação da EA na escola possa contribuir para a 

transformação dos sujeitos, bem como de suas ações. 

Por este ângulo, a prática em sala de aula interfere e também influencia nas concepções 

dos alunos, podendo ou não abrir novos caminhos, ampliar o conhecimento e a mudança de 

comportamento em busca de uma relação saudável entre o homem e a natureza, mas, tudo isso 

dependerá da construção de conhecimentos, de significados, percepções, concepções que o 

professor tenha sobre o tema. 

É pertinente salientar, mais uma vez, a necessidade de formação continuada para os 

professores, com o objetivo de vencer barreiras quanto à EA. De acordo com Dias (2004), é 

apenas por meio da qualificação que os professores poderão romper percepções de cunho 

reducionistas que envolvam a EA.  

Considera-se crucial que os processos de formação inicial e continuada sejam 

direcionados à melhor compreensão dos instrumentos gerenciais específicos da EA, com vistas 

a um maior aprofundamento na estruturação do ensino, para que se possa ampliar o debate 

acerca das formas e conteúdos que compõem o sistema de ensino, desde a implementação da 

EA no cotidiano das escolas.  
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O panorama dos resultados encontrados na pesquisa possibilitou-nos concluir que as 

concepções dos professores, bem como da sociedade na qual estamos inseridos, necessitam 

sofrer mudanças com novos significados e novas experiências, em busca da construção de um 

novo saber ambiental, com foco nas questões ambientais de forma mais complexa e das práticas 

humanas e pedagógicas, juntamente com a colaboração de todos os meios, sociais, políticos, 

econômicos, culturais e ideológicos.  

E no tocante às concepções de MA, este professor pesquisador adota a visão 

socioambiental, ao compreender que quando o homem se sente parte integrante da natureza, a 

sensibilização para com o meio ambiente será possível. A construção de representações sociais 

deverá considerar que a existência humana depende do equilíbrio entre as espécies e que as 

necessidades tecnológicas e de produção do homem sejam levadas em consideração. 

As metodologias que são empregadas quanto à EA não dão conta de transcender os 

problemas do cotidiano escolar unilateralmente, imersas em questões externas e internas da 

própria escola, de modo que os cursos de formação inicial e continuada possam argumentar 

também que a complexidade da sociedade não pode ser contemplada integralmente apenas por 

políticas públicas, em parte, ou de forma fragmentada, visto que os contextos escolares, sociais 

e políticos vão sendo redesenhado a cada dia, no tocante aos processos de ensino com a 

evolução da sociedade.  

Por fim, à guisa de contribuir para o debate em EA, além dos investimentos 

primordiais em formação inicial, continuada ou permanente, destacamos que é importante que 

todos estejam abertos a mudanças, em busca de novos caminhos, rumo à construção de um 

conhecimento sólido sobre o tema, principalmente sobre as políticas públicas e demais 

documentos que norteiam a EA, além de trabalhar a EA de forma interdisciplinar, a partir de 

um viés que engloba ensino, pesquisa e extensão, permitindo o desenvolvimento de projetos 

que envolvam novas metodologias, ampliando a participação dos sujeitos da escola e da 

comunidade, com objetivos em comum.    
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APÊNDICE A – Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa intitulada: 

“A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO E NA PRÁTICA ESCOLAR DA ESCOLA 

MUNICIPAL ANÍBAL PEREIRA JUNIOR DA ZONA RURAL DE ALTO ARAGUAIA-

MT”. Após receber os esclarecimentos e as informações a seguir, no caso de aceitar fazer 

parte do estudo, este documento deverá ser assinado em duas vias, sendo a primeira de 

guarda e confidencialidade do pesquisador responsável e a segunda ficará sob sua 

responsabilidade para quaisquer fins.   

Em caso de recusa, você não será penalizado (a) de forma alguma. Em caso de dúvida 

sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador responsável, Alexandre 

Manzale de Macedo, através do telefone: (66) 9 9603-6872 ou através do email: 

alexandremanzale@gmail.com ou alexandremanzale@gmail.com. Ao persistirem as dúvidas 

sobre os seus direitos como participante desta pesquisa, você também poderá fazer contato com 

Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Goiás/IFG, pelo telefone (62) 3237-1821 ou email ética@ifg.edu.br. 

 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES SOBRE A PESQUISA 

 

A pesquisa intitulada “A Educação Ambiental no Ensino e na prática escolar da Escola 

Municipal Aníbal Pereira Junior da zona rural de Alto Araguaia-MT” possui como justificativa 

o fato de que o professor precisa de uma formação inicial e/ou continuada que lhe dê subsídios 

pertinentes ao bom desempenho profissional. E mais, por ser uma temática tão atual e se 

constituir como um instrumento de suma relevância para a transformação social, com vistas a 

construção de novos pilares para o modo de viver e pensar da sociedade. 

Este trabalho tem como objetivo geral, identificar as concepções em Educação 

Ambiental dos professores e diagnosticar as práticas pedagógicas da Educação Ambiental na 

escola Municipal Aníbal Pereira Júnior de Alto Araguaia-MT. E como objetivos específicos: 

analisar os documentos oficiais no que tange a Educação Ambiental; verificar como está a 

prática do que é proposto nos documentos oficiais na escola; identificar se a Educação 

mailto:alexandremanzale@gmail.com
mailto:alexandremanzale@gmail.com
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Ambiental está presente no plano de ensino dos professores e nas ações da escola; organizar 

material pedagógico para oficinas de formação continuada para professores; avaliar os 

resultados das oficinas aplicadas. 

Quantos aos procedimentos utilizados da pesquisa ou descrição detalhada dos métodos, 

a coleta dos dados para a pesquisa ocorrerá nos meses de maio a junho do ano de 2020 na Escola 

Aníbal Pereira Júnior. O público alvo do estudo serão professores do 1º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental, totalizando 12 professores que lecionam nestas turmas.  

Para a coleta de dados serão aplicados questionários investigativos para os professores 

previamente selecionados, constituídos de 12 questões abertas que abordem as concepções dos 

participantes e um levantamento das práticas pedagógicas em Educação Ambiental na escola 

Municipal Aníbal Pereira Junior de Alto Araguaia-MT.  

Além de realizar a análise dos questionários, também será analisado os documentos 

oficiais da escola e os planos de ensino dos professores. Na observação in loco da escola 

selecionada ainda efetuaremos uma série de registros fotográficos. As imagens serão 

selecionadas de modo a expressar o que possa haver de mais relevante com as observações do 

pesquisador, retratando as práticas na escola, em função do objetivo principal desse estudo.  

Para os participantes da pesquisa existe um desconforto relacionado a possíveis riscos 

envolvidos em sua execução, que são mínimos, pois a possibilidade de ocorrência  

de algum dano ao participante é pequena, visto que não haverá procedimentos 

invasivos.  E os riscos inerentes a você, participante, são de ordem psicológica, social e física. 

Psicológica porque você poderá sentir constrangimento ou aborrecimento transitório ao 

responder os questionários, causado pela evocação de memórias e pelo compartilhamento de 

informações pessoais e relativas à sua atuação profissional.  

Além disso, é possível que haja desconforto e/ou alteração de comportamento, gerados 

pelos registros fotográficos. Há também riscos de ordem física porque você poderá sentir 

cansaço e/ou fadiga no período que estiver respondendo os questionários.  

Os riscos descritos serão minimizados através do compromisso de manuseio ético e 

rigoroso dos dados coletados, além de confidencialidade do pesquisador e também da escolha 

de um local reservado e confortável para a realização da pesquisa. Além disso, você poderá 

encerrar sua participação a qualquer momento, sem prejuízo ou dano e eu como pesquisador, 
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também tenho o compromisso de encerrar sua participação, caso perceba que você esteja 

sofrendo qualquer dano ou prejuízo.  

Os benefícios oriundos de sua participação serão diretos, pois, a pesquisa poderá trazer 

benefícios para toda comunidade escolar, vez que irá possibilitar aos professores do ensino 

fundamental, subsídios que visam a preparação, realização de suas atividades pedagógicas e 

práticas educativas interdisciplinares; além de uma melhoria na qualidade das ações referentes 

a Educação Ambiental; contribuindo desta forma para a atualização dos professores em relação 

a Educação Ambiental; oportunizando a valorização da diversidade natural; possibilitando a 

participação neste processo de forma que possa observar e analisar fatos e situações do ponto 

de vista ambiental, inclusive problemas ambientais de seu município, de modo crítico, de forma 

sólida, a propor ações positivas, para garantir um meio ambiente saudável que promova a 

qualidade de vida para todos.  

Além de todos os benefícios mencionados, você participante receberá um certificado 

pela participação na pesquisa. E mais, como futuramente os dados da pesquisa serão  divulgados 

através de uma palestra expositiva, você poderá ou não, aceitar as sugestões propostas pelo 

pesquisador. 

Aos participantes será assegurada a garantia de assistência integral em qualquer etapa 

da pesquisa. Você terá acesso ao profissional responsável pela pesquisa para sanar eventuais 

dúvidas acerca dos procedimentos e outros assuntos relacionados com a pesquisa ou com o 

tratamento individual que foi ou será recebido. Fica evidenciado que você participante tem a 

liberdade de se recusar a responder questões que lhe causem desconforto emocional e/ou 

constrangimento no questionário que for aplicado na pesquisa. 

Declaro que os resultados da pesquisa serão tornados públicos através da elaboração da 

dissertação; por intermédio de uma palestra expositiva, na instituição selecionada; e por meio 

de publicações em periódicos indexados, sejam os resultados favoráveis ou não, sem divulgar 

seus dados pessoais, sendo que esses, serão manuseados apenas pelo pesquisador, com extremo 

rigor ético e de confidencialidade, para que possa garantir sua privacidade, sigilo e seu 

anonimato.   

Você é livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a 

participação em qualquer fase da pesquisa, sendo sua participação voluntária e a recusa em 

participar não irá acarretar em penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado ou à 

continuidade de seu tratamento. O pesquisador irá tratar a sua identidade com padrões 
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profissionais de sigilo e todos os dados coletados servirão apenas para fins de pesquisa. Seu 

nome ou o material que indique a sua participação não será liberado sem a sua permissão. Você 

não será identificado(a) em nenhuma publicação que possa resultar deste estudo.  

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo nem receberá qualquer tipo de 

pagamento ou gratificação financeira. Caso você, participante, sofra algum dano decorrente 

dessa pesquisa, tem o direito de pleitear indenização (reparação a danos imediatos ou futuros), 

garantida em lei, decorrentes de sua participação na pesquisa, mas, o pesquisador garante 

indenizá-lo por todo e qualquer gasto ou prejuízo, caso seja pertinente. 
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CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO DA 

PESQUISA: 

Eu, __________________________________________________________, inscrito(a) sob o 

RG/CPF/n.º de matrícula ._______________________, abaixo assinado, concordo em 

participar do estudo intitulado 

“__________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________”. 

Informo ter mais de 18 anos de idade, e destaco que minha participação nesta pesquisa é de 

caráter voluntário. Fui, ainda, devidamente informado(a) e esclarecido(a), pelo pesquisador(a) 

responsável ________________________________________________, sobre a pesquisa, os 

procedimentos e métodos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios 

decorrentes de minha participação no estudo. Foi-me garantido que posso retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade. Declaro, portanto, 

que concordo com a minha participação no projeto de pesquisa acima descrito. 

 

(             ) Permito a divulgação da minha imagem/voz/opinião nos resultados publicados 

da pesquisa; 

 

(                    ) Não permito a publicação da minha imagem/voz/opinião nos resultados 

publicados da pesquisa. 

 

Jataí, _____ de ____________________ de __________. 

 

___________________________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do(a) participante 

 

 

____________________________________________________________________________________ 

Assinatura por extenso do(a) pesquisador(a) responsável 
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APÊNDICE B – Questionário 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

   CÂMPUS JATAÍ 

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO E NA PRÁTICA ESCOLAR DA ESCOLA 

MUNICIPAL ANÍBAL PEREIRA JUNIOR DA ZONA RURAL DE ALTO ARAGUAIA-

MT 

Este questionário faz parte dos instrumentos elaborados para a coleta de dados da 

pesquisa intitulada “A Educação Ambiental no ensino e na prática escolar da Escola Municipal 

Aníbal Pereira Junior da zona rural de Alto Araguaia-MT”, desenvolvida para o Programa de 

Mestrado Profissional em Educação para Ciências e Matemática do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, ofertado na cidade de Jataí, e tem como objetivo 

identificar as concepções em Meio Ambiente dos professores e fazer um levantamento sobre as 

práticas pedagógicas da Educação Ambiental na escola Municipal Aníbal Pereira Junior de Alto 

Araguaia-MT. Sua colaboração ao respondê-lo irá nos permitir identificar suas concepções 

sobre o tema e fazer um levantamento sobre sua prática pedagógica como professor. É 

importante ressaltar que as respostas aqui fornecidas serão tratadas dentro do mais absoluto 

sigilo, garantindo a privacidade e o anonimato dos participantes. Dessa forma, pedimos que o 

responda com toda sinceridade.  

INSTRUÇÕES:  

O questionário possui 12 questões dissertativas, todas envolvem você participante, 

suas concepções, sua prática pedagógica na escola, além de questões voltadas aos problemas 

ambientais de Alto Araguaia-MT. Para responder as questões você utilizará as folhas de 

resposta em branco anexas ao presente, enumerando uma por uma das questões. Caso seja 

necessário, mais folhas, você poderá solicitar ao pesquisador. Quaisquer outras dúvidas, podem 

ser perguntadas ao pesquisador. 

Obrigado pela sua participação. 

Alexandre Manzale de Macedo 

Pesquisador Responsável 
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QUESTIONÁRIO: 

1- Em sua opinião, quais são os fatores que proporcionaram o racionamento de água 

constante em Alto Araguaia?  

2- De quem é a culpa do racionamento de água em Alto Araguaia? 

3- O que podemos fazer para mudar o atual quadro hídrico de Alto Araguaia?  

4- Segundo a Organização Mundial da Saúde cada real investido em saneamento 

Básico é economizado em saúde, demonstrando a importância do tratamento de água e esgoto. 

De acordo com os conhecimentos adquiridos até aqui o que é necessários para mudar esse 

quadro em Alto Araguaia, no que se refere o tratamento de água e esgoto?  

5- Você como docente formador de opinião já teve a oportunidade de elaborar projeto 

com foco na Educação Ambiental? 

Se sim, qual o objetivo? Descreva a sua proposta de projeto. 

6- É de conhecimento de todos o destino do RSU em Alto Araguaia, tanto para o lixo 

doméstico, industrial e o lixo hospitalar? 

Dentro deste contexto, como você pode avaliar a importância da Educação Ambiental? 

Você na condição de educador se preocupa com essas questões? 

Como você abordaria o problema dos RSU com seus alunos? Você conhecia essa 

terminologia? 

7- Depois de diversos encontros, qual é a função do professor na formação de uma 

sociedade mais consciente? 

8- Vários acidentes no desenvolvimento da sociedade, causou profundas cicatrizes na 

sociedade, sobre isso é possível alcançar o desenvolvimento sustentável? 

9- O combate a pobreza e a desigualdade é uma maneira de atingir a sustentabilidade? 

10- Analisando os impactos causados pela monocultura do eucalipto no Espirito Santo, 

Rio Grande do Sul e Três Lagoas, esse projeto de implantação de uma indústria de celulose em 

Alto Araguaia trará mais benefícios ou malefícios para o município? Elenque os pontos 

positivos e os malefícios e justifique.  

11- No decorrer dessa formação o que você aprendeu de novo? 

12 Você como educador utilizará essas informações em sala de aula ? Justifique.  
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APÊNDICE C - Parecer consubstanciado do CEP 
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APÊNDICE D – PRODUTO EDUCACIONAL 
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